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OPACIDADE DA FUMAÇA EM FUNÇÃO DO TIPO DE 
DIESEL E HORÁRIO DE EXECUÇÃO DO ENSAIO EM 

TRATOR AGRÍCOLA
*Leomar Paulo de Lima1, Priscila Santos Ferreira2, 

João Pedro Moreira Lima3, Carlos Alberto Alves Oliveira4

RESUMO: O petróleo é uma das principais fontes de energia e também de poluição no mundo atual. Novas tecnologias na 
indústria petroquímica visam diminuir a energia gasta no processamento e a redução dos produtos poluidores. Compostos 
de enxofre e nitrogênio geram problemas ambientais, sendo o mais relevante a poluição da atmosfera que afeta a saúde 
da população diretamente. O objetivo do trabalho foi avaliar a opacidade da fumaça em um trator agrícola em função 
do tipo de combustível diesel e horário de execução do ensaio. O estudo foi  conduzido em delineamento experimental 
inteiramente casualizado, em esquema fatorial 6 x 3, tendo 18 tratamentos e três repetições, constituídos por seis horários 
de execução do ensaio (2 h; 6; 10; 14; 18 e 22 h) e três tipos de diesel (B S500, B S10 e proporções de mistura 50% de B S500 e 
B S10). Os resultados mostraram que a opacidade da fumaça foi reduzida nos horários (22 h, 2 e 6 h) de menor temperatura 
ambiente (21, 17 e 15º C) e maior umidade relativa do ar (64, 79 e 95%), destacando-se o diesel B S10. Quando comparado o 
diesel B S500 com o B S10 a opacidade da fumaça diminuiu 26,6%. 

Palavras-chave: Combustíveis. Efeito estufa. Fatores climáticos.

OPACITY OF SMOKING ACCORDING TO DIESEL TYPE AND 
TEST PERIOD

ABSTRACT: Oil is one of the a-main sources of energy and also pollution in the world today. New technologies in the 
petrochemical industry aimed at reducing the energy used in processing and the reduction of polluting products. 
Sulfur and nitrogen compounds generate environmental problems and create the most highligted effect: the pollution 
of the atmosphere that affects people’s health directly. The aim of this study was to evaluate the opacity of smoke in 
an agricultural tractor according to the type of diesel and time of execution of the test. The study was conducted in a 
completely randomized design in a factorial 6 x 3, with 18 treatments and three repetitions, consisting of six test execution 
schedule in days (2 hr; 6; 10; 14; 18 and 22 hr) and three types of diesel fuel (B S500, B S10 and mixing proportions 
50% B S500 and B S10). The results showed that the smoke opacity was reduced in times (22 hr; 2 and 6 hr) of lower 
temperature (21, 17 and 15 ° C) and higher relative humidity (64, 79 and 95%); standing out the diesel B S10. Compared 
with diesel B S500 with B S10 opacity of smoke decreased 26.6%.

Keywords: Climatic factors. Greenhouse effect. Fuels.
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INTRODUÇÃO

O diesel é o combustível mais utilizado em mo-
tores de combustão interna de alta potência (ZHU et 
al., 2010). Sua importância teve início quando o enge-
nheiro alemão, especialista em ciclos térmicos, Rudolf 
Christian Karl Diesel, teve a ideia de aperfeiçoar o 
motor de combustão interna a gasolina e desenvolveu 
um protótipo no qual a mistura de ar-combustível era 
comprimida a uma determinada pressão em um motor 
monocilíndrico alimentado com óleo de amendoim. 

Os motores de ciclo diesel são amplamente 
utilizados na agricultura, transporte e indústria devido 
à elevada eficiência de combustão, confiabilidade, 
adaptabilidade e custo-efetividade; porém, o aumento 
crescente da frota veicular tem resultado em aumento 
significativo das emissões de dióxido de carbono 
(CO2). Com vista a reduzir a emissão deste e atender 
aos regulamentos para material particulado (MP) e 
emissões de NOx dos motores diesel, é contemplado 
o uso de fonte de combustíveis renováveis por emiti-
rem CO2 em quantidades menores, em contraste ao 
petrodiesel (DAWODY; BHATTI, 2014; LABECKAS et al., 
2014; RASHEDUL et al., 2014).

Conhecidos pela eficiência, os motores a diesel 
também são caracterizados pela fumaça tradicional 
e pelos óxidos nitrosos provenientes de emissões de 
escape. Vantajosos por serem robustos e dominantes 
no mercado mundial, têm a contribuição pela polui-
ção ambiental e pelos danos à saúde humana como 
12 desvantagens (SQUAIELLA; MARTINS; LACAVA, 
2013). Poluentes emitidos de maneira direta via esca-
pe de veículos, como óxidos de nitrogênio, óxidos de 
carbono, enxofre, aldeídos, hidrocarbonetos, ácidos 
orgânicos e material particulado, são obtidos a par-
tir do processo de combustão incompleta, ou seja, 
quando o ar presente no cilindro é insuficiente no 
processo de combustão do combustível (GUARIEIRO; 
VASCONCELLOS; SOLCI., 2011).

No Brasil, os combustíveis fósseis têm sido 
alvo de discussões governamentais, principalmente 
relacionadas às questões ambientais decorrentes do 
aumento da demanda. Para a indústria de transporte 
rodoviário de cargas e pessoas, no País, três tipos de 
diesel estão disponíveis, sendo utilizado por 46,4% 
do setor. Estes produtos são o B S500 (500 mg kg-1 de 
enxofre) e o B S50 (50 mg kg-1 de enxofre), que foram 
lançados pela Petrobrás em 2009. Além destes, o 
diesel B S10 (10 mg kg-1 de enxofre) foi introduzido e 
regulado no mercado interno em 2012, motivado pela 
aplicação de limites cada vez mais restritivos para as 
emissões de poluentes dos veículos em circulação 
(AGÊNCIA NACIONAL DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 
BIOCOMBUSTÍVEIS, 2013).

Lira et al. (2016), em ensaio com trator agrícola, 
utilizando o diesel B S1800, o B S10 e o biodiesel etílico 
de babaçu, verificou que o período do dia influenciou 
na opacidade da fumaça, os horários de menor tem-
peratura e maior umidade relativa do ar apresenta-
ram melhor resultado, observando-se uma redução 
de 20,54% na opacidade da fumaça.

Assume-se que a temperatura e a umidade 
relativa do ar, assim como a mistura de diesel com 
diferentes teores de enxofre, podem influenciar a 
resposta da opacidade da fumaça no motor do trator, 
dado o acima mencionado, 

Para verificar a intensidade de material parti-
culado presente na fumaça, utiliza-se a opacidade da 
fumaça, que indica a impenetrabilidade da luz, sendo 
que, quanto mais escura for a fumaça, maiores serão 
a opacidade e a quantidade de material particulado. O 
opacímetro determina a opacidade da fumaça do gás 
expelido, e este aparelho coleta somente parte do fluxo 
de gás, através da sonda e do tubo de captação acopla-
dos no cano de escape do veículo (LIMA et al., 2012).

O objetivo do estudo foi avaliar a opacidade da 
fumaça em um trator agrícola em função do tipo de 
combustível diesel e horário de execução do ensaio.

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi realizado em Uberlândia, MG, 
localizado nas coordenadas geográficas de 21° 15’ S e 48º 
18’ W, e em altitude média de 570 m. A região tem uma 
temperatura média anual é de 22,2 °C, umidade relativa 
do ar média de 71% e pressão atmosférica de 94,3 kPa. 
De acordo com a classificação de Köppen, o clima local 
é classificado como tipo Aw, que representa um clima 
tropical úmido com verão chuvoso e inverno seco.

Os tipos de diesel utilizados neste experi-
mento foram o B S500 (B0) e o B S10 (B0), sendo 
este último regulamentado no mercado interno pelo 
Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores 
(PROCONOVE). De acordo com a Resolução ANP nº. 
42/2009 (ANP, 2009) e a Resolução ANP nº. 46/2012 
(ANP, 2012), esses combustíveis têm quantidades de 
enxofre totais de 1.800 e 10 mg kg-1, respectivamente. 
Como taxa de mistura B50, foram usados 50% de diesel 
B S500 e 50% de diesel B S10, sendo utilizado recipiente 
como proveta graduada de 1000 ml e funil.

As medições foram realizadas em um trator Valtra, 
modelo A750, 4x2 com tração dianteira auxiliar (TDA), 
potência máxima do motor de 57 kW (78 cv) a 2300 rpm, 
sistema de aspiração com turbo compressor. 

Os dados dos ensaios foram analisados conside-
rando-se um delineamento experimental inteiramente 
casualizado, sendo os dados analisados em esquema 
fatorial 6 x 3, com 18 tratamentos e três repetições, 
totalizando 54 observações. As combinações dos fato-
res foram seis horários de execução do ensaio (2 h; 6; 
10; 14; 18 e 22 h) e três tipos de combustíveis (o diesel 
B S500 (B0), o diesel B S10 (B0) e 50% de diesel B S500 + 
50% de diesel B S10 B50). Em conformidade com o teste 
de opacidade da fumaça, cada repetição era composta 
de sete repetições, que é baseado em um princípio de 
que a diferença entre a maior e menor leitura de cada 
replicação não pode ultrapassar 0,25 m-1 (ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 1993).

Neste teste, o número de amostras pode variar 
entre sete e dez, sendo fixado ao tempo de teste, uma vez 
que o próprio equipamento gerencia o processo, a fim de 

Leomar Paulo de Lima et al.
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conseguir o resultado homogeneidade. Tal uniformidade 
pode ser influenciada pelo motor e estado de conser-
vação de combustível, além de condições ambientais 
(temperatura, pressão e umidade do ar), entre outros.

A temperatura local e umidade relativa do 
ar (Tabela 1) foram obtidas a partir de um aparelho 
Termo-Higrômetro da marca INSTRUTHERM, modelo 
HT-600, calibrado e certificado, instalado próximo ao 
local do ensaio, o registro destas variáveis para todos 
os tempos avaliados.

Tabela 1 - Valores observados para temperatura ambiente 
e umidade relativa do ar, para os horários de ensaio (2 h; 6; 
10; 14; 18 e 22 h).

Horários o 
ensaio (h)

Temperatura
ambiente (ºC)

Umidade relativa
do ar (%)

2 17 79

6 15 95

10 31 24

14 35 20

18 30 33

22 21 64

Para as medições da opacidade da fumaça, foi 
utilizado um Opacímetro Discovery OPA 495 ALFATEST, 
equipamento que atende à Norma NBR 12897 (ABNT, 
1993) – Emprego do Opacímetro para Medição 
do Teor de Fuligem de Motor Diesel – Método de 
Absorção de Luz e certificado pelo Instituto Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – 
INMETRO. O opacímetro é um equipamento utilizado 
para executar a medição da fumaça de gás de escapa-
mento, sendo essa feita através da absorção da luz. A 
fumaça é captada por uma sonda que é introduzida 
no escapamento do veículo e levada até a câmara de 
medição, onde existe um emissor e um receptor de 
luz. O facho de luz enviado pelo emissor é intercep-
tado pela fumaça, sendo então medida a opacidade, 
determinada através da absorção da luz emitida.

As medições de opacidade são dadas em 
porcentagem (%) ou pelo coeficiente (k) em m-1. 
Opacidade é a medida de absorção de luz sofrida por 
um feixe luminoso ao atravessar uma coluna de gás 
de escapamento, expressa em m-1, entre os fluxos de 
luz emergente e incidente.

Os ensaios foram realizados conforme o método 
de aceleração livre, isto é, regime no qual o motor é sub-
metido com o débito máximo de combustível. A norma 
adotada para a execução do ensaio é a NBR 13037 
(ABNT, 2001) - Veículos rodoviários automotores - Gás de 
escapamento emitido por motor Diesel em aceleração 
livre – Determinação da opacidade. De acordo com essa 
norma, o teste de aceleração livre consiste em medir a 
opacidade acelerando rapidamente até o fim, até que a 
rotação máxima se estabilize (corte da bomba).

De um ensaio para o outro, todo o combustível 
não consumido foi removido para fora dos tanques, 
tubos e filtros, evitando a contaminação. Para haver 
uma padronização, após o reabastecimento, o motor 
ficava em operação durante 5 minutos antes do início 
de cada tratamento.  

Os dados foram submetidos à análise de vari-
ância e ao teste de comparação de médias de Tukey, 
a 5% de probabilidade, conforme recomendação de 
Banzatto & Kronka (2006).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com a Tabela 2, relativa à opacidade 
da fumaça, houve uma interação significativa entre o 
tipo de combustível e o horário do ensaio

Tabela 2 - Síntese dos valores da análise de variância e do 
teste de médias para variável opacidade da fumaça.

FATORES
OPACIDADE DA FUMAÇA

m-1

TIPO DE COMBUSTÍVEL (TC)

Diesel B S500 2,21 a

Diesel B S10 1,62 b

Mistura (B50) 2,16 c

HORÁRIOS (H)

2 1,91 d

6 1,87 d

10 2,12 b

14 2,24 a

18 1,95 c

22 1,88 d

TESTE F

TC 1967,304 **

H 211,035 **

TC x H 9,470 **

C.V.% 3,12

*; significativo (p<0,05); **; significativo (p<0,01); C.V.; Coeficiente de 
variação.

Como resultado, estas variáveis foram subme-
tidas a uma análise de interação, que são mostrados 
na Tabela 3.

Tabela 3 - Síntese do desdobramento da interação tipo de 
combustível e horário de realização do ensaio para a variável 
opacidade da fumaça (m-1).

TIPO DE 
COMBUSTÍVEL

Horários (h)

2h 6h 10h 14h 18h 22h

Diesel B S500 (B0) 2,10Bab 2,04Ba 2,31Bc 2,48Cd 2,17Bb 2,15Cb

Diesel B S10 (B0) 1,54Ab 1,56Ab 1,74Ac 1,91Ad 1,56Ab 1,41Aa

Mistura (B50) 2,09Bab 2,02Ba 2,32Bc 2,33Bc 2,13Bb 2,08Bab

Médias seguidas de mesma letra maiúscula na coluna e minúscula na 
linha não diferem entre si, pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade.

Na Tabela 3, analisando-se o fator horário (na 
coluna), nota-se que, entre o diesel B S500 (B0) e a mis-
tura (B50) versus o diesel B S10 (B0), a opacidade foi 
superior em todos os horários conduzidos no estudo, 
diferindo dentre todos os fatores tipo de combustível. 
Comparando-se os combustíveis B S500 (B0) e a 
mistura (B50), verificam-se diferenças apenas às 14 
h e às 22 h, horários que a opacidade da fumaça 
foi superior quando utilizou-se o diesel B S500 (B0). 
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Verifica-se que a opacidade da fumaça reduziu-se à 
medida que diminuiu a quantidade de enxofre no 
combustível, destacando-se o diesel B S10 (B0) com 
redução significativa, principalmente nos horários 
das 22 h e 2 h, de 34,4% e 26,6%, respectivamente, se 
comparado como o diesel B S500.

Esses resultados reforçam vários outros estudos 
relatando que enxofre no óleo diesel afeta diretamente 
a emissão de material particulado nas suas emissões 
(LIANG et al., 2006; TAN; HU; LOU, 2009). O enxofre no 
óleo diesel também influencia diretamente a distribui-
ção de tamanho da partícula do material particulado. A 
concentração de núcleos de precipitação aumenta com 
o aumento do teor de enxofre. Assim, em óleo diesel 
contendo maior teor de enxofre, as emissões de mate-
rial particulado terão uma distribuição de tamanho de 
partícula também maior (TAN; HU; LOU, 2009).

No fator tipo de combustível (Tabela 3, na linha), ve-
rifica-se que o horário de execução do ensaio influenciou 
nas emissões do motor, a opacidade da fumaça reduziu 
nos horários das 6 h, 22 h e 6 h, respectivamente para o 
combustível diesel B S500 (B0), B S10 (B0) e mistura (B50). 
Observa-se que a opacidade emitida pela combustão 
do motor do trator agrícola foi menor à medida que foi 
registrada menor temperatura e maior umidade relativa 
do ar.  Segundo Lira et al. (2016), a menor temperatura 
ambiente e a maior umidade relativa do ar contribuem 
para melhorar a combustão no motor diesel.

Esses resultados são semelhantes aos relatados 
por Gonçalves et al. (2013), em que o índice de opaci-
dade foi menor nas primeiras horas do dia (6:30, 9:30 
e 10:30 da manhã), em temperatura ambiente máxima 
de 25,4 °C e  umidade relativa do ar superior a 50%. A 
partir das 12 horas e abaixo, foram encontradas condi-
ções opostas (temperatura superior a 25 °C e umidade 
inferior a 50%) com maiores valores de opacidade.

O comportamento registrado pelo Diesel B S10, 
ao emitir menor opacidade em horário diferente ao 
registrado para diesel B S500 e mistura B50, pode 
estar relacionado às propriedades físico-químicas e 
características individuais que formam esse combustí-
vel. Resultado semelhante foi encontrado por Lira et al., 
2016, que avaliou o comportamento do biodiesel etílico 
destilado de babaçu e diesel B S10 em períodos do dia, 
utilizando um trator marca Valtra, modelo BM125i. O 
autor concluiu que a opacidade da fumaça foi reduzida 
em função da menor temperatura ambiente e maior 
umidade relativa do ar.

De acordo com a portaria 38 de 01 de abril de 
2014 do Denatran Brasil, ( 2014), para os veículos au-
tomotores do ciclo Diesel os limites máximos de opa-
cidade em aceleração livre são os valores certificados 
e divulgados pelo fabricante, tais limites são de 2,8 m-1 
para veículos ano-modelo 1996-1999 e de 2,3 m-1 para 
veículos ano-modelo 2000 e posteriores, limite ultra-
passado nos horários de 10 h e 14 h para o combustível 
diesel B S500 (B0) e mistura (B50), influenciado pelos 
fatores climáticos no horário de execução do ensaio. 

O comportamento da opacidade em função de 
execução de ensaio e das condições climáticas pode 
ser observado na Figura 1.

Figura 1. Representação gráfica da opacidade da fumaça em 
função do horário de execução do ensaio para diesel B S500 
(B0), B S10 (B0) e Mistura (B50).

CONCLUSÕES

1 - A opacidade da fumaça do trator agrícola é influen-
ciada pelo tipo de combustível e horário de execução 
do ensaio;

2 - A opacidade da fumaça foi reduzida nos horários 
de menor temperatura ambiente e maior umidade 
relativa do ar, destacando-se o diesel B S10 (B0);

3 - Quando comparado o diesel B S500 (B0) com o B S10 
(B0) a opacidade da fumaça diminuiu 26,6%.
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CRESCIMENTO E CARACTERÍSTICAS PÓS-COLHEITA DE 
BETERRABA SOB APLICAÇÃO DE INSUMO ORGÂNICO

Daniella Fátima Ferreira1, Adailza Guilherme Cavalcante2, Alian Cássio Pereira Cavalcante3,
Josinaldo da Silva Enrique4, José Flávio Cardozo Zuza5, Raunira da Costa Araújo6

RESUMO:  As hortaliças respondem de forma favorável às adubações orgânicas e a beterraba é uma dessas espécies que 
pode ser cultivada utilizando fontes orgânicas. Objetivou-se avaliar o efeito de doses de biofertilizante bovino aplicados via 
solo sob o crescimento, índices clorofiláticos e qualidade pós-colheita da beterraba. O experimento foi conduzido de julho 
a outubro de 2015, em estufa telada delineamento de blocos ao acaso, submetido a diferentes doses de biofertilizante 
bovino (0; 2; 4; 6; 8; e 10 mL L-1) com cinco repetições. As avaliações realizadas aos 90 dias após a emergência das plantas 
foram a altura da planta, diâmetro transversal e longitudinal das raízes, índice de clorofila a,b e total, ácido ascórbico, 
acidez titulável e betalaína. Houve diferença significativa para todas as variáveis avaliadas em função das doses de 
biofertilizante, com aumento linear para os índices de clorofila e as variáveis de pós-colheita. A aplicação de 4,72 mL 
de biofertilizante bovino propiciou maior altura das plantas. As doses de 4,85 mL e 4,49 mL do biofertilizante propiciou 
melhor diâmetro transversal e longitudinal das raízes de beterraba. O índice de clorofila no tecido foliar da beterraba 
aumentou em resposta as doses de biofertilizante bovino. A maior dose de biofertilizante bovino propiciou maiores 
teores de ácido ascórbico, acidez titulável e betalaína.

Palavras-chave: Biofertilizante bovino. Hortaliça. Sistema Orgânico.

GROWTH AND CHEMICAL CHARACTERISTICS OF BEET 
UNDER ORGANIC INPUT APPLICATIONS

ABSTRACT: Vegetables respond favorably to fertilizers beet is one of those that can be grown using organic sources. The 
objective of this study was to evaluate the effect of doses of bovine biofertilizer applied via soil on growth, chlorophytic 
indexes and postharvest quality of sugar beet. The experiment was conducted from July to October 2015. In a randomized 
block design, submitted to different doses of bovine biofertilizer (0; 2; 4; 6; 8; and 10 mL L-1) with five replications. The 
evaluations performed at 90 days after plant emergence were plant height, transverse and longitudinal diameter of beet 
roots, chlorophyll a, b and total index, ascorbic acid, titratable acidity and betalain. There was a difference for all variables 
evaluated as a function of biofertilizer doses, with increasing increase for chlorophyll indices and postharvest variables. 
The doses of 4.85 mL and 4.49 mL of the biofertilizer provided better transversal and longitudinal diameter of the beet 
roots. Chlorophyll index in beet leaf tissue increased in response to bovine biofertilizer doses. The higher dose of bovine 
biofertilizer provided higher levels of ascorbic acid, titratable acidity and betalain.

Keywords: Cattle manure. Vegetable. Organic system.
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INTRODUÇÃO

A beterraba (Beta vulgaris L.) é cultivada em uma 
área equivalente a 10 mil hectares com a produção 
de 300 mil toneladas produzida em cerca de 100 mil 
propriedades rurais no Brasil (MATOS et al., 2011). 
As principais regiões produtoras de beterraba são os 
Estado de São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do 
Sul, onde se encontram 42% das propriedades pro-
dutoras dessa hortaliça tuberosa (MIRANDA, 2017). 
É a 10º hortaliças cultivada e consumida no Brasil 
(MARCOLINI et al., 2010).

Essa hortaliça é uma raiz tuberosa de cor 
vermelho-arroxeada devido à presença de betalaína 
em suas raízes tuberosas. Este pigmento que fornece 
cor à beterraba, sendo importante substância antioxi-
dante para a dieta humana, atuando na prevenção de 
alguns tipos de cânceres (VITTI et al., 2004). Atualmente 
essa hortaliça tem atraído muita atenção como um ali-
mento funcional, com importante efeito promotor de 
saúde (CLIFFORD et al., 2017). 

As adubações com fontes de matéria orgânica 
provenientes de estercos de animais e biofertilizantes 
são menos danosos ao ambiente de cultivo e possibi-
litam o desenvolvimento de uma agricultura menos 
dependente de insumos externo à propriedade agrícola. 
Segundo Filgueira (2000), as hortaliças reagem bem a 
esse tipo de adubação. De acordo com Wu et al. (2005), 
esses insumos contêm células vivas de diferentes 
tipos de microrganismos com habilidade de converter 
nutrientes não disponíveis para a forma disponível às 
plantas por meio de processos biológicos.

Vários estudos utilizando biofertilizantes mos-
tram resultados positivos em várias culturas, como 
os desenvolvidos por Freitas et al. (2011) – pimentão 
(Capsicum annuum); Chiconato et al. (2013) - cultura da 
alface (Lactuca sativa); Pereira et al. (2015) - Pimentão 
(Capsicum annuum L.); Araújo et al. (2018) - na cultura da 
cebola (Allium cepa L.); Lima et al. (2019) - maracujazeiro 
amarelo (Passiflora edullis. f. flavicarca Deg). Porém a 
literatura ainda é escassa com relação a utilização de 

biofertilizante bovino na produção e nas características 
pós-colheita da beterraba. Pelo exposto, objetivou-se 
avaliar o efeito de doses de biofertilizante bovino aplica-
dos via solo sobre o crescimento, índices clorofiláticos e 
qualidade pós-colheita da beterraba.

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi conduzido em estufa per-
tencente ao Centro de Ciências Humanas, Sociais e 
Agrárias (CCHSA), da Universidade Federal da Paraíba 
(UFPB), Bananeiras, Paraíba, Brasil. O delineamento 
experimental utilizado foi em blocos ao acaso, com 
aplicação de cinco doses de biofertilizante (0; 2; 4; 
6; 8 e 10 mL L-1) com cinco repetições. A unidade 
experimental constitui-se de dois vasos por repeti-
ção, contendo cinco litros de substrato (composto 
de restos vegetais e esterco bovino) na proporção 
de 2:1 (composto + solo), sendo utilizada sementes 
do cultivar Fortuna (empresa Isla), semeadas duas 
sementes por vaso e posteriormente após 10 dias da 
emergência fez-se o desbaste deixando a planta mais 
vigorosa no vaso. 

Para composição dos vasos foi utilizado solo 
coletado na camada de 0 a 20 cm de um Latossolo 
Amarelo Distrófico, classificado conforme os critérios 
do Sistema Brasileiro de Classificação de Solos SiBCS 
(EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA, 
2013) e composto orgânico, preparado com a adição 
de esterco bovino e restos vegetais coletados no 
local da confecção das pilhas de compostagem com 
dimensões de 1,5 m de largura x 1,20 m de altura. O 
processo de decomposição dos resíduos aconteceu 
durante um período de 90 dias.

O biofertilizante supermagro foi produzido de 
acordo com a metodologia proposta por Penteado 
(2007) e aplicado no substrato aos 20, 40 e 60 dias após 
a emergência das plântulas. Na Tabela 1 encontram-se 
os valores referentes às análises químicas quanto à 
fertilidade do solo, do composto orgânico e do biofer-
tilizante utilizados.

Tabela 1. Análise química das fontes utilizados na composição do substrato orgânico antes da instalação do experimento e do 
biofertilizante.

Fontes

**pH

H2O
P K+ Na+ H+Al+3 Al+3 Ca+ Mg+2 SB CTC V m M.O.

mg/dm3 -------------------------------cmolc/dm3---------------------------------- -------%------- g kg-1

 Solo 4,57 16,17 0,26 0,09 12,46 0,55 2,40 1,45 4,21 16,67 25,25 11,55 9,48

Composto 
orgânico 7,67 136,0 12,3 1,51 0,91 0,00 6,40 5,40 25,59 26,50 96,57 0,00 179,6

Biofertilizante

pH N P K+ B S C.O M.O

g kg -1

3,27 15,93 0,40 0,5 2 153,58 10,5 47,3 81,5

**pH = acidez ativa, P = fósforo disponível, K+ = potássio disponível, Na+ = sódio trocável, H+Al+3 = acidez potencial, Al+3 = acidez trocável, Ca+ = cálcio 
trocável, Mg+2 = magnésio trocável, SB = soma de bases, CTC = capacidade de troca catiônica efetiva, V = saturação por bases, m = saturação por 
Al+3, M.O. = matéria orgânica, C.O = Carbono orgânico.

Fonte: Ferreira, D.F. (autora), 2018.



12 Revista Inova Ciência & Tecnologia, Uberaba, p. 10-15, v. 6, n. 2, jul/dez., 2020

Daniella Fátima Ferreira, Adailza Guilherme Cavalcante, Alian Cássio Pereira Cavalcante,

Foram avaliados aos 90 dias após a semeadura 
a altura de plantas, índices de clorofila a, b e total, 
diâmetro longitudinal e transversal da raiz tuberosa, 
ácido ascórbico, acidez titulável e teor de betalaína.

A altura das plantas foi medida utilizando-se 
uma régua graduada, tomando como base a medida 
da superfície do solo até o ápice da folha mais nova; 
o diâmetro transversal e longitudinal com o auxílio de 
paquímetro digital.

A determinação indireta dos valores de clo-
rofila a, b e total foi realizada através do uso do clo-
rofilômetro. Para isto foram avaliados os teores de 
clorofila total, utilizando-se um clorofilômetro marca 
ClorofiLOG® modelo CFL 1030, operado conforme as 
instruções do fabricante (MANUAL..., 2008), sempre 
na terceira folha do ápice para a base da planta.

Para determinação da acidez titulável em ácido 
cítrico seguiu-se a metodologia do Instituto Adolfo 
Lutz. As beterrabas foram trituradas em liquidificador, 
utilizando-se uma amostra de 10 gramas, pesada em 
Becker de 250 mL, no qual foram adicionados 100 mL 
de água destilada, deixando-se em repouso por 15 
minutos. Em seguida foi feita a filtragem utilizando-se 
papel de filtro e erlemeyer de 150 mL, posteriormente 
titulado com NaOH 0,1 M, com o auxílio de peagâme-
tro digital até o pH atingir 8,2.

A quantificação das betalaína foi realizada de 
acordo com Lei de Beer Lambert- Bougue, modificada 
por Tang e Norziah (2007). Os cálculos foram realiza-
dos pela seguinte fórmula: 

Bc = A x PM x 1000 / ε x l               eq. (1)

Onde: Bc = equivalente em betanina (mg / L); 
A = λmax a 536 nm; PM = peso molecular da betanina 
(550 g / mol); ε = coeficiente molar de excitação da 
betanina (60.000 L / mol.cm); l = largura da cubeta 
(1 cm); 1000 = Fator de diluição. 

Os dados foram submetidos à análise de variância 
pelo teste F à 5% de probabilidade. As médias referentes 
à aplicação do biofertilizante no substrato foram compa-
radas pelo teste F e aplicação de regressão polinomial. A 
análise estatística foi realizada pelo software estatístico 
SISVAR versão 5.3 (FERREIRA, 2014).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As plantas de beterraba apresentaram aumento 
significativo na altura das plantas, até a dose de 4,7 mL L-1 
de biofertilizante aplicado no substrato, com máxima 
altura em 28 cm, havendo reduções a partir dessa 
dose (Figura 1). 

Os biofertilizantes funcionam como promotores 
de crescimento (MEDEIROS et al., 2003) fornecendo 
macro e micronutrientes para as plantas. Porém, 
segundo Dias et al. (2015) a aplicação em excesso de 
nutrientes pode levar à estabilização e ao declínio do 
rendimento das culturas. 

 A altura de plantas de cebola com a utilização de 
urina de vaca em copos plásticos de 180 mL L-1, ao aplicar 

uma dose acima de 75% do volume do copo, observou 
decréscimo na altura das plantas devido ao excesso de 
nutrientes no substrato (ARAÚJO et al., 2018). 

Figura 1. Altura de plantas de beterrabeira em função da 
aplicação das doses de biofertilizante bovino no substrato.

Fonte: Ferreira, D.F. (autora), 2018.

Os diâmetros longitudinais e transversais das 
raízes tuberosas da beterraba apresentaram incremen-
to até a dose de 4,5 mL L-1 e 4,9 mL L-1, respectivamente, 
com decréscimo a medida do aumento das doses até 
10 mL L-1 (Figura 2A e 2B). Tolentino Junior et al. (2002) 
avaliando o crescimento de raízes de beterraba em 
Dourados- MS obtiveram valores de diâmetros de 
47,1 mm. Este decréscimo deve-se ao elevado conte-
údo de matéria orgânica, que pode ter provocado um 
desbalanço nutricional no substrato. A classificação 
comercial da beterraba de acordo com a CEAGESP 
quanto a classes de raízes são: classe 50 (maior ou igual 
a 50 e < 90 mm), classe 90 (maior ou igual a 90 e < 120 
mm), classe 120 (> 120 mm) e refugo (< 50 mm). 

Figura 2. Diâmetro longitudinal (A) e transversal (B) das 
raízes tuberosas da beterraba, em função da aplicação das 
doses de biofertilizante bovino no substrato
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Fonte: Ferreira, D.F. (autora), 2018.

As doses crescentes de biofertilizante apresen-
taram efeitos positivos no índice de clorofila a, b e total 
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(Figura 3A, 3B E 3C). Esse efeito pode estar relacionado 
com o teor de nitrogênio (N), disponibilizado pelo com-
posto orgânico e pela aplicação de biofertilizante bovino 
no substrato (Tabela 1). Silva et al. (2012) avaliando índices 
de clorofila em plantas de rúculas obtiveram resultados 
semelhantes para o incremento de clorofila na planta. 

O N é um dos nutrientes utilizados na síntese 
de clorofila. Segundo Singh et al., (2010) o teor de 
clorofila correlaciona-se positivamente com o teor de 
N na planta e com o rendimento das culturas, sendo 
esta relação atribuída, principalmente, ao fato de quer 
50 a 70% do N total das folhas faz parte de enzimas 
que estão integradas aos cloroplastos. 

A quantificação da clorofila é relevante no 
estudo de práticas culturais e de manejo visando 
aumentar o potencial fotossintético e rendimento 
das espécies (SILVA et al., 2012). De acordo com Taiz 
et al. (2017), o conteúdo de clorofilas nas folhas é 
influenciado por diversos fatores bióticos e abióticos, 
estando diretamente relacionado com o potencial de 
atividade fotossintética das plantas.

Figura 3. Índice de clorofila a, b e total em função da aplicação 
das doses de biofertilizante bovino no substrato em plantas 
de beterraba

Fonte: Ferreira, D.F. (autora), 2018.

Os teores de ácido ascórbico e acidez titulável 
aumentaram à medida que aumentou as doses de biofer-

tilizante a partir da dose de 6 mL L-1, aplicados no substra-
to (Figura 4A e 4B). O aumento no teor de ácido ascórbico 
pode está relacionado a composição do substrato (Tabela 
1), tendo em vista que o potássio pode elevar o teor de 
ácido ascórbico (CHITARRA; CHITARRA, 2005).

O acido ascórbico pode ser um indicador da 
qualidade das olerícolas, sua variação pode ocorre de 
acordo com diversos fatores como podemos citar a 
espécie, as condições de cultivo, o armazenamento e 
seu processamento (CHITARRA; CHITARRA, 2005). 

Em trabalhos desenvolvidos por Lu et al. (2008), 
com 42 cultivares de rabanete, observaram uma variação 
nos teores de ácido ascórbico de 14,16 a 33,41 mg 100 g-1; 
Jiratanan e Liu (2004) os resultados do teor de vitamina C 
para raízes de beterraba foi de 5,33 mL100 mL-1. Oliveira 
et al. (2013) obtiveram valores de 38,5mg100 g-1. 

O aumento das doses de esterco bovino 
proporcionou um aumento no teor de vitamina C e 
acidez titulável. Porém a composição química da be-
terraba varia com as condições da cultura, variedade, 
estágio de maturação, nutrição e fatores ambientais 
(MARQUES et al., 2010). 

Figura 4. Ácido ascórbico (A), acidez titulável (B) e betalaína (C) 
em raízes de beterraba em função da aplicação das doses de 
biofertilizante bovino

Fonte: Ferreira, D.F. (autora), 2018.

Os teores de acidez titulável em raízes de beterra-
ba encontrados por Barreto et al. (2013), Marques et al. 
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(2010) e Barcelos (2010) foram semelhantes aos teores 
obtidos neste trabalho, demostrando comportamento 
semelhante nessa cultura.

Os resultados referentes ao conteúdo de beta-
laína nas raízes da beterraba foram influenciados po-
sitivamente pelo aumento das doses de biofertilizante 
aplicado ao substrato (Figura 4C). Esse composto é 
importante para a indústria, utilizado principalmente 
como corantes em alimentos e como compostos antio-
xidantes em suplementos para atletas ou fortificantes 
nutricionais de alimentos processados (AMNAH, 2013). 
Estudos têm demonstrado que a betalaína, mesmo 
em baixa concentração, apresenta importante ação 
antioxidante, inibindo a peroxidação lipídica e promo-
vendo a proteção das células do sangue (GENTILE et 
al., 2004).

CONCLUSÕES

A aplicação de 4,72 mL de biofertilizante bovino 
propiciou maior altura das plantas. As doses de 
4,85 mL e 4,49 mL do biofertilizante proporcionou 
melhor diâmetro transversal e longitudinal das raízes 
de beterraba.

A aplicação de biofertilizante bovino entre as 
doses de 4,49 a 4,85 mL L-1 propiciou melhor altura de 
plantas, diâmetro transversal e longitudinal das raízes 
de beterraba.

O uso de biofertilizante bovino ocasiona au-
mento no índice de clorofila no tecido foliar.

A dose de 10 mL L-1 de biofertilizante bovino 
propiciou maiores teores de ácido ascórbico, acidez 
titulável e betalaína. 
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CAFEÍNA: USO COMO ESTIMULANTE POR
ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS

 Camila de Castro Ferreira1; Carla Regina Amorim dos Anjos Queiroz2

RESUMO:  A cafeína é o composto estimulante mais consumido no mundo. É muito utilizada por estudantes universitários 
visando melhor qualidade de estudo e aumento de concentração, principalmente pela ingestão através de bebidas como 
café. Os estimulantes cerebrais, como a cafeína, são substâncias que possuem a capacidade de aumentar o estado de 
alerta e motivação, além de possuírem propriedades antidepressivas e potencial de aumentar o desempenho cognitivo. 
O objetivo deste trabalho foi realizar uma breve revisão na literatura sobre o uso da cafeína como estimulante por 
estudantes universitários em diferentes localidades do globo. Utilizou-se revisão bibliográfica em bases de dados de artigos 
científicos de acesso gratuito (Scielo, PubMed e Science Direct) baseando a busca em palavras chave caffeinne and college 
students. Dentre os 45 artigos encontrados, no período entre 2008 e 2018, foram selecionados sete que apresentaram 
maior população amostral nas pesquisas, em cada continente. Como resultado, observou-se maior consumo de bebidas 
cafeinadas por estudantes universitários do que pela população em geral. A ingestão diária não está esclarecida por ser 
um cálculo laborioso. A maioria dos estudantes que consomem cafeína têm prazer e satisfação em consumi-la. O consumo 
exagerado pode ser um problema por levar à distúrbios e à diminuição da qualidade de vida. O consumo moderado é 
recomendado para que os benefícios do uso da cafeína não sejam superados pelos possíveis malefícios.

Palavras-chave: Ação estimulante cerebral. Café. Psicoestimulantes. 

CAFFEINE: USE AS STIMULATING BY
UNIVERSITY STUDENTS

ABSTRACT: Caffeine is the most consumed stimulating compound in the world. It is widely used by university students 
in order to improve the quality of study and increase concentration, mainly due to the ingestion through drinks such as 
coffee. Brain stimulants, like caffeine, are substances that have the ability to increase alertness and motivation, in addition 
to having antidepressant properties and the potential to increase cognitive performance. The aim of this work was to 
conduct a brief review of the literature on the use of caffeine as a stimulant by university students in different locations 
around the globe. A bibliographic review was carried out in scientific databases, with free access articles (Scielo, PubMed 
and Science Direct). The research was based on keywords caffeinne and college students. Among the 45 articles found, in 
the period between 2008 and 2018, seven were selected, based on the largest sample population in the surveys, in each 
continent. As a result, there was a higher consumption of caffeinated drinks by university students than by the general 
population. Daily intake is not clear because it is a laborious calculation. Most students who consume caffeine have 
pleasure and satisfaction in consuming it. Excessive consumption can be a problem because it leads to disorders and 
a decrease in the quality of life. Moderate consumption is recommended so that the benefits of using caffeine are not 
outweighed by the possible harm.

Keywords: Brain stimulation action. Coffee. Psychostimulants.
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INTRODUÇÃO

O café não é uma planta de origem brasileira. 
Sabe-se que se trata de uma planta nativa das regiões 
altas da Etiópia. Segundo a lenda, foi um pastor etíope 
com nome Kaldi que observou o comportamento alte-
rado das suas cabras, quando consumiam as sementes 
de café. O café representa uma das matérias-primas de 
maior importância no comércio internacional, sendo 
uma das bebidas mais apreciadas do mundo, por ter 
características sensoriais importantes e por ser um 
alimento estimulante (MAPA, 2018). 

No Brasil, a produção de grãos de café atingiu 
cinco milhões de toneladas nos últimos dez anos, 
devido à ampla diversidade de regiões ocupadas pelo 
seu cultivo, a variedade de clima, relevo, altitude e 
latitude. As principais regiões produtoras de café no 
país são: Minas Gerais, Espírito Santo e São Paulo. O 
estado de Minas Gerais lidera o ranking de maiores 
produtores de café e é responsável por metade da 
produção no país (MAPA, 2018).

Devido a esses fatores, o país produz muitos 
tipos de grãos, fator que possibilita o atendimento 
da demanda de muitos consumidores. Com tamanha 
diversidade, é possível produzir vários blends, ou seja, 
misturas e tipos de café, como o despolpado, descas-
cado e os de bebida suave (MAPA, 2017). O Brasil é o 
maior exportador e produtor de café do mundo e está 
no ranking de segundo maior consumidor da bebida 
em nível mundial. Além do mais, é o quinto produto na 
pauta de exportação brasileira. Nos primeiros quatro 
meses do ano de 2020, o país exportou certa de 3,3 
milhões de sacas de café (CECAFE, 2020). 

Os dois gêneros mais importantes de café são 
Coffea arabica e Coffea canephora var. robusta. Grãos 
de diferentes localidades de produção, a nível mundial, 
foram estudados e apresentam teores de cafeína que 
variam entre 34.1 g kg−1 a 81.6 g kg−1 (em base seca, a 
partir de grãos verdes), de acordo com Jeszka Skowron 
et al. (2016). Esses mesmos pesquisadores afirmam que 
a variabilidade no teor de cafeína em função do local de 
produção do café é maior na variedade robusta. Além 
disso, a cafeína presente nessa variedade pode ser o 
dobro do presente no café arábico.

Entre as substâncias presentes nos grãos de 
café, a cafeína merece destaque. Também chamada de 
1,3,7-trimetilxantina, é um composto orgânico alcaloide 
da classe das purinas (quimicamente relacionada às ba-
ses adenina e guanina do DNA e RNA) que em sua forma 
pura apresenta-se como um cristal branco e amargo. É 
encontrado nas sementes, nozes ou folhas de muitas 
plantas nativas da África, Ásia Oriental e América do 
Sul, e ajuda a protegê-las contra insetos predadores e 
prevenir a germinação de sementes próximas. A fonte 
mais conhecida de cafeína é o grão de café, que são as 
sementes de plantas do gênero Coffea, mas a cafeína 
também é encontrada nas folhas de chá (Camellia sinen-
sis), na planta de coca (Erythroxylum coca) e nas nozes de 
cacau (Theobroma cacao) (NEHLIG, 2010).

A cafeína é uma substância com ação ergo-
gênica, geralmente empregada em atividades de 

características aeróbica, comumente consumida por 
atletas, com objetivo da melhora do desempenho 
físico. Doses baixas e moderadas (3-6 mg.kg-1) de 
cafeína aumentam consistentemente o desempenho 
dos atletas que praticam modalidades aeróbicas, em 
condições ambientais temperadas, quando ingerida 
no período entre 30 e 60 minutos anteriores ao início 
da atividade (BELL; MACLELLAN, 2003)

A forma mais comum de ingestão de cafeína é 
através de bebidas energéticas (BE), pois esses produ-
tos, além de cafeína, oferecem substâncias que agem 
de maneira complementar, como taurina, carboidratos, 
aminoácidos, vitaminas e minerais. Bebidas contendo 
cafeína são ingeridas para aliviar ou prevenir a sonolên-
cia e melhorar o desempenho nas atividades cotidianas, 
de uma forma geral (MORA-RODRIGUEZ; PALLARÉS, 
2012). Segundo a Resolução RDC n° 273 de 22-09-2005, 
do Ministério da Saúde, produtos líquidos pronto para 
consumo devem conter o limite máximo de 35 mg/mL 
de cafeína em sua composição (BRASIL, 2005).

Para elaboração de bebidas, a cafeína é extraída 
embebendo a planta em água, um processo chamado 
infusão. Bebidas contendo cafeína, como cafés, chás 
e refrigerantes, são muito populares: em 2014, 85% 
dos adultos americanos consumiram alguma forma 
de cafeína diariamente, 164 mg em média (MITCHELL 
et al., 2014).

De acordo com o levantamento realizado pela 
Associação Brasileira de Indústria de Café-ABIC, entre 
novembro de 2017 e outubro de 2018, o consumo de 
café no Brasil foi de 21 milhões de sacas, valor este 
que corresponde a um crescimento de 4,8%, em 
relação ao ano anterior. O Brasil representa 31% do 
consumo mundial do café, ou seja, 85 litros de café 
por habitante ao ano, equivalente a cerca de 3 xícaras 
de café por dia (ABIC, 2018).

A cafeína não exibe valor nutricional, no entanto 
é considerada uma substância estimulante, sendo 
muito consumida. Ela está presente naturalmente 
nos grãos de café, nas folhas de chá verde, chá preto, 
sementes de cacau, chocolate, nozes de cola, gua-
raná, bebidas energéticas, diuréticos, entre outros 
(SOUZA et al., 2016).

A cafeína é classificada pela Food and Drug 
Administration como uma substância GRAS “geralmente 
reconhecida como segura”. Adicionalmente, o consu-
mo de uma xícara de café, que se refere a ingestão 
de 1-2 mg/kg do peso corpóreo, corresponde a uma 
concentração plasmática de 5-10 µM. Um consumo 
excessivo (concentração plasmática > 50 µM) produz 
sintomas de cafeinismo (ansiedade, palpitação, agita-
ção), entre outros. De acordo com alguns estudos, a 
dose letal (DL50) é de 150 - 200 mg/kg de peso corpóreo 
(concentração no plasma sanguíneo de aproximada-
mente 750 µM) que equivale ao consumo de uma só vez 
de 75 xícaras de café forte (WONG, 1995). 

A cafeína é um estimulante do sistema nervoso 
central que reduz a fadiga e a sonolência. Em doses 
normais, a cafeína tem efeitos variáveis na aprendiza-
gem e na memória, mas geralmente melhora o tempo 
de reação, a vigília, a concentração e a coordenação 
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motora (SVENNINGSSON et al., 1999). A quantidade 
de cafeína necessária para produzir esses efeitos 
varia de pessoa para pessoa, dependendo do ta-
manho do corpo e do grau de tolerância. Os efeitos 
desejados surgem aproximadamente uma hora após 
o consumo, e desaparecem após cerca de três ou 
quatro horas. Na ausência de cafeína,  quando uma 
pessoa está acordada e alerta, pouca adenosina está 
presente nos neurônios do sistema nervoso central 
(SNC) (POLESZAK et al., 2016). Com um estado de vigí-
lia contínuo, com o tempo, acumula-se adenosina na 
sinapse neural, por sua vez ligando-se e ativando seus 
receptores em certos neurônios do SNC que, quando 
ativados, produzem uma resposta celular que acaba 
por aumentar a sonolência. Quando a cafeína é con-
sumida, ela antagoniza os receptores de adenosina. 
Em outras palavras, a cafeína impede a adenosina 
de ativar o receptor, pois bloqueia o canal de ligação 
receptor-adenosina (JONES, 2008).

Como resultado, a cafeína previne tempora-
riamente ou alivia a sonolência, e assim mantém ou 
restaura o estado de alerta. Esse efeito antagonista 
é devido à similaridade estrutural da cafeína com a 
adenosina (Figura 1).

Figura 1. Estrutura química das moléculas de adenosina 
(esquerda) e cafeína (direita) adenosina.

Fonte:  ALVES, CASAL, OLIVEIRA; 2009.

O consumo global de café foi estimado em 
120.000 toneladas por ano, tornando-se a substância 
psicoativa mais popular do mundo. Isso equivale a uma 
porção de uma bebida com cafeína para cada pessoa 
todos os dias (MITCHELL et al., 2014). Dentre os consu-
midores de cafeína, os estudantes universitários se des-
tacam por seus hábitos de estudos intensos e longos, 
que muitas vezes necessitam de estimulantes (LYVERS et 
al., 2014). Há vários estudos na literatura sobre o consu-
mo de cafeína por estudantes universitários, tais como 
os desenvolvidos por Mackus et al. (2016), Morgan et al. 
(2017) e Mahoney et al. (2018), e o presente trabalho visa 
uma análise de alguns desses estudos de larga escala 
que foram realizados em diferentes países. 

O objetivo do presente estudo foi realizar uma 
breve revisão na literatura sobre o uso da cafeína 
como estimulante por estudantes universitários em 
diferentes localidades do globo.

MATERIAL E MÉTODOS

Esta revisão bibliográfica foi estruturada através 
de pesquisa bibliográfica realizada em artigos científicos 
(bases de dados SciELO, PubMed e Science Direct). Para 
a busca, foram utilizadas as palavras-chaves caffeine e 
college students. Foram consideradas publicações originais 
envolvendo estudantes, do período de 2008 a 2018, 
sendo localizados 45 artigos. Desses, foram revisados 
estudos descrevendo pesquisas do uso de cafeína como 
estimulante por estudantes universitários, sendo esses 
escolhidos pela relevância geográfica e por apresentar 
grande número amostral, de modo a abranger dife-
rentes continentes. Os estudos foram escolhidos pela 
distribuição em diferentes continentes (Quadro 1).

Quadro 1. Estudos selecionados para essa revisão bibliográfica.

Referência Local Amostragem Principais Resultados

MAHONEY et al., 2018 Estados 
Unidos 1248 92% consomem cafeína, média de 173 mg/dia

MORGAN et al., 2017 Brasil 200 27% fazem uso psicoestimulante do café (consumo igual ou superior a três 
xícaras por dia em pelo menos cinco dias na semana)

MACKUS et al., 2016 Holanda 757 87% consomem bebidas cafeinadas, média de 144,2 mg/dia

WHITTIER et al., 2014 Peru 2581 66% consomem bebidas cafeinadas

TRAN et al., 2014 Tailândia 3000 56% consomem bebidas cafeinadas

ROBINSON et al., 2013 Etiópia 2410 80% consomem bebidas cafeinadas

SANTANA et al., 2020 Brasil 348 53,8% fazem uso de psicoestimulantes, dos quais 63,5% é na forma de 
cafeína

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Mahoney e colaboradores (2018) publicaram 
um estudo no ano de 2018, nos Estados Unidos, en-
volvendo um questionário sobre consumo de cafeína 
por 1248 estudantes universitários. A cafeína, pura e 
presente em alguns alimentos, foi consumida por 92% 
dos avaliados. O consumo médio diário de cafeína para 
todos os estudantes, incluindo não-consumidores, foi 
de 159 mg/dia com uma ingestão média de 173 mg/dia 
entre os usuários de cafeína. O café foi a principal fonte 

de consumo de cafeína em consumidores masculinos 
(120 mg/dia) e femininos (111 mg/dia). Os alunos for-
neceram várias razões para o uso de cafeína, incluindo: 
sentir-se acordado (79%); apreciar o sabor (68%); as-
pectos sociais do consumo (39%); melhorar a concen-
tração (31%); aumentar a energia física (27%); melhorar 
o humor (18%); e aliviar o estresse (9%). Assim como 
ocorre com a população geral dos EUA, o café é tam-
bém o principal veículo de ingestão de cafeína entre 
os estudantes universitários pesquisados. As bebidas 
energéticas fornecem menos da metade da ingestão 
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diária total de cafeína, porém, mais do que entre a 
população geral. Adicionalmente, foi verificado que os 
estudantes, especialmente as mulheres, consomem 
mais cafeína do que a população geral de indivíduos 
com idade entre 19 e 30 anos, pois a substância tem 
como finalidade uma melhora cognitiva com intuito de 
aprimorar as funções normais como memória, aten-
ção, concentração, vigília e inteligência.

 Morgan e colaboradores (2017) fizeram um 
dos maiores estudos sobre substâncias estimulantes 
no Brasil, com 200 estudantes universitários do Rio 
Grande do Sul, que englobou diferentes psicoesti-
mulantes. Com a cafeína, foi definido como uso com 
finalidade psicoestimulante apenas o consumo igual 
ou superior a três xícaras de café por dia em pelo me-
nos cinco dias na semana, sendo enquadrado nesse 
critério 27% dos estudantes. O estudo não forneceu a 
quantidade de cafeína média ingerida.

 Na Europa, Mackus e colaboradores (2016) 
entrevistaram 757 estudantes holandeses. A maioria 
dos participantes (87,8%) relatou consumir bebidas 
cafeinadas durante as últimas 24 horas anteriores a 
entrevista. A ingestão média de cafeína foi de 144,2 
mg/dia. As fontes de cafeína mais prevalentes foram 
café (50,8%) e o chá (34,8%), seguidas pela bebida 
energética (9,2%), refrigerantes de cola (4,7%) e leite 
com chocolate (0,5%). Os participantes do referido 
estudo apresentaram pouco conhecimento sobre o 
conteúdo relativo de cafeína das bebidas cafeinadas, 
sendo que eles superestimaram o teor de cafeína de 
bebidas energéticas e cola, e subestimaram o teor de 
cafeína do café. Dessa forma, se o consumo de cafe-
ína for uma preocupação para a saúde pública, seria 
importante informar os consumidores sobre o teor 
de cafeína de todas as bebidas que contêm cafeína, 
sobretudo o café.

Outro estudo, também com estudantes brasilei-
ros, em instituições de curso pré-vestibular e superior 
da cidade de Montes Claros, conduziu investigação 
através de um estudo quantitativo e transversal para 
avaliar os fatores associados ao consumo de psicoesti-
mulantes. Utilizou-se um formulário padronizado para 
a coleta de dados, de auto preenchimento e com ques-
tões objetivas. Algumas das perguntas dos formulários 
tinham as seguintes variáveis: (sexo, rotina de estudos, 
tabagismo, exercícios físicos, uso de suplementos, ho-
ras de sono, qualidade do sono, uso de indutores do 
sono, uso de drogas, medicações, entre outros). Foram 
considerados usuários de psicoestimulantes apenas 
aqueles estudantes que informaram realizar o uso de 
pelo menos um dos estimulantes cerebrais apontados 
nos formulários durante o período de ocorrência da 
pesquisa. De acordo com o estudo, dos 348 estudantes 
que foram avaliados, 52,9% eram do sexo masculino 
e 53,7% consumiam psicoestimulantes, além disso, 
a maioria dos estudantes informaram não consumir 
remédios para dormir e não utilizar medicamentos 
diários. Em comparação ao tipo de estimulantes utilizado 
em cada grupo, a cafeína apresentou consumo por 63,5% 
dos estudantes e o pó de guaraná por 11,5% deles. O uso 
de psicoestimulantes foi maior nos pré-vestibulandos 

(75%) quando comparados aos universitários (50%) 
(SANTANA et al., 2020). 

 Ainda na América, Whittier e colaboradores 
(2014) fizeram um estudo com universitários do Peru, 
e mostraram que 33% dos alunos consumiam regu-
larmente bebidas energéticas, 25% consumiam café e 
23% refrigerantes de cola. Este estudo fez uma análise 
em conjunto com a sonolência diurna, e concluiu que 
a sonolência diurna excessiva e o cronotipo noturno 
(pessoas que fazem atividades no período da noite) 
são comuns entre estudantes universitários perua-
nos, e que o consumo regular de bebidas estimulan-
tes tendeu a ser positivamente associado à sonolência 
diurna excessiva. No estudo não foi fornecida a quan-
tidade média diária de cafeína consumida.

 Em estudo feito na Tailândia por Tran e 
colaboradores (2014), envolvendo 3 mil estudantes, 
cerca de 56% dos entrevistados mencionam consumir 
regularmente bebidas estimulantes, sendo as mais 
consumidas chá (46%), refrigerantes de cola (43%) e 
café (25%), porém que não foi revelada a quantidade 
de cafeína ingerida. Países asiáticos são grandes pro-
dutores, exportadores e consumidores de chá, o que 
justifica a popularidade da bebida. Assim como no es-
tudo peruano, Tran et al. (2014), notaram uma corre-
lação positiva entre consumo de bebidas estimulantes 
e sonolência diurna, ou seja, os estudantes que con-
sumiram estimulantes tiveram mais inclinação para o 
sono durante o dia porque a substância altera o cro-
notipo diurno. Seus achados enfatizam a importância 
da implementação de programas educacionais e de 
prevenção direcionados para melhorar a chamada 
higiene do sono e reduzir o consumo de bebidas ener-
géticas entre adultos jovens. É importante ressaltar 
que o consumo exagerado das bebidas estimulantes 
pode alterar o ritmo circadiano das pessoas, ou seja, 
afetar significativamente o sono. Fato esse que pode 
prejudicar o desenvolvimento das atividades diárias.

Robinson e colaboradores (2013) fizeram um 
estudo na Etiópia, local de origem das plantas do gêne-
ro Coffea. Cerca de 80% dos entrevistados consumiam 
bebidas cafeinadas regularmente, mas o estudo não 
detalhou qual o tipo da bebida. Sonolência diurna foi 
relatada em 26% dos entrevistados e, assim como nos 
outros estudos supracitados, houve uma correlação 
positiva entres esses dois fatores. 

Muitos outros fatores poderiam ser discutidos 
sobre o consumo de psicoestimulantes, especialmente a 
cafeína. Alguns estudos epidemiológicos associam o uso 
da cafeína com a depressão e risco de suicídio, porém 
as razões dessa relação ainda não foram claramente 
esclarecidas. Devido seu efeito psicoestimulante, doses 
moderadas de cafeína interferem no humor, disposição 
e performance cognitiva. É possível que as β-carbolinas 
harmana e nor-harmana tenham também alguma 
responsabilidade por este efeito, uma vez que inibem 
(competitiva e reversivelmente) a monoaminoxidase A 
(enzima que metaboliza a serotonina e noradrenalina, 
dois neurotransmissores associados ao bem-estar e 
boa disposição). Demonstrou-se, ainda, que o ácido 
cafeico possui efeito ansiolítico e antidepressivo 
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quando administrado em animais sujeitos a stress, 
aparentemente através de uma modulação indireta dos 
receptores adrenérgicos α1A (TAKEDA et al., 2003).

As crianças que não consomem muito café ou 
chá, e que fazem a substituição de água por refrigerante 
à base de cola ou bebidas energéticas, apresentaram 
um aumento da ingestão diária de cafeína no organismo. 
Fato que pode resultar nas alterações de comporta-
mento, como nervosismo, irritabilidade e aumento 
da ansiedade. Em relação aos riscos do consumo 
de cafeína durante a gravidez, os estudos ainda são 
questionáveis, pois muitas avaliações epidemiológicas 
sugerem que não há problema se a ingestão for abaixo 
de 300 mg/dia (CARVALHO et al., 2006). 

CONCLUSÕES

Em todos os estudos foi observado maior consu-
mo de bebidas cafeinadas por estudantes universitários 
do que pela população em geral. No entanto, poucos 
estudos fazem a contagem de ingestão diária de cafeína, 
devido a este ser um cálculo laborioso. Destaca-se a 
relação entre sonolência diurna, cronotipo noturno e uso 
de cafeína. Apesar de alguns estudos mostrarem que a 
maioria dos estudantes consumidores de cafeína tem 
prazer e satisfação ao consumi-la, é necessária maior 
preocupação com níveis elevados de consumo, pois o 
cronotipo noturno pode levar a vários distúrbios, dimi-
nuindo a qualidade de vida dos estudantes. Dessa forma, 
é necessário consumo moderado, para que os benefícios 
da cafeína não sejam superados pelos malefícios.
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QUALIDADE FÍSICO-QUÍMICA E MICROBIOLÓGICA
DE DERIVADOS DE TOMATE COMERCIALIZADOS

EM ITUIUTABA-MG
Maria Arielle dos Anjos Guedes1; Nathália Cassiele Costa de Paula1;

Vitor Hugo Pacheco Jardim2; Naiane Vieira Costa3; Flávio Caldeira Silva3

RESUMO: O tomateiro (Solanum lycopersicum L.) pertence à família Solanaceae e é uma hortaliça originária da América do 
Sul, possui altos teores de vitaminas A e C, sendo rico em licopeno que é responsável pela coloração vermelha do fruto. 
O fruto pode ser consumido de forma in natura ou pode ter sua polpa transformada em massa ou outros derivados para 
consumo posterior, como suco, geleia, extrato, molho e catchup. O objetivo deste estudo foi avaliar as características 
microbiológicas, físicas e químicas de produtos processados derivados de tomate, comercializados na cidade de Ituiutaba-
MG. As análises realizadas de físico-químicas foram de pH, acidez, sólidos solúveis e cor, e as análises microbiológicas 
realizadas foram coliformes totais, coliformes termotolerantes e bolores e leveduras. Nas análises físico-químicas alguns 
lotes das amostras analisadas diferiram entre si ao nível de 5% de significância. As amostras de catchup e extratos obtiveram 
o pH inferior a 4,5, porém as amostras de molho obtiveram valores superiores ao limite aceitável que é 4,5 para todas as 
amostras e lotes de molhos avaliados, indicando possivelmente um produto inseguro e suscetível ao desenvolvimento de 
microrganismos patogênicos que provocam a deterioração de alimentos e causam danos à saúde do consumidor. Conclui-
se que os derivados de tomate (catchup, molho e extrato) avaliados apresentaram-se de acordo com a legislação vigente em 
relação à ausência de coliformes totais e termotolerantes. Quanto a bolores e leveduras houve crescimento na maioria das 
amostras, porém em quantidades pequenas. Contudo, algumas médias obtidas em lotes diferentes estão com os resultados 
similares, porém estatisticamente diferirem entre si ao nível de 5% de significância. 

Palavras-chave: Catchup. Molho. Extrato. Solanum lycopersicum L

PHYSICAL-CHEMICAL AND MICROBIOLOGICAL
QUALITY OF TOMATO DERIVATIVES MARKETED

IN ITUIUTABA-MG

ABSTRACT: The tomato (Solanum lycopersicum L.) belongs to the family Solanaceae and is a native vegetable of South 
America, that has high levels of vitamins A and C, being rich in lycopene, that is responsible for the red color of the fruit. The 
fruit can be consumed in natura form or it can have its pulp transformed in mass or other derivatives for later consumption, 
like juice, jelly, extract, sauce and ketchup. The general objective of this study was to evaluate the microbiological, physical 
and chemical characteristics of processed products derived from tomato, commercialized in Ituiutaba-Minas Gerais, Brazil. 
The chemical and physical-chemical analyzes were pH, acidity, soluble solids and color, and the microbiological analyses 
were total coliforms, thermotolerant coliforms and molds and yeasts. In the physical-chemical analyses, some batches of the 
analyzed samples differed at the 5% level of significance. Ketchup samples and extracts obtained a pH lower than 4.5, but 
the sauce samples obtained values above the acceptable limit that is 4.5 for all samples and batches of evaluated sauces, 
possibly indicating an unsafe and developmentally susceptible product of pathogenic microorganisms that cause food 
spoilage and damage consumer health. It is concluded that the evaluated tomato derivatives (ketchup, sauce and extract) 
were in accordance with the current legislation regarding the absence of total and thermotolerant coliforms. As for molds 
and yeasts, there was growth in most samples, but in small quantities. However, some averages obtained in different lots 
have similar results, but they differ statistically at the 5% level of significance.

Keywords: Ketchup. Sauce. Extract.  Solanum lycopersicum L
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INTRODUÇÃO

O tomateiro (Solanum lycopersicum L.) pertence 
à família Solanaceae e é uma hortaliça originária da 
América do Sul, possui altos teores de vitaminas A e C, 
sendo rico em licopeno e é responsável pela coloração 
vermelha do fruto (CARVALHO; PAGLIUCA, 2007). 

O tomate é um fruto macio que pode ser consu-
mido de forma in natura, como uma hortaliça fresca ou 
pode ter sua polpa transformada em massa ou outros 
derivados para consumo posterior, como suco, geleia, 
extrato, molho e catchup (CAMARGO et al., 2006).

A qualidade da matéria-prima é fundamental 
na determinação da qualidade do produto final, para 
não ter redução na relação matéria-prima/massa 
processada, e não ter presença de contaminação no 
produto final (MELO; VILELA, 2005).

Da polpa é fabricado o extrato, a polpa, o ca-
tchup, os molhos para massas, bem como sucos e 
geleias (FERNANDES et al., 2010). Tais produtos se 
diferenciam quanto ao teor de sólidos solúveis (ºBrix), 
sabor, acidez e cor (MELO; VILELA, 2005). 

Os derivados são elaborados a partir da polpa 
concentrada, o processamento industrial compreende as 
seguintes etapas: recebimento, lavagem, seleção, tritu-
ração, tratamento térmico, despolpamento e refinamento, 
evaporação, pasteurização, envasamento (galões ou 
latas) e resfriamento (BRASIL, 2005; SANTOS, 2014).

O primeiro catchup foi criado por chineses que 
inventaram o ke-tsiap, um molho à base de vinagre e 
frutos do mar, no século XVII. O tomate só entrou no 
século XIX, quando o americano H.J. Heinz passou a 
vender o molho numa tenda na Filadélfia, nos EUA em 
1872 (MOURA et al., 2018).

O catchup é um molho utilizado como acompa-
nhamento para sanduíches e pratos prontos, à base 
de tomate, temperado com sal, açúcar, vinagre e ou-
tros condimentos e especiarias (SANTOS, 2014). 

De acordo com a legislação brasileira, define-se 
por catchup “o produto elaborado a partir da polpa 
de frutos maduros do tomateiro, podendo ser adicio-
nado de outros ingredientes desde que não descarac-
terizem o produto”, e ambas as designações ketchup 
e catchup podem ser utilizadas para denominar o 
produto (BRASIL, 2005).

O extrato é o produto elaborado a partir da polpa 
adicionada de açúcar (1%) e sal (5%). Na sua fabricação 
são utilizados tomates firmes, em ponto de maturação 
adequado e livres de materiais estranhos (SANTOS, 
2014). De acordo com a RDC nº 272, de 22 de setembro 
de 2005 (BRASIL, 2005), o extrato de tomate pode ser 
classificado de acordo com a sua concentração em:

− Purê: substância seca, menos cloreto de sódio, 
mínimo 9% p/p; 

− Extrato simples concentrado: substância seca, 
menos cloreto de sódio, mínimo 18% p/p; 

− Extrato duplo concentrado: substância seca, me-
nos cloreto de sódio, mínimo 25% p/p;

- Extrato de tomate triplo concentrado: substância 
seca, menos cloreto de sódio, mínimo 35% p/p.

Qualidade físico-química e microbiológica de derivados de tomate comercializados em Ituiutaba-MG

O primeiro molho surgiu na Espanha em 1900, 
por Antonio Latine que resolveu usar o fruto misturan-
do com cebolas e óleo de oliva para criar um molho 
(MOURA et al., 2018; CAMARGO et al., 2006)).

O molho é um dos derivados de tomate de maior 
praticidade, pois já vem pronto para uso, apresentando 
temperos e sabores variados, podendo apresentar 
em sua composição condimentos como manjericão, 
salsa e cebola, ervas finas, azeitonas, entre outras 
(SANTOS, 2014). 

Segundo a legislação brasileira molhos de uma 
forma geral “são os produtos em forma líquida, pasto-
sa, emulsão ou suspensão à base de especiaria(s) e ou 
tempero(s) e ou outro(s) ingrediente(s), fermentados 
ou não, utilizados para preparar e ou agregar sabor 
ou aroma aos alimentos e bebidas” (BRASIL, 2005). 

Sendo assim, estudar as características de qua-
lidade físico-química, microbiológica de derivados de 
tomate processados é de grande importância, visto que 
na indústria os derivados devem passar por vários proces-
sos e análise para se tornar um alimento seguro para o 
consumo, sem contaminação e estando de acordo com 
os parâmetros determinados pela legislação vigente.

O objetivo deste estudo foi avaliar as caracterís-
ticas microbiológicas, físicas e químicas de produtos 
processados derivados de tomate, comercializados na 
cidade de Ituiutaba-MG.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras coletadas foram de 3 (três) lotes 
diferentes de catchups, molhos e extratos de tomate 
de 4 (quatro) marcas distintas, designadas de A, B, C e 
D, em triplicata, totalizando 36 (trinta e seis) amostras 
de cada produto. Os produtos foram adquiridos no 
comércio local da cidade de Ituiutaba-MG, e as análises 
foram realizadas em triplicata.

As embalagens das amostras de molhos adquiri-
das para as análises são materiais laminados opacos que 
fazem barreira para os gases, vapores e luz, garantindo 
a integridade do produto. As embalagens das amostras 
de extrato são latas de aço e preservam as propriedades 
nutricionais e o sabor dos alimentos. As amostras de 
catchup são envasadas em embalagens de plástico sendo 
ideais para produtos que não necessitam de tratamento 
térmico para sua conservação e que são comercializados 
em temperaturas baixas.

As amostras foram coletadas entre os meses de 
maio e novembro de 2017 e armazenadas em tempe-
ratura ambiente até se realizarem as análises, as quais 
foram realizadas nos laboratórios de físico-química e 
microbiologia do Instituto Federal do Triângulo Mineiro 
– IFTM Campus Ituiutaba.

O parâmetro lote foi utilizado como referência 
para a tabulação de dados, pois avaliou-se a confiabi-
lidade das amostras de mesma marca em relação aos 
lotes diferentes, pois não se pode analisar os resulta-
dos por marca, devido a cada marca ter sua própria 
formulação e ingredientes diferentes, mesmo que as 
marcas tendam a seguir um padrão de qualidade 
físico-químico próximos.
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Os dados obtidos foram submetidos à análise 
estatística pelo teste de Tukey a 5% de probabilidade, 
com o auxílio do programa SISVAR (FERREIRA, 2008). 
Para análise de SST expressos em ºBrix realizou lei-
tura direta em refratômetro portátil digital (Reichert 
Analytical Instruments, r2 mini, Depew, NY, EUA), 
conforme descrito (INSTITUTO ADOLFO LUTZ – IAL, 
2008). Para análise de cor, realizou-se leitura direta 
em colorímetro portátil digital (Delta Color Vista, 
modelo 450G, São Leopoldo/RS, Brasil), conforme 
descrito (TEIXEIRA, 2009), utilizando os parâmetros 
L*, a*, b*. O pH foi medido em pHmetro digital 
(Central Brasil, modelo MPA210, São Paulo/SP, Brasil) 
pelo método 017/IV, conforme descrito (IAL, 2008). A 
acidez titulável foi determinada pelo método 235/IV, 
conforme descrito (IAL, 2008).

As análises microbiológicas de bolores, levedu-
ras, coliformes totais e termotolerantes foram reali-
zadas no Laboratório de microbiologia IFTM Campus 
Ituiutaba, conforme descrito (SILVA, 2010). Os produtos 
derivados de tomate foram considerados em confor-

midade com a RDC 12/2001, que dispõe sobre o regu-
lamento técnico sobre padrões microbiológicos para 
alimentos, considerando os produtos com ausência 
de Salmonella spp. e Coliformes 45 °C para Ketchup 
≤ 10 UFC/grama, molhos e extrato de tomate ≤ 102 
UFC/grama (BRASIL, 2001). Já para bolores e levedura 
foram consideradas contagens aceitáveis ≤ 102 UFC/
grama (FERREIRA et al., 2011).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Análises físico-químicas de produtos
derivados de tomate

Catchup
Observa-se, na tabela 1, que somente as amostras 

da marca C, dos lotes 1 e 2, apresentaram pH 4,00 ou 
próximo. Sendo que as demais amostras apresentaram 
variação de 3,59 do lote 3, marca B, a 3,88 no lote 2, 
marca D. 

Tabela 1. Valores médios dos resultados das análises de pH, acidez, SST e dos parâmetros de cor L*, a* e b* dos 3 lotes de 
catchup das marcas A, B. C e D.

M.L pH ATT SST L* a* b*

A1 3,81 ± 0,04 ab 0,44 ± 0,01 a 25,27 ± 0,05 b 15,02 ± 1,06 a 6,35 ± 3,60 a 17,54 ± 3,59 ab

A2 3,84 ± 0,01 b 0,42 ± 0,01 a 24,67 ± 0,05 a 15,85 ± 0,33 a 12,07 ± 0,11 ab 15,62 ± 0,80 a

A3 3,74 ± 0,01 a 0,45 ± 0,01 a 24,67 ± 0,05 a 15,43 ± 0,37 a 9,21 ± 0,29 b 19,46 ± 0,31 b

B1 3,69 ± 0,01 b 0,65 ± 0,00 c 28,30 ± 0,37 a 12,92 ± 0,23 a 11,77 ± 0,31 b 15,00 ± 0,46 b

B2 3,71 ± 0,00 b 0,59 ± 0,00 a 28,80 ± 0,28 a 12,38 ± 0,15 a 10,10 ± 0,18 a 14,11 ± 0,08 a

B3 3,59 ± 0,00 a 0,63 ± 0,01 b 29,13 ± 0,19 a 12,65 ± 0,21 a 10,93 ± 0,33 ab 14,55 ± 0,32 a

C1 4,00 ± 0,01 b 0,51 ± 0,01 a 23,90 ± 0,51 a 13,93 ± 0,10 a 13,81 ± 0,19 a 16,49 ± 0,30 b

C2 4,02 ± 0,00 b 0,49 ± 0,00 b 23,90 ± 0,08 a 13,69 ± 0,18 a 13,83± 0,12 a 15,43 ± 0,21 a

C3 3,84 ± 0,01 a 0,46 ± 0,01 b 27,23 ± 0,17 b 13,38 ± 0,23 a 13,82 ± 0,20 a 15,96 ± 0,25 a

D1 3,84 ± 0,00 b 0,73 ± 0,00 a 33,73 ± 0,19 a 12,27 ± 0,08 b 13,70 ± 0,12 b 14,77 ± 0,49 b

D2 3,88 ± 0,01 c 0,73 ± 0,00 a 33,90 ± 0,08 ab 11,55 ± 0,11 a 12,18± 0,20 a 12,41 ± 0,48 a

D3 3,71 ± 0,01 a 0,72 ± 0,00 a 34,3 ± 0,24 b 11,91 ± 0,25 b 12,94 ± 0,07 ab 15,36 ± 0,28 b

M.L: marca e lote, SST: sólidos solúveis totais, expressos em ºBrix; ATT: acidez total titulável, em g de ácido acético/100g de produto. 
*Valores seguidos de letras diferentes na coluna diferem entre si ao nível de 5% de significância pelo teste de Tukey. A análise estatística foi realizada 
entre lotes (1, 2 e 3), e não entre marcas (A, B, C e D).

Fonte: Elaborado pelos autores, 2017.

Em relação ao pH, as amostras de catchup 
analisadas neste estudo variaram entre 3,59 e 4,02, 
resultado semelhante aos encontrados no estudo de 
Santos (2014) que avaliou a qualidade físico-química 
de 3 marcas diferentes de catchup e encontrou 
valor médio de 3,84. Silva (2016) analisaram as ca-
racterísticas físico-químicas de 4 marcas de catchup 
comercializados em Goianápolis-GO e encontraram 
valores entre 3,50 e 3,90. Os valores de pH das amos-
tras de catchup mostraram-se dentro de uma faixa 
considerada segura que é inferior a 4,5, na qual a 
probabilidade de multiplicação microbiana é mínima 
(SANTOS, 2014).

A acidez titulável em catchup é expressa em g de 
ácido acético por 100 g do produto, visto que tal ácido 
é predominante na matéria-prima (SANTOS, 2014). Ao 

elaborar e avaliar rendimento de catchup a partir de 
variedades de tomates (Lycopersicon Esculentum mill) 
cv. Débora e Saladete, Oliveira et al. (2015) obteve valor 
0,74% e 0,61% respectivamente. Valores similares aos 
relatados nesse estudo que variam entre 0,42 e 0,73, 
como é mostrado na tabela (1).

Os teores de sólidos solúveis analisados neste 
estudo variaram entre 24,67 e 34,3, resultado similar 
ao estudo de Santos (2014) que encontrou valor médio 
de 29,37. De acordo com a legislação vigente RDC nº 
276, não são estabelecidos valores mínimos e máxi-
mos do teor de sólidos solúveis para as amostras de 
catchup (BRASIL, 2005). Segundo Oliveira et al. (2015), o 
teor de sólidos solúveis totais (SST) é responsável pelo 
sabor, pois analisa a concentração de açúcares e outros 
sólidos contidos no fruto.

Maria Arielle dos Anjos Guedes et al.



Qualidade físico-química e microbiológica

25Revista Inova Ciência & Tecnologia, Uberaba, p. 22-30, v. 6, n. 2, jul/dez., 2020

A análise colorimétrica apresenta três parâme-
tros diferentes que são responsáveis pela natureza 
tridimensional da cor, no qual o valor de L* representa 
a luminosidade da cor (0 representa o preto e 100 re-
presenta o branco), o valor de a*, varia do verde (-a) 
ao vermelho (+a), e o valor de b*, varia do azul (-b) ao 
amarelo (+b). A cor dos derivados de tomate é determi-
nada pela pigmentação da pele e da polpa dos tomates, 
geralmente os derivados são mais escuros que o fruto, 
provavelmente devido ao escurecimento não enzimático 
e a degradação do licopeno (GAMA, 2008).

As coordenadas L* a* b* analisadas demos-
tram coloração amarronzada para as amostras de 

catchup. Gama (2008) analisou o efeito do proces-
so de obtenção do catchup sobre seus compostos 
antioxidantes, capacidade sequestrante do radical 
DPPH (atividade de eliminação do radical livre) e cor, 
o qual obteve coloração característica nas amostras 
analisadas, resultados semelhantes ao encontrado 
neste estudo.

Molho de tomate
Na tabela (2), pode-se verificar que somente 

três lotes de amostras, sendo um do lote 1 marca B, 
lote 1 marca C e lote 3 marca D, apresentaram pH 
abaixo de 4,5. 

Tabela 2. Valores médios dos resultados das análises de pH, acidez, SST e dos parâmetros de cor L*, a* e b* dos 3 lotes de 
molho de tomate das marcas A, B, C e D.

M.L pH ATT SST L* a* b*

A1 4,64 ± 0,07 a 0,17 ± 0,02 a 10,00 ± 0,08 a 30,63± 0,29 ab 17,73 ± 0,23 b 22,96 ± 0,63 b

A2 4,62 ± 0,03 a 0,18 ± 0,01a 9,90 ± 0,16 a 29,84 ± 0,19 a 19,04± 0,09 c 24,01 ± 0,05 c

A3 4,56 ± 0,04 a 0,18 ± 0,01a 10,07 ± 0,12 a 31,43 ± 0,12 b 16,43 ± 0,15 a 21,92 ± 0,10 a

B1 4,57 ± 0,02 c 0,15 ± 0,03 a 8,43 ± 0,08 a 31,67 ± 0,14 a 15,44 ± 0,11 a 18,54 ± 0,22 a

B2 4,41 ± 0,02 a 0,13 ± 0,02 a 8,80 ± 0,16 ab 31,91 ± 0,10 a 15,60 ± 0,14 a 18,34 ± 0,16 a

B3 4,48 ± 0,02 b 0,16 ± 0,01 a 9,00± 0,17 b 31,43 ± 0,05 a 15,28 ± 0,09 a 18,74 ± 0,09 a

C1 4,31 ± 0,02 a 0,22 ± 0,01 a 10,50 ± 0,08 c 29,54 ± 0,05 a 15,37 ± 0,13 a 14,47 ± 0,21 a

C2 4,55 ± 0,02 b 0,20 ± 0,00 a 8,43 ± 0,11 b 28,81 ± 0,08 a 16,45 ± 0,08 b 17,16 ± 0,08 b

C3 4,50 ± 0,02 b 0,20 ± 0,01 a 7,39 ± 0,14 a 30,28 ± 0,21 b 17,54 ± 0,30 c 19,85 ± 0,15 c

D1 4,74 ± 0,24 a 0,12 ± 0,03 a 10,53 ± 0,09 b 20,94 ± 0,31 b 28,65 ± 0,34 a 19,59 ± 0,54 a

D2 4,60 ± 0,2 a 0,14 ± 0,00 a 9,87 ± 0,12 a 28,10 ± 0,16 a 20,40 ± 0,22 b 22,46 ± 0,28 c

D3 4,48 ± 0,09 a 0,21 ± 0,01 b 9,83 ± 0,12 a 29,21 ± 0,21 b 18,78 ± 0,11 a 19,42 ± 0,11 a

M.L: marca e lote, SST: sólidos solúveis totais, expressos em ºBrix; ATT: acidez total titulável, em g de ácido acético/100g de produto. 
*Valores seguidos de letras diferentes na coluna diferem entre si ao nível de 5% de significância pelo teste de Tukey. A análise estatística foi 
realizada entre lotes (1, 2 e 3), e não entre marcas (A, B, C e D).

Fonte: Elaborado pelos autores, 2017.

Os resultados encontrados neste estudo para 
análise de pH variaram entre 4,31 e 4,74, valores su-
periores ao limite aceitável que é 4,5 para todas as 
amostras e lotes de molhos avaliados, tornando-se um 
produto inseguro e suscetível ao desenvolvimento de 
microrganismos patogênicos. Valério Júnior et al. (2014) 
avaliaram os parâmetros físico-químicos de molho de 
pimenta artesanal e encontraram valores entre 3,4 e 
3,7. Silva (2015) avaliaram a desidratação de molho de 
tomate caseiro pelo método foam-mat e encontraram 
valor de pH de 4,25 para molho de tomate in natura. 

Na análise de acidez, os resultados obtidos neste 
estudo variaram de 0,12 a 0,22 diferente do encontrado 
por Valério Júnior et al. (2014) que encontraram aci-
dez entre 0,61 e 0,91. Os valores de pH e acidez são 
correlacionados, isso significa que um valor baixo 
para acidez aponta um pH mais alto possibilitando a 
proliferação de microrganismos patogênicos que pro-
vocam a deterioração de alimentos e causam danos à 
saúde do consumidor (FABBRI, 2009).

Para o teor de sólidos solúveis, o resultado ob-
tido neste estudo variou de 7,39 a 10,53. Silva (2015) 
obtiveram 5,22 para molho de tomate e Valério Júnior 
et al. (2014) encontraram valores variando de 12,07 a 

19,67 para molho de pimenta, diferentes dos resultados 
apresentados neste estudo. A diferença dos resultados 
encontrados está relacionada à variação e maturação 
das matérias-primas utilizadas e à quantidade dos 
condimentos utilizados na produção das amostras de 
molhos, que interferem diretamente no teor de sólidos 
solúveis (VALÉRIO JÚNIOR et al., 2014).

As coordenadas L*, a* e b* analisadas de-
mostram coloração amarronzada para as amostras 
de molho. Quando a cor é a alterada, ocorrem ainda 
alterações de odor e sabor do produto, modificando 
suas características originais. A perda da coloração 
vermelha característica em molhos é decorrente da 
oxidação dos pigmentos carotenoides e da formação 
de compostos escuros, devido principalmente à reação 
de Maillard (FABBRI, 2009). Neste estudo, as amostras 
analisadas de molho obtiveram coloração característi-
ca do produto, resultados similares aos encontrados 
por Fabbri (2009).

Extrato de tomate
O extrato de tomate apresentou pH inferior a 4,5 

que é recomendado como seguro para este produto, o 
que pode ser averiguado na tabela 3. 
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Tabela 3. Valores médios dos resultados das análises de pH, acidez, SST e dos parâmetros de cor L*, a* e b* dos 3 lotes de 
Extrato de tomate das marcas A, B, C e D.

M.L pH ATT SST L* a* b*

A1 4,21 ± 0,01 a 0,30 ± 0,01 b 12,67 ± 0,05 c 30,04 ± 0,37 a 13,66 ± 0,31 a 17,50 ± 0,08 a

A2 4,34 ± 0,04 a 0,23 ± 0,01a 11,63 ± 0,05 a 29,15 ± 0,51 b 16,70± 0,21 c 19,48 ± 0,18 c

A3 4,27 ± 0,09 a 0,27 ± 0,01 b 12,20 ± 0,08 b 30,93 ± 0,11 a 15,18 ± 0,20 b 18,49 ± 0,14 b

B1 4,38 ± 0,03 a 0,30 ± 0,04 a 9,43 ± 0,09 b 31,02± 0,05 a 21,23 ± 0,11 a 23,47 ± 0,40 a

B2 4,38 ± 0,02 a 0,24 ± 0,02a 9,37 ± 0,09 b 30,15 ± 0,15 a 21,71± 0,29 a 24,62 ± 0,09 c

B3 4,35 ± 0,02 a 0,24 ± 0,01 a 9,03 ± 0,09 a 31,89 ± 0,19 a 20,75 ± 0,31 b 22,32 ± 0,09

C1 4,25 ± 0,02 a 0,33 ± 0,02 b 11,37 ± 0,05 b 28,37± 0,22 a 20,94 ± 0,17 a 17,15 ± 0,63 a

C2 4,24 ± 0,03 a 0,29 ± 0,02ab 11,43 ± 0,05 b 27,56 ± 0,20 a 19,30 ± 0,33 a 19,30 ± 0,26 b

C3 4,39 ± 0,02 b 0,26 ± 0,01 a 10,23 ± 0,09 a 29,19 ± 0,20 b 22,58 ± 0,22 b 21,81 ± 0,13 b

D1 4,36 ± 0,02 a 0,54 ± 0,07 a 16,57 ± 0,09 b 30,43± 0,14 a 27,14 ± 0,17 a 31,05 ± 0,43b

D2 4,40 ± 0,01 a 0,43 ± 0,03a 16,03 ± 0,17 a 30,36 ± 0,32 a 28,03± 0,35 b 33,59 ± 0,31b

D3 4,36 ± 0,02 a 0,46 ± 0,02 a 16,37 ± 0,09 ab 30,51 ± 0,15 a 26,25 ± 0,15 a 28,52 ± 0,16 a

M.L: marca e lote, SST: sólidos solúveis totais, expressos em ºBrix; ATT: acidez total titulável, em g de ácido acético/100g de produto. 

*Valores seguidos de letras diferentes na coluna diferem entre si ao nível de 5% de significância pelo teste de Tukey. A análise estatística foi 
realizada entre lotes (1, 2 e 3), e não entre marcas (A, B, C e D).

Fonte: Elaborado pelos autores, 2017.

Nas amostras de extratos de tomate, os valores 
de pH variam de 4,21 a 4,40, valores que estão dentro 
da faixa de segurança. Para Santos (2014), os valores 
de pH das amostras de extrato variaram de 4,34 a 
4,38. Vieira et al. (2017) analisaram as características 
físico-químicas e os teores de pigmentos de extratos 
de tomates vendidos em mercados e obtiveram re-
sultados entre 4,39 e 4,51. Valores encontrados por 
Vieira et al. (2017) e Santos (2014) são similares aos re-
sultados deste estudo. Segundo Modolon et al. (2012), 
o pH ótimo para o extrato de tomate é de 4,2 a 4,3, 
inferior a 4,5 que é considerado uma faixa segura e 
de baixa proliferação de microrganismos patogênicos 
(MODOLON et al., 2012).

Para análise de acidez, os resultados deste 
trabalho variaram de 0,23 a 0,54, similar aos resul-
tados encontrados por Palet (2012) e Santos (2014). 
Palet (2012) analisou as alterações físico-químicas e 
microbiológicas num produto à base de tomate em-
balado em doypack, ao longo do tempo de prateleira, 
e obteve os resultados entre 0,56 e 0,67 para análise 
de acidez titulável em extratos. Os valores encontra-
dos por Santos (2014) ficaram entre 0,53 e 0,70 para 
amostras de extratos analisadas. O parâmetro acidez 
influencia no sabor e também indica o estádio de 
conservação do produto.

Para a análise de sólidos solúveis, os resultados 
obtidos neste estudo variaram de 9,03 a 16,57 sendo 
todas as amostras de extrato classificadas, segundo 
a legislação RDC nº 272, de 22 de setembro de 2005, 
em purê: substância seca, menos cloreto de sódio, 
mínimo 9% p/p. Santos (2014), em seu estudo, obteve 
valores entre 10,55 e 12,87 para análise de sólidos 
solúveis para amostras de extrato. Vieira et al. (2017) 
encontraram valores entre 8,77 e 13,93, e Palet (2012) 
encontrou valores de 8,67 a 8,87. Esses valores são 
similares ao obtidos neste estudo. 

As coordenadas L* a* b* analisadas demostram 
coloração vermelho escuro para as amostras de extrato. 
A cor é determinada pelos pigmentos carotenoides e é 
um dos fatores utilizados pelo consumidor como prefe-
rência de compra e consumo (VIEIRA et al., 2017). Neste 
estudo, as amostras analisadas de extrato obtiveram co-
loração característica do produto, similar à encontrada 
por Vieira et al. (2017) ao analisar as características físico 
químicas e os teores de pigmentos de extratos.

Análises microbiológicas
de derivados de tomate

Os produtos analisados, segundo a RDC 12/2001, 
são classificados como: frutas, produto de frutas ou 
similares (purês e doces em pastas ou massas e simi-
lares), incluindo geleias não comercialmente estéreis, 
doces em calda não comercialmente estéreis (a granel), 
sendo obrigatória apenas a análise de bolores e leve-
duras. Para essas análises, a legislação preconiza o 
valor limite de 104 UFC/g.

Ferreira et. al. (2011) afirmam que a caracteri-
zação microbiológica de tomates é relevante, uma vez 
que a contaminação do fruto pode ser ocasionada pela 
irrigação com água contaminada, adubação orgânica, 
colheita, transporte e manipulação inadequada do 
mesmo, havendo a necessidade da aplicação de boas 
práticas, desde a colheita até sua comercialização.

Catchup
Na tabela 4, pode-se observar os resultados das 

análises microbiológica para bolores e leveduras, colifor-
mes totais (35 °C) e termotolerantes (45 °C) dos três lotes 
de catchup das marcas A, B, C e D, respectivamente. 
Destaca-se que 58,33% dos lotes das diferentes marcas 
apresentaram contagens de bolores e levedura > 102 
UFC/grama. No entanto, não foi observada a ocorrência 
de bactérias do grupo coliformes (tabela 4).
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Tabela 4. Distribuição dos resultados das análises microbiológicas (contagens de coliformes a 35°C e a 45°C, Bolores e 
Leveduras) de catchup das marcas A, B, C e D.

Marca/lote Bolores e leveduras (UFC/g) Coliformes totais (NMP/g) C. termotolerantes (NMP/g)

A1 2,0 x 103 <3,0 <3,0

A2 1,0 x 101 <3,0 <3,0

A3 2,0 x 103 <3,0 <3,0

B1 10 x 103 <3,0 <3,0

B2 2,0 x 102 <3,0 <3,0

B3 2,0 x 103 <3,0 <3,0

C1 8,5 x 102 <3,0 <3,0

C2 2,0 x 101 <3,0 <3,0

C3 2,0 x 101 <3,0 <3,0

D1 2,0 x 101 <3,0 <3,0

D2 7,0 x 102 <3,0 <3,0

D3 1,0 x 102 <3,0 <3,0

Em que: UFC= Unidade Formadora de Colônia, NMP = Número Mais Provável.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2017.

Para as análises de coliformes totais (35 °C) e 
termotolerantes (45 °C), todas as amostras analisadas 
apresentaram resultado ausente (<3,0), similar ao 
encontrado por Hoffmann et al. (1993), que apresen-
taram ausência de coliformes a 35 ºC e 45 ºC, ao estu-
darem a determinação da contaminação microbiana 
de diferentes produtos de tomate. Todas as amostras 
analisadas de catchup estão em conformidade com 
a Resolução RDC nº12 de 01 de janeiro de 2001 da 
ANVISA (BRASIL, 2001).

Os microrganismos patogênicos por meio da 
superfície de cultivo (solo), água e o contato com os 
manipuladores podem contaminar o tomate e os 
seus derivados (SANTOS, 2014). E os coliformes totais 
fazem parte de um grupo de bactérias que contém 
bacilos gram-negativos, não formadores de esporos, 
a 35ºC em 24-48 horas. 

Os resultados encontrados para contagens 
de bolores e leveduras são similares aos valores 

encontrados por Hoffmann et al. (1993) que ana-
lisaram a contaminação microbiana de diferentes 
produtos de tomate.

Entretanto, os fungos são microrganismos 
distribuídos no meio ambiente e se proliferam nos 
alimentos sob condições favoráveis, provocando de-
terioração e podem produzir toxinas que é um risco 
para saúde humana. Os bolores são fungos filamen-
tosos encontrados no solo, no ar e na água; já as leve-
duras são fungos não filamentosos espalhadas pelo ar 
ou por insetos vetores (REIS, 2014).

Molho de tomate
Observa-se, na tabela 5, que amostras de um 

lote das marcas A, B e D estavam com contagens de 
bolores e levedura > 102 UFC/grama. Todas as amos-
tras dos diferentes lotes e marcas de molho de tomate 
não apresentaram contagens significativas para coli-
formes totais e termotolerantes.

Tabela 5. Distribuição dos resultados das análises microbiológicas (contagens de coliformes a 35 °C e a 45 °C, Bolores e 
Leveduras) de molho de tomate das marcas A, B, C e D.

Marca/lote Bolores e leveduras (UFC/g) Coliformes totais (NMP/g) C. termotolerantes (NMP/g)

A1 1,0 x 101 <3,0 <3,0

A2 3,0 x 101 <3,0 <3,0

A3 3,0 x 102 <3,0 <3,0

B1 1,0 x 101 <3,0 <3,0

B2 2,0 x 103 <3,0 <3,0

B3 <10/g est <3,0 <3,0

C1 1,0 x 101 <3,0 <3,0

C2 1,0 x 102 <3,0 <3,0

C3 <10/g est <3,0 <3,0

D1 2,0 x 102 <3,0 <3,0

D2 6,0 x 101 <3,0 <3,0

D3 1,0 x 10 <3,0 <3,0

Em que: UFC= Unidade Formadora de Colônia, NMP = Número Mais Provável.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2017.

Qualidade físico-química e microbiológica de derivados de tomate comercializados em Ituiutaba-MG



28 Revista Inova Ciência & Tecnologia, Uberaba, p. 22-30, v. 6, n. 2, jul/dez., 2020

Maria Arielle dos Anjos Guedes; Nathália Cassiele Costa de Paula1;

Para a análise de coliformes totais (35 °C) e 
termotolerantes (45 °C), todas as amostras analisadas 
apresentaram resultado em conformidade com a le-
gislação vigente (<3,0), similar aos valores encontrados 
por Melo et al. (2012), que apresentaram ausência de 
coliformes a 35 ºC e 45 ºC ao estudarem a formulação, 
caracterização físico-química, sensorial, microbiológica 
e vida de prateleira de molho de tomate para pizza. 
Todas as amostras analisadas de molho de tomate 
estão de acordo com a Resolução RDC nº 12, de 01 de 
janeiro de 2001 da ANVISA (BRASIL, 2001).

Os resultados encontrados apresentaram contagens 
baixas para bolores e leveduras, similar aos valores 

encontrados por Melo et al. (2012) que analisou as caraterís-
ticas físico-químicas e microbiológicas de molho de tomate 
para pizza. Não houve crescimento de bolores e leveduras 
(<10/g est a) somente nas amostras B e C (Lote 3).

Extrato de tomate
Na tabela 6, pode-se observar que 41,66% das 

amostras de extrato de tomate apresentaram contagens 
de bolores e levedura com populações ≤ que 102 UFC/
grama, coliformes totais (35 °C) e termotolerantes (45 °C) 
dos três lotes de extrato das marcas A, B, C e D estavam 
com contagens abaixo do limite máximo aceitável pela 
legislação brasileira (BRASIL, 2001).

Tabela 6. Distribuição dos resultados das análises microbiológicas (contagens de coliformes a 35°C e a 45°C, Bolores e 
Leveduras) de extrato de tomate das marcas A, B, C e D.

Marca/lote Bolores e leveduras (UFC/g) Coliformes totais (NMP/g) C. termotolerantes (NMP/g)

A1 3,5 x 102 <3,0 <3,0

A2 <10/g est <3,0 <3,0

A3 1,0 x 103 <3,0 <3,0

B1 3,2 x 102 <3,0 <3,0

B2 3,3 x 101 <3,0 <3,0

B3 3,0 x 101 <3,0 <3,0

C1 2,3 x 102 <3,0 <3,0

C2 1,0 x 101 <3,0 <3,0

C3 1,0 x 102 <3,0 <3,0

D1 1,0 x 103 <3,0 <3,0

D2 6,5 x 103 <3,0 <3,0

D3 1,0 x 101 <3,0 <3,0

Em que: UFC= Unidade Formadora de Colônia, NMP = Número Mais Provável.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2017

Os resultados para a determinação de coliformes 
totais (35°C) e termotolerantes (45°C) apresentaram 
resultados ausente (<3,0) para todas as amostras ana-
lisadas, indicando que o produto não estava contami-
nado por microrganismo desse grupo. Os resultados 
encontrados neste estudo são iguais aos encontrados 
por Santos et al. (2015), que realizaram um estudo 
sobre qualidade microbiológica e presença de resíduos 
microscópicos em derivados de tomate, as amostras 
analisadas apresentaram ausência de coliformes a 45 ºC. 
Todas as amostras analisadas de extrato de tomate 
estão de acordo com a Resolução RDC nº12 de 01 de 
janeiro de 2001 da ANVISA (BRASIL, 2001).

Para a análise de bolores e leveduras, os 
resultados encontrados nas amostras de extratos 
analisadas apresentaram contagem baixa de bolores 
e leveduras. Não houve crescimento de bolores e 
leveduras somente na marca A (Lote 2). Resultado 
diferente do encontrado por Palet (2012) que obteve 
ausência de crescimento de bolores e leveduras 
para um produto à base de tomate embalado em 
doypack. Entretanto, os resultados encontrados neste 
estudo são similares aos encontrados por Santos et 
al. (2015), que estudaram a qualidade microbiológica 
em derivados de tomate e obtiveram contagem baixa 
para bolores e leveduras.

Entretanto, Reis (2014) ressalta que o tratamento 
de pasteurização garante, na maioria dos casos, a 
prevenção da deterioração dos alimentos, pois os 
bolores e leveduras não são resistentes ao calor. 
Bolores e leveduras são um parâmetro importante 
na avaliação das condições de higiene e as boas prá-
ticas de controle durante o manuseio e distribuição 
do alimento (REIS, 2014).

CONCLUSÃO

 As análises físico-químicas mostraram que 
alguns lotes das amostras analisadas diferiram entre 
si ao nível de 5% de significância. Essa diferença pode 
estar relacionada a fatores climáticos e/ou varieda-
des da matéria-prima. Os parâmetros analisados 
demonstraram resultados próximos, o que pode ser 
observado pelo desvio padrão. Essa similaridade en-
tre os resultados dentro de um mesmo lote confirma 
a confiabilidade da análise realizada. 

Para produtos como purês e doces em pastas 
ou massas e similares, de acordo com a RDC 12/2001, 
é obrigatória apenas a análise de bolores e leveduras. 
E, para essas análises, a legislação preconiza o valor 
limite de 104 UFC/g, no qual se enquadra os produtos 
analisados neste estudo.
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Os derivados de tomate (catchup, molho e 
extrato) avaliados apresentaram-se de acordo com a 
legislação vigente e também em relação à ausência de 
coliformes totais e termotolerantes. Portanto, quanto à 
qualidade microbiológica todas as marcas e produtos 
avaliados estão em conformidade para consumo.
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TEOR DE NUTRIENTES E ANTIOXIDANTES DE CAFÉ EM PÓ, 
PROVENIENTE DE DOIS SISTEMAS DE CULTIVO

Débora Thaís Sampaio da Silva1; Amanda Jéssica Barros de Moura2;
Marcos Antônio da Mota Araújo3; *Regilda Saraiva dos Reis Moreira Araújo4

RESUMO: O Brasil é líder mundial na exportação e comercialização de café, sendo o segundo colocado em posição de 
consumo. Estudos apontam diferenças no que diz respeito ao teor de nutrientes e compostos antioxidantes de produtos 
originários de matérias-primas orgânicas e convencionais. Diante do exposto, a pesquisa teve por finalidade estudar o 
café em pó proveniente de dois sistemas de cultivo, convencional e orgânico, em relação ao teor de compostos bioativos e 
atividade antioxidante. Determinou-se a composição centesimal, os teores de compostos bioativos e atividade antioxidante 
por métodos espectrofotométricos. Os resultados apresentaram maior teor de umidade, cinzas e carboidratos para o 
café convencional, enquanto proteínas e lipídios foram maiores no café orgânico. Os teores de compostos bioativos 
mostraram-se significativamente maiores (p ≤0,05) no café orgânico. Concluiu-se então, que o sistema de cultivo é 
importante na preservação de nutrientes e compostos bioativos e que o café oriundo do sistema orgânico apresentou 
maior teor de nutrientes.

Palavras-chave: Bioativos. Coffea arabica. Polifenóis. 

NUTRIENT AND ANTIOXIDANT CONTENT OF GROUNDED 
COFFEE   BEANS FROM TWO CULTIVATION SYSTEMS

ABSTRACT: Brazil is the world leader in coffee exportation and commercialization, is the second largest in consumption of 
this product. Studies point to differences regarding nutrient and antioxidant content of products originated from organic 
and conventional raw materials. This research aimed to study the produce of grounded coffee beans from two cultivation 
systems, conventional and organic, in relation to the content of bioactive compounds and antioxidant activity. The 
proximate composition, bioactive compound contents and antioxidant activity were determined by spectrophotometric 
methods. The results showed higher moisture, ash and carbohydrate content for conventional coffee, while protein and 
lipids were higher in organic coffee. The levels of bioactive compounds were significantly higher (p ≤0.05) in organic 
coffee. It was therefore concluded that the cultivation system is important in the preservation of nutrients and bioactive 
compounds and that the coffee from the organic system presented higher nutrient contents.

Keywords: Bioactive. Coffea arabica. Polyphenols
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INTRODUÇÃO

O Brasil é considerado líder mundial na exportação 
de café, sendo ainda o segundo colocado em posição 
de consumo. De acordo com Associação Brasileira da 
Indústria de Café (ABIC, 2017), o consumo de café no 
Brasil mostrou um significativo acréscimo em 2017. Da 
estabilidade ocorrida após 2012, o consumo registrou 
um crescimento de 3,6% em relação a 2016, comple-
tando 21,99 milhões de sacas.

Assim, verifica-se a importância de uma análise 
não somente no que diz respeito à eficiência tecnopro-
dutiva do café, mas também no que tange a eficiência 
socioeconômica e seu aspecto nutricional (SIQUEIRA et 
al., 2011). Além disso, o café apresenta substâncias fun-
cionais que estimulam seu consumo, como a presença 
de minerais e compostos com potencial antioxidante 
(BELITZ et al., 2009).

A produção convencional de alimentos que utiliza 
técnicas de manejo opostas ao sistema orgânico de 
produção, dispondo de tratamentos fitossanitários a 
calendário fixo e manejo do solo com grades na linha 
de plantas, é a principal forma de cultivo de frutas e hor-
taliças no cenário de produção da agricultura mundial 
(FACHINELLO et al., 2011).

Por outro lado, a agricultura orgânica baseia-se 
em rotatividade de cultura, “uso de estercos” de ani-
mais, plantio de leguminosas, cultivo e aplicação de 
adubação verde, uso de lixo orgânico vindo de fora do 
local de plantio, visando manter a integridade da plan-
tação, estrutura e fertilidade do solo, a fim de obter 
produtos nutritivos e de boa qualidade. Considerando 
o risco do surgimento de doenças promovidas pelos 
malefícios causados por agrotóxicos, tem-se intensi-
ficado a agricultura orgânica em busca de melhorias 
alimentares no perfil da sociedade do mundo inteiro 
(SANTOS et al., 2014).

Os manejos agrícolas do solo nos sistemas 
orgânico e convencional de produção são similares 
em relação ao preparo do solo, sendo importante que 
em ambos sejam utilizados implementos que causem 
o mínimo de perturbação ao solo (DAROLT; SKORA, 
2014). Entretanto, algumas revisões de literatura apon-
tam diferenças no que diz respeito ao teor de nutrientes 
e compostos antioxidantes de produtos originários de 
matérias-primas orgânicas e aqueles de matérias-pri-
mas convencionais, mostrando inconsistências, ou seja, 
diferenças no aspecto nutricional e econômico desses. 
(BOURN; PRESCOTT, 2002)

Diante do exposto, a presente pesquisa teve 
por finalidade estudar o café em pó proveniente da 
produção nos dois sistemas de cultivo, convencional e 
orgânico, em relação ao teor de compostos bioativos 
e atividade antioxidante.

MATERIAL E MÉTODOS

Matéria-prima
Os cafés do tipo arábica (Coffea arábica L.), em 

sua forma processada, foram adquiridos no mercado 

local da cidade de Teresina-PI, sendo obtidos 3 lotes 
diferentes de café orgânico e convencional. Os lotes 
foram obtidos em um mesmo mercado local em três 
épocas diferentes de produção do fabricante com 
embalagem tipo vácuo.

Local e período de estudo
As análises da composição química dos produtos 

foram realizadas no Laboratório de Bromatologia 
e Bioquímica dos Alimentos (LABROMBIOQ) do 
Departamento de Nutrição / CCS – UFPI, no período de 
maio a dezembro de 2018.

Composição química
A umidade foi determinada após secagem em 

estufa modelo 314D242 (Quimis, Brasil) a 105 °C até 
obtenção de peso constante; o teor de cinzas foi ob-
tido após calcinação das amostras em mufla modelo 
Q-318M21 (Quimis, Brasil) a 550 °C por 24h; a concentração 
de proteínas pelo método Macro-Kjeldahl, com fator de 
conversão de 5,25; o teor de lipídios por extração com 
hexano em aparelho Soxhlet modelo TE-044 (Tecnal, 
Brasil) e carboidratos foi calculado por diferença dos 
demais nutrientes (AOAC, 2005).

Compostos bioativos
Preparo de extratos

Os extratos das amostras de café foram prepa-
rados, segundo a metodologia descrita por Rufino et 
al., (2010). Utilizou-se 2g de amostra seca e os solventes 
utilizados para extração dos compostos antioxidantes, 
em temperatura ambiente entre 25ºC e 28ºC por 1h. 
Também se utilizou o metanol 50% na proporção 
(50:50, v.v), acetona 70% (70:30, v.v) e água. 

Para todos os compostos Bioativos, foi elaborada 
uma curva de calibração equivalente ao composto que 
se desejava quantificar.

Compostos Fenólicos Totais
O conteúdo de fenólicos totais foi determinado 

de acordo com o método espectrofotométrico, uti-
lizando o reagente de Folin-Ciocateau (SINGLETON; 
ROSSI, 1965). As análises foram realizadas em tripli-
cata para cada uma das amostras e em ambiente 
escuro. Misturou-se 0,1 mL do extrato, 2 mL de água 
Mili-Q, 0,5 mL de reagente Folin-Ciocalteu posterior a 
30 segundos e, antes de 8 min, adicionou-se 1,5 mL 
de carbonato de sódio a 20%, sendo transferidos para 
um balão volumétrico de 10 mL e o volume completado 
com água Mili-Q. Sendo deixado em repouso por 2h 
ao abrigo da luz. Sendo posteriormente realizada a 
leitura das absorbâncias a 765 nm em espectrofotô-
metro (BEL 1102, Monza, Milão, Itália). Os resultados 
foram expressos em gramas de equivalentes a ácido 
gálico (GAE) por 100 g de amostra. 

Flavonoides Totais
Para a determinação de flavonoides totais, utili-

zou-se o método descrito por Kim; Jeong & Lee (2003) 
e modificado por Blasa et al. (2006). Em um tubo de 
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ensaio, foi adicionado 1 mL do extrato que, poste-
riormente, foi misturado com 0,3 mL de nitrito de 
sódio (NaNO2) 5% m.v. Passados 5 minutos, foram 
adicionados 0,3 mL de cloreto de alumínio (AlCl3) 
10% m.v. Após decorridos mais 6 minutos, pipeta-
ram-se 2 mL de hidróxido de sódio (NaOH) 1 M, e, 
a seguir, as absorbâncias das amostras foram men-
suradas a 425 nm em espectrofotômetro (BEL 1102, 
Monza, Milão, Itália). Os resultados foram expressos 
em miligramas equivalentes à quercetina (EQ) por 
100 g de amostra.

Antocianinas
O teor de antocianinas totais foi determina-

do utilizando o método de diferença de pH. Foram 
pipetados 550 µL da amostra diluída (aumento da 
quantidade de solvente sem alterar a massa do 
soluto, proporcionando aumento no volume da 
solução na proporção de 5:1) e transferiu-se para 
um tubo de ensaio. Adicionaram-se 5 mL da solução 
de cloreto de potássio (KCl 0,025 M, pH 1,0), que foi 
homogeneizada e armazenada por 10 min em ausên-
cia de luz. O mesmo procedimento foi repetido para 
o acetato de sódio (3CH3COONaH2O, 0,4 M, pH 4,5). 
A absorbância foi medida em espectrofotômetro (BEL 
1102, Monza, Milão, Itália) no comprimento de onda 
máximo de cada amostra e em 700nm, em soluções 
tampão de pH 1,0 e pH 4,5, e o branco feito com 
água destilada. Os resultados foram expressos 
como concentração de miligramas de pigmentos 
monoméricos por 100 g e expressos em equivalente 
à cianidina-3-glicosídeo (ε = 26900).  

Taninos
A determinação do teor de taninos foi baseada 

no método da vanilina, segundo Price et al. (1978). 
Adicionou-se 5 mL de vanilina em tubo de ensaio e 
adicionou-se a 1 mL do extrato utilizado para deter-
minação de fenólicos totais, esperou-se 20 min e, 
posteriormente, foi feita a leitura em comprimento de 
onda de 500 nm.

Atividade antioxidante 
A atividade antioxidante foi determinada pelo 

método de captura dos radicais DPPH (2,2 Difenil-1- 
picrilhidrazil), desenvolvido por Brand-Williams et al.; 
1995).  Inicialmente, foi preparada uma solução do 
radical DPPH (100 μM) dissolvida em metanol a 80%, 
ajustando o valor da absorbância inicial (A0) desta 
solução para 0,800. 

Foi construída uma curva padrão com Trolox 
em diferentes concentrações (0-100 mg.L-1) como 
referência. Os resultados foram expressos em μmol 
TEAC (Capacidade Antioxidante Equivalente ao Trolox) 
por 100 g de amostra.

Análise Estatística
Para análise dos dados, foi criado um banco de 

dados no programa estatístico SPSS, versão 13 (SPSS 
2015). Os resultados da análise foram submetidos ao 
Teste t de Student ao nível de 5% de significância.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 apresenta a composição centesimal 
dos cafés torrado e moído convencional e orgânico, nos 
teores de umidade, cinzas, proteínas, lipídios, carboidra-
tos e valor energético total (VET) em kcal. Observa-se 
que o café orgânico apresentou menor teor de umidade 
quando comparado ao convencional, o que contribui 
para a vida de prateleira do produto, uma vez que 
quanto menor o teor de água menor a probabilidade de 
proliferação de microrganismos, afirmando-se, assim, 
que seria de melhor perspectiva comercial. Além disso, 
de acordo com a ANVISA (2010), o café torrado e moído 
deve conter um teor de, no máximo, 5,0 g.100,0 g-1 (5%) 
de amostra; em ambas as amostras está dentro das 
normas estabelecidas. Tais resultados foram maiores 
que os obtidos por Carvalho et al. (2011), que obtiveram 
teores de 2,33% para o orgânico e 2,43% para o con-
vencional, resultados concordantes com os expressos 
no presente estudo, haja vista que o café convencional 
apresentou-se também com teor de umidade maior do 
que o orgânico. 

Tabela 1. Composição centesimal e Valor Energético Total 
(VET) de cafés torrado e moído provenientes de dois sistemas 
de cultivo

Composição
centesimal e VET

Café

Convencional
Média (g/100g) ± DP

Orgânico
Média (g/100g) ± DP

Umidade 4,04 ± 0,01 ª 3,69 ± 0,07 b

Cinzas 4,61 ± 0,04 ª 4,19 ± 0,00 b

Proteínas 14,70 ± 0,01 b 15,03 ± 0,01 a

Lipídios 14,97 ± 0,11 b 15,95 ± 0,00 a

Carboidratos 61,68±0,07 ª 61,14 ±0,05 b

VET (kcal) 440,25±4,31 a 448,23±0,44 a

Média de três repetições. Letras diferentes sobrescritas entre os tipos 
de café (convencional e orgânicos), apresentam diferenças significativa 
entre as médias, segundo o t de Student ao nível de 5% (p < 0,05). 
VET = Valor Energético Total.

Fonte: Autoras

O teor de cinzas próximo abaixo de 5% cor-
roboram com os observados por Conti (2013) que 
apresentou teores de 3,93% a 4,66% em café orgânico 
e convencional, respectivamente. Segundo Santos et 
al. (2005), o uso de fertilizantes inorgânicos aumenta 
a quantidade desses minerais no solo ocorrendo 
acumulação de metais, podendo ser absorvidos pela 
planta, o que pode explicar o teor maior de cinzas no 
café tipo convencional. 

Para Fernandes et al. (2003), as proteínas são fon-
tes da maioria dos “flavors” característicos do café, o que 
beneficia sensorialmente os produtos que apresentam 
maior teor. Os teores proteicos dos dois tipos de café, 
apresentaram diferença estatisticamente significativa, 
em que o café de produção orgânica teve esse nutriente 
mais preservado apresentando maior concentração. 
Lopes (2000), também estudando café de qualida-
des variadas e sistemas de cultivos opostos, obteve 
menores teores, de 11,36 a 14,30% de proteínas. 



34 Revista Inova Ciência & Tecnologia, Uberaba, p. 31-36, v. 6, n. 2, jul/dez., 2020

Débora Thaís Sampaio da Silva; Amanda Jéssica Barros de Moura;

Carvalho et al. (2011) apresentaram resultados com 
teores maiores que os demonstrados neste estudo, 
obtendo um teor proteico de 17,80 e 17,94% para café 
convencional e orgânico, respectivamente. 

O presente estudo apresentou maiores resulta-
dos do que os demonstrados por Silva et al. (2005), que 
foram de 11,6% em café torrado e moído convencional. 
Em contrapartida, Carvalho et al. (2011) obtiveram 
teores de 18,59 e 18,76% para café convencional e 
orgânico respectivamente, resultados maiores aos 
apresentados nesse estudo. Essas variações podem 
estar relacionadas à origem, tipo de torra, tipo de 
secagem, entre outros fatores envolvidos no proces-
samento do café. 

Os teores de carboidratos analisados pelo 
Departamento de Agricultura dos Estados Unidos 
(USDA) (2010) apresentaram um teor médio de 78,42%, 
os quais foram maiores quando comparados com as 
amostras analisadas neste trabalho. De acordo com o 
apresentado, as variações observadas no pó de café 
orgânico e convencional deste trabalho em relação à 
literatura podem ser advindas dos processamentos, 
que podem causar ou não maior degradação destes 
componentes.

Os estudos de mercado indicam que uma das 
principais razões para a compra de alimentos orgânicos 
é a percepção que eles contêm vantagens nutricionais 
em relação aos produtos convencionais, como pode-se 
observar no presente estudo (Tabela 2), pois o teor de 
fenólicos, que possui potencial antioxidante, foi maior 
no café orgânico, mesmo após um processo que leva à 
degradação destes compostos.

Tabela 2. Conteúdo de compostos fenólicos e atividade antioxi-
dante em café convencional e orgânico torrado e moído.

Composto biativo
Café

Convencional
Média ± DP

Orgânico
Média ± DP

Fenólicos totais 
(mg100 g-1 ác.gálico) 808,14 ± 17,51 b 1010,42 ± 97,51 a

Flavonoides totais 231,36 ± 0,01 b 320,88  ± 0,00 a

Taninos
(mg catequina L-1) 126,13 ± 0,00 ª 125,88± 0,00 a

Antiocianinas
(mg-cy-3 glu.100 g -1) 2,12 ± 0,01 b 2,69 ± 0,01 a  

Média de três repetições. Letras diferentes sobrescritas entre os tipos 
de café (convencional e orgânicos), apresentam diferença significativa 
entre as médias, segundo o t de Student ao nível de 5% (p < 0,05).

Fonte: Autoras

De acordo com Wisniewska et al. (2008), plantas 
cultivadas organicamente contêm mais fitoquímicos – os 
vários compostos secundários (incluindo flavonoides, ca-
rotenoides e polifenóis) que os vegetais produzem para 
se defender de pragas e doenças, o que justificaria os 
resultados apresentados (Tabela 2). Esses compostos 
podem apresentar importantes efeitos antioxidantes 
e anti-inflamatórios, entre outros benefícios para os 
seres humanos.

Os flavonoides também estão presentes na 
composição do café e apresentam propriedades antio-
xidantes capazes de prevenir doenças e agregar valor 

funcional a esse tipo de bebida. Os teores diferiram 
estatisticamente, apresentando maior teor de flavonoi-
des em café orgânico (Tabela 2). Assim como exposto 
por Neves (2019), o teor de flavonoides em casca de 
café arábica foi menor quando comparados ao teor de 
fenólicos totais, bem como neste estudo.

Outros compostos também estão presentes 
na composição do café mesmo que em menores 
quantidades, como é o caso dos taninos e antociani-
nas. A presença de taninos no café pode interferir na 
qualidade sensorial da bebida. Interessante ressaltar, 
segundo Lessa (2014), os taninos são compostos fenó-
licos de estrutura mais complexa e a sua presença no 
café interfere de forma significativa no sabor e aroma 
do produto final, uma vez que são responsáveis pela 
adstringência, o que não agrada o consumidor. 

O teor de antocianinas em café torrado e moído 
foi maior em café orgânico (Tabela 2), o que pode con-
tribuir para um maior potencial antioxidante nesse tipo 
de bebida, haja vista que as antocianinas também apre-
sentam essa característica. Não há na literatura dados 
sobre o teor desse composto em café torrado e moído, 
no entanto, de acordo com o Atlas de Microscopia do 
Café Torrado e Moído (2011), as sementes de açaí 
que são ricas em antocianinas, foram recentemente 
detectadas como fraudes em café torrado e moído 
seria necessária, então, uma análise de qualidade dos 
produtos para afirmar com clareza que as concentra-
ções apresentadas são condizentes somente com os 
componentes do café.

De acordo com a Tabela 3 que apresenta ativi-
dade sequestrante do radical DPPH, nota-se que não 
houve uma diferença estatisticamente significativa no 
potencial redutor entre as duas amostras, isso implica 
dizer que o tipo de cultivo, nesse caso, não se relacionou 
a essa característica.

Tabela 3. Atividade sequestrante do radical DPPH dos cafés 
convencional e orgânico.

Radical oxidante
Café

Convencional
Média ± DP

Orgânico
Média ± DP

DPPH
(μmol TEAC) 3678,89 ± 35,61 ª 3781,92 ± 35,61 ª

TEAC: Capacidade Antioxidante Equivalente ao Trolox. DP = Desvio 
Padrão.
Média de três repetições. Letras diferentes entre os tipos de café 
(convencional e orgânicos), apresentam diferenças significativa entre 
as médias, segundo o t de Student ao nível de 5% (p < 0,05). 

Fonte: Autoras

Baggio (2006), ao analisar diversos extratos 
com pó de café convencional e orgânico, observou 
que os extratos para pó de café orgânico possuíam 
melhor atividade sequestrante de radicais livres, 
mesmo quando comparado a casca de café verde. 
Vignoli et al. (2012), ao validar metodologias para 
determinação de atividade sequestrante de radicais 
livres em amostras de café torrado e solúvel, verifica-
ram média de 4000 umol.100g eq. Trolox para café 
torrado, sendo próximo ao resultado apresentado na 
atual pesquisa.

Débora Thaís Sampaio da Silva et al.



Teor de nutrientes e antioxidantes de café em pó, proveniente de dois sistemas de cultivo

35Revista Inova Ciência & Tecnologia, Uberaba, p. 31-36, v. 6, n. 2, jul/dez., 2020

A produção brasileira de café orgânico é ainda 
relativamente limitada e, basicamente, direcionada ao 
mercado exterior.

CONCLUSÕES

O teor de nutrientes apresentados foi maior no café 
torrado e moído orgânico, mostrando maior preservação 
dos nutrientes a partir desse sistema. Além disso, o café 
proveniente desse mesmo sistema de cultivo apresentou 
teores significativamente maiores de fenólicos totais, flavo-
noides e antocianinas, indicativo de maior potencial antio-
xidante, quando comparado ao sistema convencional, que 
se apresentou superior apenas no teor de taninos. 

O sistema de cultivo é importante na manutenção, 
preservação ou deterioração de diversas características 
dos produtos, haja vista que o sistema orgânico de cultivo 
apresenta vantagens nutricionais e funcionais quando 
comparado ao sistema convencional.
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A FLUTUAÇÃO DE SOLUÇÕES LÍQUIDAS EM DIFERENTES 
CONCENTRAÇÕES E O CONCEITO DE DENSIDADE

NO ENSINO DE QUÍMICA
Alexandre Geraldo Viana Faria1; Márcia Almeida de Carvalho Passos2; Joseila Aparecida Bergamo3

RESUMO: Neste artigo é descrito a aplicação e a avaliação de uma sequência didática desenvolvida em Escola Pública 
da cidade de Coxim-MS, com trinta e dois estudantes, no contra turno de suas aulas, acompanhados da professora 
regente. Trata-se de uma sequência de ações metodológica como estratégia para a superação de obstáculo verbalista, 
visando à compreensão do conceito de densidade, conforme a epistemologia bachelardiana. Estudos apontam, e este 
trabalho confirmou, que a maior parte dos estudantes possuem dificuldades na compreensão do conceito e que a forma 
tradicional de ensino não é eficiente para a sua assimilação. Os estudantes envolvidos na ação participaram de forma 
voluntária e se mostraram empenhados em participar das aulas, deixando transparecer que, em cada etapa aplicada, 
a aprendizagem do conceito ia sendo construída e consolidada. Os dados colhidos durante a aplicação da sequência 
didática, por meio de anotações, relatórios e entrevistas semiestruturadas foram analisados pela técnica da análise de 
conteúdo. Dessa forma, a sequência didática passa a ser mais uma ferramenta disponível para ser usada em aulas de 
química, especificamente na construção do conceito de densidade.

Palavras-chave: Densidade. Obstáculo epistemológico. Sequência didática. 

THE FLOATING OF LIQUID SOLUTIONS IN DIFFERENT 
CONCENTRATIONS AND THE CONCEPT OF DENSITY IN 

CHEMISTRY TEACHING

ABSTRACT: This article describes an application and an evaluation of a didactic sequence developed at the Public School 
in the city of Coxim-MS, with thirty-two students, without returning from classes, accompanied by the conducting teacher. 
It is a sequence of methodological actions as a strategy for overcoming verbal obstacles, applying the understanding of 
the concept of density, according to the Bachelardian epistemology. Studies point out, and this work confirmed, that 
most students have difficulties in understanding the concept and that the traditional form of teaching is not efficient for 
its assimilation. The students involved in the action carried out voluntarily and get involved in participating in the classes, 
making transparent, in each applied stage, the learning of the concept that is being used and consolidated. The data 
collected during the application of the didactic sequence, through notes, reports and semi-structured interviews were 
analyzed using the content analysis technique. Thus, the didactic sequence becomes another tool available for use in 
chemistry classes, using the construction of the density concept.

Keywords: Density. Epistemological obstacle. Following teaching.
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INTRODUÇÃO

Pesquisas no ensino de ciências prezam pelo 
abandono dos métodos tradicionais do aprendizado. 
Entretanto, na visão dos pesquisadores Abreu e Cesar 
(2015) e Rocha (2001), o ensino de ciências ainda está 
impregnado pelo sistema tradicional de conteúdos no 
qual o discente é visto como agente passivo em todo o 
processo de aprendizagem, gerando uma grande defa-
sagem de conhecimento científico quando trabalhados 
no ensino médio. Binsfeld; Auth e Macedo (2013) aponta 
que a conjectura do ensino brasileiro é fortemente 
pautada no processo de memorização e descontextua-
lização das vivências reais dos estudantes, contribuindo 
para o distanciamento do conhecimento científico. 
De acordo com Pauletti; Fenner e Rosa (2015), o en-
sino de química na contemporaneidade apresenta-se 
distante da realidade dos estudantes, que possuem 
uma concepção da disciplina como apenas repetições 
de fórmulas e cálculos e distante do desenvolvimento 
da humanidade. Muitos pesquisadores criticam esse 
método tradicional de ensino, como Guimarães (2009), 
que aponta que uma das maneiras de romper essa me-
todologia tradicionalista é apresentar a experimentação 
como ferramenta para subsidiar práticas de ensino e 
aprendizagem. Somando-se a essa ideia, Gonçalves e 
Marques (2015) relatam que a experimentação deve 
contribuir para a formação de discentes críticos e 
consequentemente reflexivos. Consideramos que a 
experimentação deve ser conduzida conforme propõe 
Giordan (1999), de forma investigativa, pois necessita 
de um aporte teórico que subsidie o experimento.

Para ajudar na compreensão de conceitos 
químicos e investigações práticas desses conceitos, 
abandonando metodologias tradicionais, o docente 
pode fazer uso de aulas experimentais, ou sequências 
didáticas. Podemos, portanto, compreender essas 
ações como um método que pode permitir planejar 
o ensino e a aprendizagem a fim de fazer o estudante 
dominar melhor um conteúdo. Quando o docente se 
apropria dessa metodologia, possibilita a melhora, 
tanto de sua atuação no processo de ensino, quanto 
na aprendizagem de seus discentes. Essa metodologia, 
partindo desse contexto pedagógico, contribui com a 
concretização de conhecimentos que estão em fase 
de organização, permitindo que novas reformulações 
ou aquisições sejam feitas conforme o novo conheci-
mento vai sendo adquirido. Uma sequência didática, 
entendida como um conjunto de atividades pedagó-
gicas que objetivam a aprendizagem de determinado 
grupo de conceitos, pode propiciar aos discentes a 
autonomia na resolução de atividades previamente 
propostas pelo professor, além de proporcionar mo-
mentos de reflexão acerca dos conteúdos químicos e 
relacioná-los ao seu cotidiano, conforme proposição 
de (ZABALA,1998). Quando nessa sequência de ativi-
dades está incluída a experimentação a ação poderá 
diminuir, ou até mesmo extinguir, a formação de obs-
táculos que poderiam impedir a aprendizagem.

Gaston Bachelard, proeminente epistemólogo 
de origem francesa, publicou importantes obras que 

trataram da filosofia das ciências naturais, sendo 
uma das mais importantes “A Formação do Espírito 
Científico”. Nesse livro, foi apresentada a noção de 
“Obstáculos Epistemológicos”, que podem ocorrer no 
ato da aprendizagem e que são entraves do conhe-
cimento científico, possíveis de provocar estagnação 
da ciência (BACHELARD, 1996). Bachelard descreve 
diferentes possiblidades de obstáculos e em um de-
les é tratada a questão da palavra ou imagem como 
possibilidade de entrave ao conhecimento científico, 
o que foi chamado de obstáculo verbalista.

Esse obstáculo é caracterizado pelo emprego 
de termos ou imagens do senso comum, do cotidiano 
ou mesmo de algumas analogias empregadas para 
falsa facilitação do processo de compreensão de um 
fenômeno. Bachelard (1996) utiliza como exemplo a 
palavra esponja, esse termo foi empregado para expli-
car o fato da matéria estar rodeada do fluído elétrico. 
Para a explicação da transferência de energia entre 
os corpos, a palavra esponja era empregada, uma 
vez que um corpo ao se encostar a outro diminuía 
sua temperatura. Partindo dessa análise histórica, o 
autor detectou o uso incorreto da palavra esponja, o 
que provocou um pensamento encravado enquanto 
objeto, dificultando uma visão límpida de problemas, 
ou seja, todo encadeamento de pensamentos é abas-
tecido por esse obstáculo. Um dos principais entra-
ves para utilização de metáforas, como no exemplo 
demonstrado por Bachelard, decorre de que essas 
imagens nem sempre são passageiras, acarretando 
um pensamento errôneo, constituindo-se assim um 
obstáculo verbalista.

No que tange o ensino de química e mais especifi-
camente o ensino de densidade, Rossi et al. (2008) apon-
tam que o conceito de densidade é relativamente sim-
ples, porém o ensino desse conteúdo pode ser dificultoso 
caso os estudantes não tenham desenvolvido habilidades 
conceituais necessárias para sua compreensão. Nesse 
sentido, Pauletti ; Fenner e Rosa (2015) ressaltam que a 
densidade é um conceito central para química, porém 
o emprego da palavra em diferentes áreas do conheci-
mento leva à formação de obstáculos na aprendizagem. 
Faria (2010), em sua dissertação, identifica esse mesmo 
obstáculo, propõe ações pedagógicas que o fragilizam 
e consegue a sua superação. Isso é desenvolvido tendo 
como base a epistemologia de Gaston Bachelard, mais 
especificamente a noção do obstáculo epistemológico 
(BACHELARD,1996).

Nossa investigação procurou discutir os conceitos 
de miscibilidade e solubilidade diferenciando-os em 
função dos estados físicos dos materiais presentes 
nas misturas. Uma introdução à ideia de polaridade 
dos materiais foi proposta como recurso para a com-
preensão da homogeneidade ou heterogeneidade de 
misturas. O conceito de densidade foi discutido tendo 
o parâmetro da existência de obstáculo epistemoló-
gico fazendo com que a palavra densidade impeça o 
estudante de compreender o conceito de polaridade, 
conforme proposição de Faria e Recena (2011). Não 
se pretendeu nesse trabalho o detalhamento e a re-
lação entre densidade absoluta e relativa, tendo em 
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vista o nível de estudantes com os quais se trabalhava. 
Consideramos que um dos desafios para o ensino de 
química é a necessidade de superar as concepções 
errôneas dos discentes em relação ao conceito de 
densidade. Em uma perspectiva pedagógica, aulas 
experimentais, seguidas de outras atividades, podem 
auxiliar o discente na aprendizagem do conceito de 
densidade, como a que fizemos neste trabalho.

MATERIAIS E MÉTODOS

Participaram 32 alunos do 2º e 3º anos do ensino 
médio de Escola Estadual na cidade de Coxim - MS, 
sendo desenvolvido um total de sete aulas de 50 minutos 
cada, em quatro encontros. As ações foram desenvol-
vidas utilizando abordagem teórica, atividades práticas 
experimentais, discussões em grupos, o uso de recur-
sos audiovisuais e representações com uso de modelos 
pedagógicos. Esse conjunto de atividades, que visavam 
a compreensão dos conceitos em questão, foi por nós 
classificado de sequência didática, conforme propõe 
(ZABALA, 1998). 

Os dados foram obtidos utilizando anotações 
feitas pela professora interventora, e para garantir 
sigilo dos estudantes nos encontros, todos os parti-
cipantes identificados com crachá com numeração 
arábica de 1 a 32. Para facilitar a transcrição dos re-
latos orais dos estudantes, contamos com o auxílio 
de uma colaboradora que anotava as manifestações 
e interferências dos estudantes durante a aplicação 
da sequência didática. Após a aplicação das ações 
classificou-se os dados coletados, em função da par-
ticipação dos estudantes, conforme a compreensão 
do conceito, a motivação pelas discussões coletivas 
e as características dadas em suas manifestações no 
discurso e nas expressões.

No primeiro contato com os estudantes, obje-
tivando a identificação do obstáculo epistemológico, 
aplicou-se um questionário contendo duas questões 
abertas sobre o tema, sendo a primeira “Água e 
óleo se misturam?” e a segunda “Utilizando seus co-
nhecimentos de química explique por quê”. As duas 
questões retiradas na íntegra do trabalho de Faria e 
Recena (2011). Ainda nesse encontro, tivemos uma 
explanação de 50 minutos, em que ocorreu uma 
abordagem de cunho teórico e prático visando à revi-
são de conceitos relativos à densidade, miscibilidade, 
solubilidade, bem como uma introdução acerca da po-
laridade das moléculas – uma vez que esse conteúdo 
ainda não havia sido estudado pelos discentes. 

Para elucidar os conceitos de miscibilidade e 
solubilidade aos alunos, desenvolveu-se um experi-
mento prático utilizando café solúvel, água, açúcar, 
leite, areia e óleo. No experimento solicitou-se a 
preparação de algumas misturas e a sua classificação, 
conforme o número de fases obtidas e os estados físicos 
dos materiais envolvidos. Na sequência as explicações 
cientificamente aceitas foram apresentadas e compara-
das com as propostas pelos estudantes. Após isto, adi-
cionou-se café solúvel à água e tivemos os estudantes 
questionados sobre qual nome dariam ao fenômeno 

observado. Repetiu-se esse procedimento utilizando 
água e areia, água e leite, água e açúcar, água e óleo, 
óleo e açúcar, objetivando aos estudantes diferencia-
rem os processos e que pudessem classifica-los quanto 
ao fenômeno de solubilidade ou miscibilidade. Além 
disso, nesse encontro realizou-se uma discussão sobre 
o conceito de densidade relativa e de como podemos 
utilizar esse conceito na identificação de materiais. 
Durante essa intervenção, os estudantes foram apre-
sentados a algumas vidrarias volumétricas, utilizadas 
em laboratórios de química, e a objetos feitos de 
alumínio, ferro e cobre, de uso cotidiano, que seriam 
utilizados no próximo encontro. 

No encontro seguinte desenvolveram-se duas 
atividades de 50 minutos cada com um pequeno 
intervalo entre elas. Primeiramente procedimentos 
experimentais para verificação da massa e do volume 
de objetos de isopor, chumbo, alumínio e cobre. Para 
explicar o conceito de massa e diferenciá-lo do conceito 
de volume, mostramos aos estudantes uma bola de 
isopor e uma de chumbo, as duas, com massas aproxi-
madas medidas em balança portátil diante dos alunos 
e, como a bola de isopor possui tamanho grandemen-
te diferente da de chumbo, relacionamos o espaço 
ocupado pelos materiais ao seu volume, lembrando 
a todos que dois materiais distintos não são capazes 
de ocupar o mesmo espaço. Em seguida fizemos o 
questionamento: “pessoal, qual tem a maior massa?”. 
Os materiais tiveram a verificação de suas massas e, 
posteriormente, mergulhados em proveta parcialmente 
preenchida com água tendo o deslocamento do nível 
observado, identificado o volume do objeto. 

Na segunda parte do encontro, utilizaram-se os 
dados coletados para o cálculo da densidade desses ma-
teriais, sendo o resultado obtido comparado com uma 
tabela de densidade de metais para sua possível identifi-
cação. Também discutido pela professora pesquisadora 
algumas questões que envolvem o processo de medidas 
como a possibilidade do erro na anotação e do erro 
na própria medição, a possibilidade das amostras não 
serem puras, e os instrumentos de medidas sofrerem 
variações em função de condições do ambiente. Esses 
aspectos foram relacionados à atividade de pesquisa, 
considerando a coleta e a análise de dados.

No terceiro encontro, também realizado com 
duas atividades de 50 minutos cada e sequenciais, após 
uma breve revisão dos conceitos de massa e volume, 
executou-se um procedimento experimental para o 
cálculo da densidade de líquidos. Provetas vazias colo-
cadas em uma balança tiveram suas massas anotadas. 
Após acréscimo de 10 ml de diferentes líquidos - água, 
álcool e óleo-, suas massas foram novamente verifica-
das. Com os dados obtidos tivemos as densidades dos 
líquidos calculadas. Essa ação foi feita para fragilizar o 
obstáculo epistemológico identificado, conforme des-
crito em Faria (2010). Na segunda parte deste encontro, 
a atividade prática visou às características elétricas dos 
líquidos analisados. Montou-se um sistema com bure-
tas e funil de separação para o escoamento dos líqui-
dos. Bastão de vidro atritado em flanela foi aproximado 
do líquido em escoamento, e os resultados anotados.  
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Essa etapa da atividade também visou à superação do 
obstáculo epistemológico em questão, seguindo orien-
tações de Faria (2010).

No último encontro, foram desenvolvidas ati-
vidades experimentais e propostos alguns cálculos 
para reforço da aprendizagem dos conhecimentos 
adquiridos, utilizando soluções aquosas de cloreto de 
sódio em diferentes concentrações e coloridas com 
corantes de diferentes tonalidades. Essas soluções 
foram postas juntas com cuidado suficiente para 
não se miscibilizarem. Essa etapa visou ao reforço na 
aprendizagem dos conceitos desenvolvidos.

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos na aplicação do questionário 
confirmaram a presença do obstáculo epistemológico, 
pois todos os estudantes não conseguiram responder 
corretamente às questões propostas e, parte deles, 
envolveu a palavra densidade em suas respostas. Nosso 
resultado corrobora com o obtido por Faria e Recena 
(2011) e, como forma de comparar os dois, construímos 
a Figura 1 que mostra o quanto os números obtidos 
pelas duas pesquisas estão próximos. 

Figura 1 – Comparação entre as respostas dos alunos por que 
água e óleo não se misturam.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2018.

Com os materiais água, café solúvel, leite, areia, 
açúcar e óleo foi possível apresentar os conceitos de 
miscibilidade e imiscibilidade de líquidos, assim como 
os de solubilidade e insolubilidade de sólidos e os es-
tudantes conseguiram perceber que a diferença entre 
solubilizar e miscibilizar estaria ligado ao estado físico 
dos compostos envolvidos na formação da mistura. 
Esse fato é um indicativo de que ocorreu a compre-
ensão, por parte dos estudantes, da diferença entre 
os dois fenômenos analisados. Ao prepararmos a 
mistura café solúvel e água os estudantes apontaram 
que se tratava de uma solubilização e houve relato 
de alguns que isso era uma mistura muito comum e 
que realizada todos os dias em casa. Uma estudante 
relatou, inclusive, sobre fazer café e, nesse caso, infor-
mamos aos estudantes que, ao colocar a água quente 
no pó de café, estamos fazendo uma extração e, ao 
adicionarmos o café solúvel à água, estamos fazendo 
uma solubilização, pois estamos utilizando um sólido 
em um líquido que se dissolve totalmente, enquanto 
isso não ocorre com o pó de café. Na solução de café 
solúvel e água, inserimos um pouco de leite, e pergun-

tamos qual o nome daríamos àquele procedimento e 
novamente foi falado que se tratava de uma mistura 
e, por serem formadas por materiais líquidos, ocor-
reria o fenômeno de miscibilidade. Após a discussão 
sobre o conceito de miscibilidade, um estudante fez a 
afirmação mostrada a baixo. 

- Nossa, professora, fazemos isso todos os dias na 
nossa casa, só não utilizamos a palavra correta.
Os dados obtidos pela pesquisadora colabora-

dora com os registros das intervenções, juntamente 
com os registros da professora interventora apontam 
que os estudantes foram capazes de diferenciar o 
fenômeno da solubilidade do fenômeno da miscibi-
lidade, pois conseguiram classificar corretamente as 
misturas quanto ao estado físico de seus componen-
tes relacionando, nesse caso corretamente, com o 
fenômeno observado.

Quando indagados sobre a massa do isopor 
e do chumbo, inicialmente alguns alunos afirmaram 
que, pelo fato de a bola de isopor ser maior que a 
do chumbo, essa teria a maior massa, porém, quan-
do verificada a massa na balança essa impressão se 
modificou e foi notória a expressão de surpresa dos 
estudantes sendo que alguns falaram:

- Muito interessante, professora, então nem sempre um 
objeto que possui um maior tamanho automatica-
mente possui uma maior massa.

- Então dois objetos podem possuir tamanhos diferentes 
e possuir o mesmo peso.
Nesse momento é possível se verificar que esses 

estudantes começavam a compreender o conceito de 
massa, apesar da confusão com a ideia de peso, além 
de diferenciá-lo do de volume. Quando os materiais 
metálicos foram mergulhados na água que estava co-
locada na proveta, os estudantes começaram a ligar o 
conceito de volume com o de espaço ocupado, uma vez 
que o espaço ocupado pelo metal equivaleria ao deslo-
camento do volume da água. Os estudantes calcularam 
as densidades de alguns dos materiais sólidos e os resul-
tados obtidos foram comparados com os da literatura 
(Tabela 1), o que permitiu aos estudantes identificar 
que os sólidos analisados se tratavam do alumínio, 
cobre e chumbo. Nesse caso também se percebe que 
alguns estudantes relacionaram não ser possível fazer 
uma direta relação entre massa e volume de diferentes 
materiais, pois aquele de maior massa, no nosso caso 
o chumbo, não apresentava o maior volume, e o ma-
terial de menor massa, no caso o alumínio, possuía 
o maior volume. Como os resultados dos cálculos da 
densidade não foram precisamente iguais aos obtidos 
na literatura, fizemos questionamentos aos estudantes 
a esse respeito que responderam de acordo com as 
afirmações a seguir.

- Tem a questão da sujeira também.
- Eles não têm 100% dele na mistura.
- A gente pode ter errado um pouco na leitura do 

volume ou da massa.
- A densidade não vai bater com a do livro, vai ser 

menor ou maior da que está aqui na tabela.
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Essas respostas apontam que os estudantes 
compreenderam aspectos envolvidos no processo de 
medição, o que possibilitariam uma melhor compre-
ensão dos métodos científicos, principalmente quando 
tratamos da coleta e leitura de dados.

Tabela 1 – Valores de densidade dos grupos e da literatura

Alumínio 
(g/ml)

Chumbo
(g/ml)

Ferro
(g/ml)

Grupo 1 2,65 11,20 7,78

Grupo 2 2,63 11,23 7,79

Grupo 3 2,10 10,59 7,20

Literatura 2,70 11,30 7,87

Fonte: Elaborado pelos autores, 2018.

Quando da investigação sobre o conceito de 
polaridade foi possível perceber que os estudantes 
compreenderam suficientemente, mesmo que de 
forma ingênua, de maneira a serem capazes de re-
lacionar esse conceito à imiscilbildades de líquidos, 
conforme podemos perceber nos relatos a seguir.

- Porque o professor havia falado que, quando atri-
tamos o pente no couro cabeludo, estamos gerando 
energia.

- O bastão tinha energia, e puxou a água e o álcool, 
eles dois têm energia também.

- Então, professora, um elemento só vai desviar se ele 
tiver polos, caso não tenha, o desvio não ocorrerá, né?
Entendemos a “ingenuidade” das expressões 

dos estudantes, como dizer que o bastão tem energia 
e que o pente no couro cabeludo gera energia, como 
uma mostra da possibilidade de futuro entendi-
mento do conceito de polaridade, uma vez que esse 
conceito não havia sido oferecido aos estudantes em 
aulas regulares.

No último momento, desenvolvendo ativida-
des experimentais utilizando soluções aquosas de 
cloreto de sódio em diferentes concentrações e com 
corantes de diferentes cores, conforme podemos 
observar na Figura 2.

Figura 2 – Água salgada com diferentes concentrações e colo-
rida artificialmente.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2018.

Obtivemos alguns relatos que puderam de-
monstrar a compreensão dos conceitos pretendidos, 
esses relatos estão descritos a seguir.

- Sim, professora, a massa vai aumentar, mas o volume 
nem muda.

- A água está ficando mais pesada.  
- Mas então, se a massa aumenta, a densidade também 

aumenta. 
- Como elas não se miscibilizam, se são moléculas 

polares? 
- Ah, professora, agora entendi. Estava pensando que 

seria uma mistura heterogênea, mas como elas são 
miscíveis, fica sendo uma mistura homogênea.
Esses e outros apontamentos mostram que os 

estudantes conseguiram relacionar a flutuação de ma-
teriais com suas diferenças em densidade, desfizeram a 
ideia inicial de que a densidade seria a responsável pela 
imiscibilidade entre líquidos e que as diferenças elétricas 
existentes entre os líquidos analisados é que tornariam 
suas misturas homogêneas ou heterogêneas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Sabedores das dificuldades que os estudantes 
costumam apresentar na compreensão dos conceitos 
de química foram desenvolvidos uma sequência de 
ações didáticas envolvendo atividades teóricas e práti-
cas, bem como prevendo a efetiva participação dos es-
tudantes para a identificação e superação de obstáculo 
epistemológico verbalista. Neste trabalho, descrevemos 
a execução dessa sequência de ações em que foram 
utilizados objetos sólidos e alguns líquidos para compre-
ensão do conceito de densidade. Para isso, nos atemos 
às questões pedagógicas envolvendo polaridade e mistu-
ra, por entendermos que, se o estudante compreender 
o conceito de polaridade, isso o levará a uma melhor 
compreensão dos tipos de misturas formada e evitará a 
confusão com o conceito de densidade. 

Elaborar a nossa sequência didática e executar 
atividades experimentais previstas não foi um proces-
so simples. Exigiu, além da nossa participação, que o 
aluno também estivesse empenhado na sua realização. 
Devemos ficar atentos aos pontos frágeis que podem 
gerar dificuldades conceituais nos estudantes, como 
por exemplo, o que verificamos ao trabalhar o conteúdo 
de massa e peso, em que os estudantes utilizavam 
o termo peso, por ser este termo de emprego usual. 
Outro caso foi a incompreensão da imiscibilidade do 
sistema agua e óleo que, em nosso trabalho, foi cons-
tatado, causando um obstáculo epistemológico do tipo 
verbalista, corroborando com outros trabalhos publica-
dos na literatura.

Os alicerces conceituais têm uma grande impor-
tância para que os estudantes tomem as decisões cor-
retas de como irão conduzir a atividade experimental, 
necessitando que esta esteja estruturada de forma a 
evitar dificuldades conceituais não permitindo resulta-
dos falsificados. A atuação do professor é importante 
durante as atividades experimentais, conduzindo os 
estudantes à construção de seu conhecimento. Antes de 
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iniciar os experimentos, o professor precisa conflitar o 
entendimento do estudante com o conceito cientifica-
mente aceito de um determinado conteúdo – isso pos-
sibilitaria fragilizar o obstáculo epistemológico estabele-
cido, abrindo, assim, a oportunidade de sua superação, 
conforme o obtido nesse trabalho. Assim sendo, nossa 
sequência didática passa a ser mais uma ferramenta 
pedagógica para a utilização em aulas de química.
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CARTAS À MESA: UMA PROPOSTA
LÚDICO-DIDÁTICA PARA O ENSINO DE LÓGICA

Firmiano Alexandre dos Reis Silva1, Hugo Leonardo Pereira Rufino2

RESUMO: O raciocínio lógico é uma competência cada vez mais exigida no ensino e no mercado de trabalho. Pelo 
seu aspecto interdisciplinar, a lógica pode desenvolver o raciocínio e pensamento crítico de forma natural e levar os 
estudantes a fazer conexões, avaliações objetivas e críticas de fatos e valores. Tais habilidades estimulam a criatividade 
e contribuem para que aprendam a escutar, estudar e a se expressar melhor.  Mesmo sendo de suma importância para 
o desenvolvimento do raciocínio e pensamento crítico, a lógica geralmente é encarada por estudantes com certo receio, 
as consequências podem trazer dificuldades como um baixo aproveitamento nesse conteúdo e prejudicar sua trajetória 
escolar. Dentro desse contexto nos perguntamos como ensinar lógica de maneira mais atrativa e eficiente? O objetivo 
da pesquisa foi o de avaliar um método para desenvolvimento de raciocínio lógico e crítico aplicado ao ensino de Lógica 
para estudantes do primeiro período de cursos técnicos. Para tanto, aplicamos um jogo como estratégia metodológica 
ao desenvolvimento do raciocínio lógico, num contexto lúdico e didático. Utilizamos como instrumento pedagógico o 
método clínico-crítico, utilizado por Jean Piaget e metodologia de ensino de lógica no formato de novelas filosóficas de 
Matthew Lipman e Lewis Carroll. Os resultados demonstram que o jogo não só auxiliou no aprendizado de conceitos 
básicos de Lógica como proposições, implicações e avaliação de argumentos, como também contribuiu para melhora de 
condutas de autorregulação e autonomia dos alunos.

Palavras-chave: Educação. Pensamento Crítico. Raciocínio Lógico.

LETTERS AT THE TABLE: A FUN-TEACHING
PROPOSAL FOR LOGIC EDUCATION

ABSTRACT: Logical reasoning is an increasingly demanding competence in teaching and in the labor market. Because of its 
interdisciplinary aspect, logic can develop natural reasoning and critical thinking and lead students to make connections, 
objective and critical assessments of facts and values. These skills stimulate creativity and help them learn to listen, study 
and express themselves better. Even though it is of paramount importance to the development of reasoning and critical 
thinking, the logic is usually seen by students with a certain fear, the consequences can bring difficulties as a low use in 
this content and impair their School trajectory. In this context we ask ourselves how to teach logic in a more attractive and 
efficient way? The objective of the research is to propose and evaluate a method for development of critical reasoning 
applied to the teaching of logic for students of the first period of technical and superior courses. The methodological strategy 
used follows in a playful and didactic context. As a pedagogical instrument, we associate Jean Piaget’s clinical method with 
the methodology of teaching logic in the format of philosophical novels by Matthew Lipman and Lewis Carroll. The results 
show that the game not only assisted in the learning of basic concepts of logic as propositions, implications and evaluation of 
arguments, but also contributed to the improvement of self-regulation behaviors and autonomy of the students.

Keywords: Education. Critical Thinking. Logic teaching.
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INTRODUÇÃO

Ao observarmos as avaliações do Brasil no exame 
do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes 
(PISA), realizado pela Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), verificamos que 
o Brasil está estacionado há dez anos entre os países 
com pior desempenho. O PISA tem como principal 
objetivo produzir indicadores educacionais que contri-
buam para a discussão da qualidade da educação com 
base no desempenho dos estudantes na faixa etária 
dos 15 anos, idade em que se pressupõe o término da 
escolaridade básica obrigatória na maioria dos países. 
O último resultado do PISA, (BRASIL, 2016) realizado em 
2015 mostra a queda de pontuação do Brasil nas três 
áreas avaliadas: ciências, leitura e matemática.  O país 
ficou na 63ª posição em ciências, na 59ª em leitura e na 
66ª colocação em matemática.  

Mesmo sendo de suma importância para o 
desenvolvimento do raciocínio e pensamento crítico, 
a lógica geralmente é encarada por estudantes com 
certo receio. Como consequências, podem ter dificul-
dades ou baixo aproveitamento em atividades que exi-
gem raciocínio, o que pode prejudicar a sua trajetória 
escolar. Em sua pesquisa, Oliveira (2013) aponta que, 
“as principais dificuldades encontradas por estudantes 
universitários no contexto acadêmico estão relacio-
nadas às capacidades de raciocínio, leitura, memória e 
de manter a concentração”. E ainda destaca que: “As 
dificuldades relacionadas são diretamente ligadas à 
deficiência no currículo formal e informal com relação 
ao raciocínio lógico e pensamento crítico como 
consequência pela ênfase excessiva na transmissão, 
e preferência pela memorização de conteúdos”. De 
acordo com Raabe e Silva (2005) estas dificuldades 
também são, em parte, responsáveis por reprovações 
e desistências em cursos de Tecnologia. Dentro desse 
contexto nos perguntamos como ensinar lógica de 
maneira mais atrativa e eficiente? 

O objetivo deste estudo foi o de avaliar um jogo 
com estratégia para desenvolvimento de raciocínio 
lógico e crítico aplicado ao ensino de lógica para estu-
dantes do primeiro período de cursos técnicos. Para 
tanto, aplicamos como estratégia didático-metodoló-
gica para o jogo, aspectos de interação, ludicidade e 
protagonismos dos alunos.

MATERIAL E MÉTODOS

Utilizamos como instrumento pedagógico o 
método clínico-crítico utilizado por Jean Piaget e 
metodologia de ensino de lógica no formato de novelas 
filosóficas de Matthew Lipman (LIPMAN, 1997) e Lewis 
Carroll (CARROL, 1887).

Galves (2012), explica que, as novelas filosó-
ficas de Lipman “são histórias dialogadas, nas quais 
o leitor se depara, à medida que vai conhecendo a 
história, com algo intrigante, controverso ou que 
o deixe maravilhado.” Em nosso caso, a principal 
diferença é que as histórias imaginárias são criadas 
pelos próprios estudantes e inspiradas em fatos do 

seu cotidiano. Ao associarmos a criação das novelas 
filosóficas ao método clínico-crítico de Piaget, cria-
mos um ambiente de interação que possibilite a 
essas serem direcionadas e adaptadas a qualquer 
conteúdo de interesse do educador. No nosso caso, 
o ensino de lógica. 

Para validar tal hipótese,criamos um jogo para 
ensino-aprendizagem de lógica,o qual chamamos de 
“Cartas à Mesa”.  Neste jogo, foram criados diálogos 
entre personagens que podem ser: crianças, jovens, 
pais, vizinhos, professores, etc. As situações do coti-
diano dos personagens seguem linguagem e contexto 
adequados ao sujeito-jogador (estudante). Durante o 
jogo, a cada rodada foram produzidos conteúdos para 
a criação da novela filosófica. O texto é a base para 
reflexões críticas relacionando fatos da história aos 
fundamentos da lógica. 

Dessa forma, utilizamos o potencial interdisci-
plinar da Lógica formal como base para desenvolver o 
raciocínio e pensamento crítico. Assim, de forma natural 
leva-se os estudantes a fazerem conexões, avaliações 
objetivas e críticas de fatos e valores. Essa metodolo-
gia, difere-se do convencional, pois ao invés da prática 
repetitiva de exercícios entediantes, diagramas e tabe-
las verdade, trabalhamos com textos em formato de 
novelas filosóficas e práticas que envolvem raciocínio 
crítico, criatividade e interação, componentes alinhados 
a métodos educacionais centrados no aluno.

Para avaliar o jogo adotamos a proposta de 
avaliação de produtos educacionais no contexto dos 
mestrados profissionais na área de Ensino descrito 
por Leite (2018). A autora destaca o trabalho de Ruiz 
et al. (2014) que sugerem como método de avaliação 
de produtos educacionais entrevistas individuais ou 
em grupos, sendo que as entrevistas individuais são 
indicadas quando o material trata questões mais com-
plexas ou sensíveis. O trabalho apresentou um guia de 
perguntas orientado por cinco componentes: atração, 
compreensão, envolvimento, aceitação e mudança da 
ação. Também consideramos um guia de perguntas 
elaborado pela própria autora (LEITE, 2018,p.336) 
ao definir outros eixos norteadores para atender 
reflexões tanto sobre a estética e conteúdo como: 
apresentação, organização do material educativo, 
criticidade e proposta didática.

Contribuições de Matthew Lipman e Lewis Carroll 

Matthew Lipman foi um importante filósofo 
e educador norte-americano que criou o Programa 
Filosofia para Crianças no final da década de 60, o que 
o tornou reconhecido mundialmente. Apesar de bas-
tante criticada, sua proposta trouxe relevantes contri-
buições para educação, principalmente no tocante ao 
raciocínio lógico e pensamento crítico. Como professor 
de Lógica e Filosofia, Lipman percebia a dificuldade 
dos alunos em desenvolver o raciocínio, o que o levou 
a estudar sobre momento em que as pessoas podiam 
trabalhar habilidades de raciocínio lógico. Segundo 
Lipman (1997), as crianças aprendem lógica desde 
quando aprendem a falar, pois as regras da lógica são 
adquiridas junto com a linguagem. 
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O método de Lipman começou a ser formatado 
quando sentiu a necessidade de auxiliar um professor 
que tinha dificuldades para ensinar crianças com 
deficiências neurológicas. Conforme nos conta Galves 
(2012), a alternativa encontrada por ele foi conciliar a 
Filosofia com histórias fictícias através de narrativas 
e diálogos. Assim, as crianças começaram a aprender 
os conceitos da Filosofia como parte do seu cotidiano 
como por exemplo, as noções de verdade, de tempo 
e de justiça. 

As histórias criadas por Lipman deram origem a 
uma série de novelas filosóficas; a primeira delas foi “A 
descoberta de Ari dos Telles” cujo nome homenageia 
Aristóteles, o fundador da lógica. Conforme Galves 
(2012), ao utilizar personagens infantis sua intenção 
era levar as crianças a raciocinar por meio do diálogo, 
questionamento e investigação sobre questões éticas, 
relacionadas à vida cotidiana das crianças. 

Assim como Lipman, outro professor também 
se caracterizou como crítico do sistema de ensino. Seu 
nome é Charles LutwidgeDodgson e deixou um grande 
legado para a educação. Mundialmente conhecido 
pelo pseudônimo de Lewis Carroll, o autor de “Alice no 
país das maravilhas” (2019), dedicou-se aos estudos da 
lógica matemática o que o levou a criar sua obra mais 
famosa. Além do Best-seller, também foi autor de pu-
blicações, em que abordam a lógica, entre elas os livros 
The Game of Logic (1887), e Symbolic Logic (1896).

As obras de Lewis Carroll voltadas para lógica 
também seguem abordagens de romances fictícios 
apresentando uma gama de possibilidades para se tra-
balhar de forma didática e lúdica os conceitos da lógica. 
Em suas obras Lewis Carroll ensina lógica como se não 
estivesse ensinando lógica (TEIXEIRA, 2007, p.25). 

Outra característica do trabalho de Carroll era 
utilizar um modelo de jogos diagramáticos (visual) 
para compreensão de silogismos e ao mesmo tempo 
de forma lúdica. Segundo Lindeman (2017), “Os métodos 
diagramáticos, além de possibilitarem a realização 
de raciocínios lógicos de forma visual, independente 
das respectivas formalizações, são um valioso recurso 
para o ensino de Lógica”. A lógica Carolliana é também 
conhecida como “a lógica do nonsense”, ou seja, algo 
sem sentido ou irreal. Conforme explica Teixeira (2007), 
é uma lógica baseada na provocação de ideias, na desor-
dem e confusão aparente, despertando sentimentos e 
provocando a imaginação.

Lipman e Carroll possuem em comum o interesse 
em promover o raciocínio lógico de forma lúdica e 
didática, explorando aspectos emocionais e principal-
mente a motivação dos alunos. Esse é o maior desafio 
dos educadores; por isso, suas contribuições são tão 
relevantes para o ensino.

Estratégias utilizadas para desenvolvimento do 
raciocínio lógico

O texto narrativo é utilizado como metodologia 
para ensino de pensamento crítico com a prática do ra-
ciocínio e argumentação lógica. Instrumentos centrais 
da metodologia, de Lipman as “novelas filosóficas,” têm 

como principal característica o modelo narrativo das 
histórias buscando por meio de contextos um apren-
dizado mais prazeroso do que pelo método expositivo 
convencional.  

As novelas filosóficas narram os desdobramentos 
de uma situação geralmente originada por um conflito, 
real ou imaginário. Assim, as tensões vivenciadas pelos 
personagens, a forma como reagem, suas reflexões 
e decisões trazem certa semelhança com os conflitos 
do cotidiano. Essas semelhanças criam significados 
auxiliando na compreensão da realidade, conforme 
explica (REIS, 2008, p.15), “Tal como a leitura, análise 
e discussão de narrativas sobre temas controversos 
(casos) estimula as interações entre os indivíduos, 
despoletando conflitos sociocognitivos e, consequen-
temente, a construção de conhecimentos e o seu 
desenvolvimento cognitivo e moral”.

Outros autores como, também apresentaram 
o ensino da lógica por meio de histórias. O livro “As 
aventuras de Belisca no mundo da lógica”, De Souza 
(2009),conta as aventuras de Belisca, um garoto que vive 
na pequena cidade de Patrocínio no interior de Minas 
Gerais. Em suas aventuras, Belisca e seus amigos se 
deparam com situações em que aparecem problemas 
da Lógica; e para resolvê-los, Belisca, garoto inteligente, 
raciocina logicamente todo o tempo e aos poucos os 
personagens vão aprendendo os conceitos da Lógica 
Proposicional. O livro utiliza de linguagem bastante 
simples e lúdica, portanto, não requer maturidade ma-
temática para aprender os fundamentos da lógica e se 
destina ao leitor de qualquer formação ou idade.

Assim, a metodologia proposta ancorada em 
conceituadasteorias de aprendizagem reúne aspectos 
como a ludicidade do jogo e textos narrativos, lógica 
argumentativa, dialética, interatividade e protagonismo 
do sujeito. Esses elementos reunidos estruturam a 
dinâmica do jogo no processo para aprendizagem.

Método Clínico Piagetiano

O método clínico utilizado por Jean Piaget, con-
siste na interação entre experimentador e sujeito. As 
respostas e ações são consideradas um norte para 
intervenções com colocações de situações problema 
referentes a quaisquer conteúdos a serem investiga-
dos: físico, social, moral e lógico-matemático. Dessa 
forma, o sujeito deixa uma posição passiva essencial-
mente de observação, para assumir certo protagonismo 
na interação com o experimentador. 

 Segundo Delval (2002, p. 68) a aplicação do 
método clínico-crítico deve ser individual e seguir 
alguns procedimentos: coloca-se ao sujeito uma situa-
ção problema para que necessite utilizar de raciocínio 
para resolver ou explicar. Durante esse processo, 
o experimentador procura analisar as suas condutas 
e colocações, e à medida que vão se produzindo as 
respostas, intervenções são motivadas para avaliar 
o sentido de suas ações e seu raciocínio, assim como 
orientar novos questionamentos. 

Piaget investigou e descreveu as características 
de desenvolvimento do recém-nascido ao adulto 
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demonstrando todos os estágios dessa evolução 
(PIAGET, 1975). Porém, o método clínico Piagetiano 
geralmente é mais utilizado para estudos da evolução 
intelectual a partir da criança. Em virtude disso, como 
em nossa pesquisa o público era jovem , fizemos algumas 
adaptações neste método. 

Quando o sujeito atinge a adolescência, isto é, 
no estágio operatório formal, ele ainda não necessa-
riamente opera formalmente sobre todos os objetos. 
Sililva e Frezza (2011, p. 194) explicam que “Há um detalhe 
imprescindível a ser considerado: as especificidades dos 
conteúdos. No que se refere à significação, diante de um 
conteúdo novo, mesmo um sujeito adulto tem a neces-
sidade de se (re) organizar frente às novidades.” (SILVA; 
FREZZA, 2011, p. 194). 

O uso de jogos como ferramenta pedagógica

Como ferramenta pedagógica, basta uma 
breve pesquisa sobre o papel do jogo na educação 
e encontramos referências nas principais teorias de 
aprendizagem. Em uma abordagem dos jogos na 
concepção de três diferentes teóricos do desenvol-
vimento cognitivo: Piaget, Vygotski e Wallon, (LUIZ, et 
al., 2014) analisam as contribuições de cada um para 
entendimento do jogo como sendo um conector 
entre os aspectos motores, cognitivos, afetivos e 
sociais. 

A pesquisa destaca que para Vygotsky, o jogo 
é considerado um estímulo para o desenvolvimento 
do indivíduo no campo das interações sociais 
(VIGOTSKY, 1989). Para Piaget, o jogo é considerado 
um complemento da imitação e é interpretado de 
maneira diferente em cada um dos estágios de desen-
volvimento cognitivo (PIAGET, 1975). Já de acordo com 
a teoria de Wallon, o desenvolvimento humano é base-
ado na afetividade, motricidade e inteligência; o jogo é 
visto como propulsor da emoção por estabelecer víncu-
los afetivos (WALLON, 1975). A afetividade desencadeia 
o desenvolvimento da motricidade que por sua vez 
promove o crescimento e o desenvolvimento individual. 
De acordo com as concepções dos autores podemos 
considerar o jogo com um conector entre os aspectos 
motores, cognitivos, afetivos e sociais do indivíduo o 
que explica suas relações com o desenvolvimento de 
práticas pedagógicas. 

Grando (1995) aponta os vários aspectos que 
envolvem a prática do jogo em possibilidades psicope-
dagógicas tais como: desenvolvimento da criatividade, 
raciocínio lógico, desenvolvimento de estratégias, valo-
rização da competição produtiva, o resgate cultural e o 
principal que é o prazer pela aprendizagem. 

Além dos aspectos didáticos, outra característica 
relevante para a utilização de jogos na educação é a 
ludicidade. Com relação ao aspecto lúdico da educação, 
uma referência é o filósofo John Dewey. Crítico da edu-
cação, principalmente com relação àqueles que utilizam 
a atividade lúdica como simples excitação Dewey (1978), 
propõe uma aprendizagem por meio de jogos, como 
ferramenta para transmissão de conhecimento. 

Classificação e tipos de jogos

Grando (1995), destaca a estrutura proposta 
por Piaget para organização dos jogos em três formas: 
o exercício, o símbolo e a regra. Os jogos de exercício 
representam as formas de repetição, motivados pelo 
prazer da própria ação. No aspecto simbólico o jogo 
caracteriza-se pelo exercício de imaginação e recria-
ção da realidade, produzindo linguagens criando e re-
presentando convenções. Já o jogo de regras trabalha 
os conteúdos das formas anteriores com diferença 
que as regras devem ser respeitadas; essas podem ser 
transformadas conforme as necessidades e de acordo 
com adesão do grupo. O autor explica que embora 
Piaget proponha tal classificação visando investigar o 
jogo no desenvolvimento da criança de acordo com 
seu estágio de desenvolvimento cognitivo, os diferen-
tes tipos de jogos se manifestam em toda a atividade 
lúdica do indivíduo. 

Conhecer os diversos tipos de jogos é impor-
tante para um bom planejamento e desenvolvimento 
de jogos educacionais, pois contribui muito na esco-
lha do tema, público-alvo e objetivos. Bittencourt e 
Giraffa (2003) definem que no planejamento de jogos 
é de vital importância definir e fixar os objetivos da 
atividade, a determinação do contexto desejado para 
a mesma, a identificação dos recursos utilizáveis para 
se alcançar os objetivos finais e a determinação da 
sequência de interações.

O jogo Cartas à Mesa

Cartas à Mesa não é um jogo de competição, a 
principal motivação é o desenvolvimento raciocínio e 
a interação entre os jogadores. Os próprios jogadores 
desenvolvem a narrativa dos personagens dentro de 
um contexto “Mundo,” à medida que inserem situações 
de tomadas de decisão para o personagem por meio 
de cartas. As situações e os “Mundos Possíveis” são 
representados em uma rede de raciocínio que servirá 
como base para o roteiro da história de acordo com as 
decisões definidas para os personagens. 

Alguns conceitos utilizados no jogo são:
- Mundos Possíveis: Cada situação do jogo é um 

mundo possível. O jogo começa com a criação 
de um mundo inicial para o personagem, outros 
mundos possíveis são criados para representar 
estados que podem ou não ocorrer ao persona-
gem de acordo com a lógica das suas decisões. 
Cada mundo é descrito por proposições. Os 
mundos são representados em uma rede de 
raciocínio por círculos.

- Cartas: Pedaços de papel similares a cartas de 
baralhos. O jogo possui dois tipos de cartas con-
forme ilustrado na figura 1: “Carta de Situação” 
pré-definida para representar três tipos de situação 
ao personagem (desafio, oportunidade, problema); 
“Carta Decisão” em branco deve ser escrita pelos 
participantes com sugestões de decisões para o per-
sonagem de acordo com a carta situação escolhida. 
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As decisões são representadas na rede de raciocínio 
por retângulos.

Figura 1 - Cartas do jogo (a) “cartas Situação” (b) “carta decisão”

                        (a)                                                 (b)
Fonte: Acervo pessoal do autor.

- Rede de Raciocínio: Utilizada para modelar e registrar 
o estado atual do jogo, relaciona os mundos possíveis, 
e as decisões dos personagens com as regras da lógica 
(figura 2).

Figura 2 - Rede de raciocínio

Fonte: Acervo pessoal do autor

Rodada: É um ciclo do jogo e inclui uma sequência de 
passos:

1. Escolha da carta situação;
2. Criar as cartas de decisão;
3. Retirar uma carta de decisão;
4. Atualizar a rede de raciocínio incluindo conteúdo 

da carta de decisão. 
5. Definir as proposições do mundo possível de 

acordo implicações geradas pela carta;
6. Redação do texto baseado na decisão do perso-

nagem sobre a rede raciocínio.

Material: cartas de papel, e caneta.

Número de participantes: grupos de 2 a 10 pessoas.

Regras Fundamentais do jogo:

1. O jogo inicia-se com um “brainstorming” ou “tempes-
tade de ideias” entre os participantes para definir o 
mundo inicial e escolha dos personagens

2. Os mundos poderão conter diferentes tipos de 
personagens: crianças, pais, vizinhos, professores, 

etc. Também estão livres para criação de objetos, 
espaços e temporalidades, desde que associados à 
história e às regras do jogo.

3. As cartas de situação e decisão devem ser esco-
lhidas aleatoriamente.

4. As cartas “decisão” são produzidas pelos pró-
prios participantes em cada rodada do jogo, e 
são reaproveitadas na próxima rodada.

5. Cartas já utilizada em uma rodada anterior de-
vem ser descartadas do jogo.

6. Cada participante na sua vez, deve retirar uma 
carta seguindo uma ordem sequencial para to-
dos os participantes.

7. As cartas na mesa para escolha devem ficar vira-
das para baixo.

8. O jogador que escolhe a carta decisão define o 
local a ser inserido na rede de raciocínio.

9. Na redação do texto, baseado na decisão do 
personagem sobre a rede raciocínio, não é per-
mitido retornar para um mundo anterior.

10. O jogo é incremental, ou seja, a cada rodada o 
jogo continua de onde parou a partir do estado 
atual da rede de raciocínio e das cartas.

A dinâmica do jogo:
Os jogadores criam um mundo inicial como ponto 

de partida para jogo, em seguida definem os persona-
gens e suas características pessoais. O mundo inicial 
pode ser registrado em uma folha de papel ou lousa, a 
partir dele se desdobrarão outros mundos possíveis.

No início da rodada, o primeiro participante 
escolhe de forma aleatória uma entre as três cartas 
“situação” (desafio, oportunidade ou problema). De 
acordo com a carta escolhida para situação, os demais 
participantes deverão criar as cartas de decisão. Todos 
devem anotar em uma carta em branco uma sugestão 
de decisão a ser aplicada na rede de raciocínio. As 
cartas de decisão são reunidas embaralhadas e colo-
cadas sobre a mesa. O próximo participante escolhe 
aleatoriamente uma carta decisão. 

A decisão descrita na carta é inserida na rede 
de raciocínio em local definido pelo participante que a 
escolheu. Em diálogo mediado pelo professor o grupo 
define os mundos possíveis de acordo com implicações 
resultantes da carta decisão, esses mundos possíveis 
são descritos por proposições.

A partir das opções apresentadas na rede de 
raciocínio, o roteiro da história é construído pelos 
alunos de forma colaborativa escolhendo as decisões 
que o personagem deve tomar à medida que a rede 
é percorrida. Após as anotações no texto a rodada 
é encerrada. Uma nova rodada se inicia partindo do 
cenário anterior registrado na rede de raciocínio. 

Relato da Aplicação
O jogo foi aplicado em uma sequência didática 

durante as aulas da disciplina de Raciocínio Lógico e 
Matemático, com turma do primeiro período do Curso 
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Técnico em Administração do Campus Avançado 
Campina Verde.

No início da primeira aula, esclarecemos os ob-
jetivos do jogo ressaltando que participariam de uma 
experiência com um método novo para o ensino da 
disciplina de Raciocínio Lógico e Matemático. As regras 
do jogo “Cartas à Mesa” foram explicadas. A princípio 
todos alegaram entender e fizeram poucas perguntas, 
a mais contundente foi se seriam avaliados pelo desem-
penho no jogo, esclarecemos que o jogo não é do tipo de 
competição ou pontuação, mas sim de raciocínio. 

Para incentivar a participação dos alunos, ado-
tamos um formato diferente para as carteiras que foram 
posicionadas em um semicírculo. Expliquei que dessa 
maneira facilitaria o diálogo, pois nos próximos encontros 
teríamos aulas mais interativas. Também ficou claro que 
teriam liberdade para opinar sobre as mudanças pro-
postas, assim como sobre o andamento das atividades. 

Iniciamos a primeira rodada do jogo com um 
brainstorm para definir o mundo inicial e os personagens 
que fariam parte da Novela Filosófica. Neste momento 
começaram a surgir as dúvidas sobre os conceitos de 
mundos possíveis, Novelas Filosóficas e como seria a 
dinâmica do jogo. Espontaneamente, os alunos que já 
haviam entendido explicavam aos colegas como seria o 
formato do jogo. Ao que todos entenderam, solicitaram 
que ao invés de chamarmos de novela, nos referíssemos 
a história como série, análogo às séries de TV. Um aluno 
perguntou se havia um exemplo do jogo já executado 
para facilitar o entendimento. Explicamos novamente que 
era a primeira turma a testar o jogo e que as sugestões 
seriam importantes para o aprimoramento do jogo.

Definimos o mundo inicial para o jogo com as 
sugestões dos alunos. Definiram que o cenário para a 
história seria uma Faculdade de Elite. Indagados sobre 
o significado do termo elite neste caso, responderam 
que pensaram em um ambiente com a maioria dos 
alunos de classe social alta e alguns como bolsistas de 
classe social baixa. Neste momento percebemos certo 
olhar crítico por escolher relatar questões de diversi-
dade social dos personagens. 

Na sequência já mais participativos, cada aluno 
sugeriu um personagem e todos contribuíram para 
definir as características pessoais de cada um. Foi soli-
citado aos alunos que escolhessem em comum acordo 
entre os personagens, qual seria o personagem central 
da história. Os alunos de forma entusiástica não só 
escolheram o personagem como também sugeriram 
que a trama se desenvolvesse em torno do romance 
entre dois personagens mediados por uma situação de 
conflito por causa das diferenças sociais. 

Ao final da aula foi solicitado aos alunos que 
escolhessem um nome para a série, o nome escolhido 
pelos alunos foi “O jogo”.

Assim concluímos o primeiro encontro com a 
definição do mundo inicial, os personagens e o desenho 
da trama para a série “O jogo”.

No segundo dia, fizemos a primeira rodada do 
jogo propriamente dita. Conforme as regras, cada 
rodada deve seguir os seguintes passos:

1. Recapitular a árvore de decisão do ponto em que 
parou na última aula.

2. Análise do texto resultante da última aula com as 
referências aos fundamentos da lógica.

3. Escolha da carta “situação”
4. Criar as cartas de “decisão”
5. Retirar uma carta de decisão
6. Atualização da rede de raciocínio com base na 

carta retirada. 
7. Definir as proposições do mundo possível de acordo 

com a decisão tomada para o personagem.
8. Continuação do texto baseado na rede raciocínio.

Como foi a primeira rodada iniciamos do passo 3, 
pois ainda não tínhamos iniciado a rede de raciocínio e 
nem o texto. 

Definimos que a ordem para retirada das cartas 
seria no sentido horário, e as cartas seguiriam passando 
por todos os participantes mudando a cada rodada. 
Assim, o primeiro aluno retira a “carta situação”e o aluno 
que está na sequência retira a carta “decisão”. Assim, 
todos têm a mesma oportunidade de participação. 

O primeiro aluno retirou aleatoriamente uma 
das cartas “situação” entre as três opções, porém, os 
alunos disseram que gostariam de escrever sobre 
outra situação não escolhida. Foi explicado que o jogo 
precisa seguir de acordo com suas regras fundamen-
tais e que faz parte da dinâmica a escolha de apenas 
uma carta. Definimos que caso uma carta escolhida 
seja a mesma da rodada anterior, esta deverá ser 
desconsiderada e outra escolhida. Essa adaptação à 
dinâmica do jogo foi aceita pelo grupo e incorporada 
nas rodadas seguintes. 

Iniciamos o próximo passo, criar a “carta decisão”. 
Os alunos anotam em uma carta em branco sugestões 
de decisões que o personagem será submetido de 
acordo com o disposto na “carta situação” (figura 3). 
No caso, a primeira sorteada foi a carta “problema”, ou 
seja, cada aluno deveria criar uma situação de decisão 
relacionada a um problema. No entanto, mesmo com 
a “carta situação” definida, alguns alunos anotaram 
situações de decisão baseadas nas outras cartas 
“oportunidade” e “desafio”. Esse é um comportamento 
comum e deve ser observado.

Figura 3 - Criação das cartas “decisão”

Fonte: Acervo pessoal do autor.
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A cada rodada na etapa de criação das “cartas 
decisão”, o grupo faz uma revisão das cartas criadas 
desconsiderando repetições e situação em desacordo 
com a “carta situação” escolhida. 

As cartas aprovadas pelo grupo são reunidas, 
embaralhadas e dispostas em um monte viradas para 
baixo para dar início ao próximo passo da rodada, com 
a retirada da uma “carta decisão” pelo próximo jogador.

O próximo aluno da sequência retirou aleato-
riamente uma “carta decisão” (figura 4), o conteúdo 
da carta foi anotado na rede de raciocínio em local 
escolhido pelo jogador (figura 5). Logo após, o grupo 
fez uma discussão sobre a decisão que o personagem 
deveria tomar argumentando sobre as implicações 
sobre essas decisões. 

Figura 4 - Escolha da “carta decisão”

Fonte: Acervo pessoal do autor.

Após a inserção da “decisão” na rede de racio-
cínio descrevemos os mundos possíveis resultantes 
para cada opção da decisão. Nesse momento, foram 
utilizadas estratégias do método clínico, para direcio-
nar as discussões, enriquecer os debates e incentivar 
a participação de todos.

No próximo passo da rodada, iniciamos a cons-
trução colaborativa do texto (figura 5) em uma roda de 
conversa estimulando a troca de informações entre os 
alunos. Em alguns momentos, foi necessária a mediação 
do professor em negociações sobre detalhes da história 
e decisões sobre o comportamento do personagem e 
sobre a rede raciocínio. Mais uma vez, foi necessário 
explicar que o roteiro da história seria produzido de 
forma colaborativa em comum acordo com o grupo. 

Figura 5 - Rede de raciocínio da personagem.

Fonte: Acervo pessoal do autor.

Concluímos a primeira rodada já no fim da aula. 
Os alunos demonstraram bastante entusiasmo com a 
história, fotografaram a rede de raciocínio e as ano-
tações na lousa sobre os personagens. Também per-
guntaram se poderiam continuar a escrever a história 
em casa. Explicamos que ao final das atividades cada 
aluno poderia reescrever a história de acordo com suas 
preferências, desde que seguindo a estrutura da rede 
de raciocínio gerada pelas escolhas das cartas.

No terceiro encontro, iniciamos a rodada desde 
o passo 1 recapitulando a rede de raciocínio do ponto 
em que paramos.

Em seguida no passo 2, fizemos a leitura do 
texto elaborado na última aula. Outra versão do texto 
com anotações do professor foi apresentada. Nessa 
alguns conceitos da Lógica como proposições foram 
destacadas utilizando como exemplos as definições 
dos personagens. Ao final das explicações seguiu-se 
para os próximos passos da rodada. 

Assim, a cada nova rodada, uma versão do texto 
original escrito pelo grupo era adaptada pelo professor 
para ilustrar exemplos dos fundamentos da Lógica. 
Exercícios também podem ser elaborados pelo professor 
utilizando o texto como referência. Dessa maneira 
sempre trabalhamos com duas versões do texto, a 
original da turma e a do professor com anotações de 
referências para os fundamentos da Lógica. 

A rodada do jogo pode coincidir ou não com o 
tempo da aula. Porém, nem sempre isso foi possível, 
houve casos de conteúdos que exigiram mais tempo de 
explicação e resolução de exercícios, o que fez com que 
uma rodada tivesse a duração de dois encontros.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após o encerramento das atividades com o 
jogo, foi aplicado um questionário na forma de entre-
vista individual. Seguem as perguntas aplicadas, um 
resumo e a interpretação das respostas:

1. De maneira geral, você gostou da metodologia 
utilizada para o ensino da disciplina? Por quê?
Todos responderam que gostaram da metodologia 
com o jogo. A maioria gostou por participarem mais 
da aula e pela interatividade na criação do texto.  

2. O que chama mais a atenção neste material? 
 Para os alunos, o que mais chamou atenção no 

jogo foram as cartas que possibilitaram interagir 
com a história. Entendemos que a produção coleti-
va do texto foi importante para essas respostas. 

3. O que menos gostou? Por quê?
 De forma quase unânime responderam que não 

gostaram de trabalhar com a tabela verdade. 
Um aluno respondeu não ter gostado porque a 
atividade parecia-se mais uma aula de redação 
do que lógica. A dificuldade dos alunos em rela-
cionar alguns fundamentos mais complexos da 
lógica, no relato o aluno disse que: “Aquela tabela 
verdade assim quando ela é pequena fica mais 
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fácil, mas quando aumentou ficou mais complexo 
que eu acho que cada hora tinha que ser tipo assim 
o “e” trabalhar só ele depois a do “ou” aí depois ir 
para aquelas maiores.” Utilizamos a organização 
da rede de raciocínio para verificar com a tabela 
verdade o resultado de combinações de deci-
sões do personagem. Como a tabela às vezes 
reunia mais conectivos lógicos, gerava dúvidas 
ao entender no contexto do jogo.

4. O que mudaria para melhorar o que não gostou? 
Por quê?

 Embora as respostas a essa pergunta não se 
relacionassem com o que alegaram não gostar 
do jogo, trouxeram diversas opiniões sobre o 
que mudar.Alguns disseram: “Eu mudaria o nome 
do jogo”, “Eu colocaria mais atividades de desafio”. 
Entende-se que perceberam que o jogo está em 
fase experimental e que pode melhorar em vá-
rios aspectos.

5. No seu entendimento qual foi o objetivo do 
jogo “Cartas à Mesa” sobre a personagem Ana?

 A maioria das respostas mostram que os alunos 
compreenderam o objetivo do jogo e menciona-
ram desafios de raciocínio, porém alegaram terem 
dificuldades com o aprendizado dos fundamentos 
da lógica com a história.

6. As regras foram de difícil compreensão?
 A maioria dos alunos disseram que não houve 

dificuldades em compreender as regras, porém 
observou-se que no decorrer do jogo algumas 
dúvidas surgiam. O fato de fazerem poucas 
perguntas na apresentação do jogo, talvez por 
inibição, passou a falsa impressão de que haviam 
compreendido. Com isso, entende-se que seria 
melhor utilizar algum material didático com as 
regras do jogo.

7. Para você qual a melhor parte jogo? 
 De forma unânime, a melhor parte do jogo 

segundo os alunos foi a construção da história.  
Com as respostas enfatizaram: “Criar a história.”, 
“A melhor parte foi a do texto”, “A gente podia con-
tinuar a história dela no texto.”, “Foi a parte que a 
gente pode escolher para onde que ela ia escrever 
no computador”. Poder escolher as decisões do 
personagem fez com que experimentassem certo 
protagonismo

8. Existem partes mais difíceis do que outras?
 A maior parte dos alunos disse não ver dificulda-

des com as atividades do jogo, porém observou-se 
dificuldades em compreender os fundamentos 
da lógica. Um exemplo de fala mais comum disse 
que: “A maior dificuldade foi entender a relação 
da história com a lógica.” Apesar das dificuldades 
apresentadas, o fato de raciocinarem criticamente 
durante a construção da rede de raciocínio e 
redação do texto, já estavam praticando racio-
cínio lógico.

9. O jogo auxiliou no aprendizado da disciplina de 
Lógica? 

 Os alunos consideraram o jogo apesar de precisar 
melhorar em alguns pontos,foi muito importante 
para o aprendizado da disciplina. Indicaram que 
em alguns pontos o jogo não foi efetivo, porém 
em geral contribuiu com os objetivos.

10. Você preferiria outro formato?
 Apenas um aluno respondeu que preferia o modelo 

de aula convencional. A maioria declarou que 
prefere aulas com o jogo por serem mais dinâmicas 
e participativas.Inclusive brincavam que por eles, 
todas as aulas das demais disciplinas deveriam ser 
no formato do jogo Cartas à Mesa.

11. Recomendaria a um colega praticar o jogo 
para aprender alguma disciplina?

 Quase todos recomendariam o jogo aos colegas 
e professores. Apenas um dos alunos não reco-
mendaria.

12. Você se identifica com os personagens do jogo?
Surpreendentemente a maioria dos alunos disse 
não se identificar com os personagens da história 
que eles mesmos criaram. Apenas um aluno 
disse que se identifica com um personagem.
Curiosamente o mesmo aluno que alega não 
recomendar o jogo para outros, por preferir 
fazer a disciplina com aula convencional.

As perguntas apresentadas demonstram em li-
nhas gerais a compreensão do grupo quanto à utilização 
do jogo. Podemos inferir pelas respostas que a maioria 
dos alunos entenderam o jogo como atividade para 
prática do raciocínio, mas sem perceber que ao mesmo 
tempo também aprendiam lógica. Talvez isso aconteça 
por dificuldade em fazer conexão entre os sentidos e 
significados das palavras do texto com os conceitos e 
formulações lógicas, abstraídas da rede de raciocínio.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesse trabalho apresentamos o jogo Cartas à 
Mesa como estratégia metodológica para ensino de 
Lógica e raciocínio crítico. Nosso objetivo foi aplicar 
e validar o jogo capaz de fazer com que os partici-
pantes exercitem o raciocínio, enquanto constroem 
uma história simulando tomadas de decisões com os 
personagens. Ao se debruçarem sobre tais situações, 
desenvolvem habilidade de raciocínio lógico e crítico, 
atributo este que é um diferencial para o indivíduo 
tanto na vida, quanto profissionalmente.

Com o jogo demonstramos que raciocinar lógica 
e criticamente não é algo tão difícil. Pode ser feito em 
pequenos grupos de aprendizagem utilizando um 
simples jogo de cartas construindo e analisando histórias 
de fatos cotidianos em sala de aula ou laboratório de 
informática. 

Os alunos que tiveram atividades com o jogo, 
apresentaram um bom desempenho no aprendizado de 
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conceitos básico de Lógica como proposições, implica-
ções e avaliação de argumentos. Também apresentaram 
condutas de auto regulação e autonomia. Tal fato confir-
ma que as disciplinas de lógica como base para raciocínio 
crítico deveriam ser mais presentes nos currículos, prin-
cipalmente de Educação Profissional e Tecnológica; e as 
que já possuem disciplina como Lógica de Programação 
ou Raciocínio Lógico Matemático, poderiam ser reorgani-
zadas e denominadas como lógica e raciocínio crítico em 
vez de simplesmente lógica.

Portanto, com base nos dados e considerando as 
vantagens do raciocínio Lógico e Crítico aqui explicadas, 
cremos que a aprendizagem em geral, especialmente na 
Educação Profissional e Tecnológica, pode proporcionar 
melhores resultados com práticas que envolvam racio-
cínio lógico e crítico. 
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PERCEPÇÃO DE ESTUDANTES DO ENSINO MÉDIO DE 
ESCOLAS PÚBLICAS E PRIVADAS DE PATROCÍNIO (MG) 

SOBRE FEBRE AMARELA
Vitória Silveira1; Felipe Marques de Souza Faria2;

Ana Luiza Borges de Paula Nunes3; *Débora Cristina de Oliveira Silva Nunes4

RESUMO: Temas que envolvem saúde, meio ambiente e sociedade, como um todo, precisam ser constantemente 
discutidos e comentados para que os conhecimentos sobre esses eixos temáticos sejam difundidos e possam abranger 
várias pessoas. Baseado nisso, acredita-se que o âmbito escolar seja o local ideal para semear ou somar os saberes dos 
adolescentes sobre a febre amarela. O objetivo desse estudo foi avaliar o conhecimento de estudantes do ensino médio 
de escolas públicas e privadas do município de Patrocínio (Minas Gerais) e, para isso, utilizou-se um questionário com 
perguntas referentes à doença. No total, 165 estudantes participaram da pesquisa, sendo 70 escolares da rede pública e 
95 da rede privada. De modo geral, os estudantes mostraram ser informados e apresentarem conhecimento satisfatório 
sobre a febre amarela, no que se refere aos sintomas, agente etiológico, ecologia do vetor, mas necessitam de informações 
mais completas sobre a doença, principalmente quanto aos aspectos de transmissão e prevenção. Observou-se ainda 
que alguns alunos são mais atentos e cuidadosos com sua própria saúde do que outros e colocam em prática algumas 
medidas preventivas contra a febre amarela.

Palavras-chave: Alto Paranaíba. Arbovirose. Triângulo Mineiro.

PERCEPTION OF HIGH SCHOOL STUDENTS OF PUBLIC
AND PRIVATE SCHOOLS OF PATROCÍNIO (MG)

ON YELLOW FEVER

ABSTRACT: Topics involving health, environment and society as a whole must be constantly discussed and commented so 
that knowledge on these thematic axes may be disseminated and can reach several people. Based on this, it is believed that 
the school environment is the ideal place to sow or add adolescents’ knowledge about yellow fever. The aim of this study 
was to evaluate the knowledge of high school students from public and private schools in the Patrocínio municipality (Minas 
Gerais) using a questionnaire with questions regarding the disease. A total of 165 students participated in the research, being 
70 students from public schools and 95 from private schools. In general, students have shown to be informed and have 
had satisfactory knowledge about yellow fever, regarding symptoms, etiological agent and vector ecology, but need more 
complete information about the disease, especially regarding its transmission and prevention aspects. It was also observed 
that some students are more attentive and careful with their own health than others and put in place some preventive 
measures against yellow fever

Keywords: Alto Paranaiba. Arbovirus. Triângulo Mineiro.
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INTRODUÇÃO

A febre amarela é uma doença infecciosa aguda, 
febril, hemorrágica, não contagiosa e de gravidade 
variável (SAAD; BARATA, 2016; CAVALCANTE; TAUIL, 
2017) e, periodicamente, causa surtos isolados ou epi-
demias de maior ou menor impacto em saúde pública. 
O agente etiológico da doença é o vírus da febre 
amarela, o qual está inserido no grupo dos arbovírus 
(do inglês arthropod borne virus) e pertence à mesma 
família de outros vírus responsáveis por doenças no 
homem, dentre os quais o da dengue (VASCONCELOS, 
2002). A febre amarela é transmitida ao homem pela 
picada de insetos hematófagos, especialmente os dos 
gêneros Aedes e Haemagogus (VASCONCELOS, 2003). 
Basicamente, a febre amarela possui dois padrões 
de transmissão nas Américas: a febre amarela urbana 
e a silvestre. O ciclo urbano está relacionado ao mos-
quito Aedes aegypti como vetor e o ser humano como 
hospedeiro e o ciclo silvestre envolve os mosquitos do 
gênero Haemagogus e Sabethes como vetores e os pri-
matas não-humanos como principal fonte de infecção 
(CABRAL, 2017; CAVALCANTE; TAUIL, 2017).

A partir de 2007, de acordo com Romano et al. 
(2011), observou-se a reemergência da febre amarela 
para além da região amazônica, o que tem preocupado 
as autoridades de saúde devido à expansão das áreas 
de circulação viral no Brasil. O Brasil vive, desde dezem-
bro de 2016, um dos maiores surtos de febre amarela 
de transmissão silvestre da sua história, com ocorrência 
em estados da região Sudeste, principalmente Minas 
Gerais e Espírito Santo (CAVALCANTE; TAUIL, 2017). 
As regiões Sudeste e Sul do país ganharam destaque 
também devido à proximidade com grandes centros 
urbanos densamente povoados, cuja população não 
era vacinada. Segundo Saad e Barata (2016), de 2000 a 
2010 o estado de São Paulo apresentou três surtos de 
febre amarela, o que levou à ampliação das áreas de 
recomendação da vacina após a reintrodução do vírus 
nos municípios paulistas. De acordo com Cabral (2017), 
até maio de 2017, 3.210 casos suspeitos de febre ama-
rela silvestre foram notificados ao Ministério da Saúde, 
sendo que o estado de Minas Gerais apresentou o 
maior número de notificação. Além disso, desde 2007, 
o Ministério da Saúde tem enviado doses extras da 
vacina contra a febre amarela aos estados que estão 
registrando casos suspeitos da doença e Minas Gerais 
recebeu 7,5 milhões dessas doses (CABRAL, 2017).

Uma medida bastante eficaz para evitar a febre 
amarela é a vacinação. A vacina contra febre amarela 
é elaborada com vírus vivo atenuado, é segura, eficaz 
e está indicada a partir dos 9 meses de idade em resi-
dentes e viajantes para áreas endêmicas, e a partir dos 
6 meses em situações de surto. O nível de anticorpos 
para proteção está adequado após 10 dias da sua 
aplicação, na primeira aplicação, não sendo necessário 
aguardar esse período na dose de reforço. Em adultos, 
a imunogenicidade da vacina de febre amarela é alta, 
com soroconversão de 97,5%, segundo a Sociedade 
Brasileira de Infectologia (SBI, 2017).

As pessoas em risco de contraírem febre ama-
rela são aquelas não vacinadas e expostas às picadas 

dos vetores seja em áreas de floresta, em área endê-
mica da virose e especialmente onde há circulação 
viral. A tendência atual de expansão da área de risco 
para a febre amarela no Brasil levou à adoção de 
novas estratégias de vigilância, prevenção e controle 
(CAVALCANTE; TAUIL, 2016). Dentre elas, destaca-se a 
escola como um ponto de partida eficiente para a edu-
cação voltada à saúde pública. Os estudantes formam 
um excelente canal para a introdução de novos con-
ceitos na comunidade, pelo fato de serem membros 
permanentes desta e por estarem com o cognitivo 
em formação (BRASSOLATTI; ANDRADE, 2002). Os dis-
centes constituem um grupo social geralmente apto 
ao aprendizado de novos conceitos e à aquisição de 
novas posturas, o que reforça a necessidade de um 
conhecimento das percepções dos alunos sobre te-
mas relacionados ao meio ambiente e a saúde. Assim, 
pretendendo verificar e discutir a concepção dos estu-
dantes sobre o tema febre amarela e buscando averi-
guar informações sobre a biologia e ecologia do vetor, 
agente etiológico, sintomatologia e prevenção da 
doença febre amarela, desenvolveu-se este trabalho 
de pesquisa utilizando como recorte o conhecimento 
de alunos do Ensino Médio pertencentes às redes de 
ensino particular e pública do município de Patrocínio 
(MG). O presente estudo reveste-se de grande rele-
vância por se tratar de um trabalho desenvolvido em 
um ambiente educacional, onde os alunos ao exterio-
rizarem seus conhecimentos sobre a febre amarela 
gerarão subsídios para a proposição de projetos e 
programas em educação em saúde, especialmente no 
que tange à referida virose.

O objetivo desse estudo foi avaliar o conheci-
mento de estudantes do ensino médio de escolas 
públicas e privadas do município de Patrocínio (Minas 
Gerais) sobre a Febre Amarela.

MATERIAL E MÉTODOS

Caracterização da área de estudo
O estudo foi realizado em duas escolas, uma da 

rede pública e outra da rede privada, ambas localizadas 
na região central da cidade. O município de Patrocínio 
está inserido na Mesorregião do Triângulo Mineiro e 
Alto Paranaíba, no estado de Minas Gerais (INSTITUTO 
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2019) na 
intersecção das coordenadas geográficas 18°56’ 38’’ 
de latitude sul e 46°59’ 34’’ de longitude oeste de 
Greenwich. Segundo dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) de 2019, o município 
possui 2.874,344 km2 de área e, de acordo com censo 
em 2010, possui 82.471 habitantes, dos quais 72.758 
têm residência na cidade e o restante (9.713) reside na 
zona rural (IBGE, 2020). A fitofisionomia de Patrocínio 
é típica de cerrado e o clima é predominantemente 
tropical, com temperatura média anual de 20,7°C 
(SILVA; MALVINO, 2005; PATROCÍNIO, 2017).

Delineamento da pesquisa
A pesquisa foi realizada como parte do programa 

de iniciação científica voluntária do Instituto Federal do 
Triângulo Mineiro (IFTM) Campus Patrocínio. Para o 
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desenvolvimento deste estudo, foram realizadas as 
seguintes etapas: (1) revisão de literatura sobre febre 
amarela, especialmente os aspectos relacionados à 
biologia e ecologia do vetor, agente etiológico, sinto-
matologia e prevenção da doença; (2) identificação das 
escolas privadas e públicas do município de Patrocínio 
que ofertam o Ensino Médio; (3) contato com as escolas; 
(4) elaboração do questionário; (5) levantamento do 
conhecimento de discentes do Ensino Médio sobre a 
febre amarela, por meio da aplicação de questionário; 
(6) categorização dos conhecimentos apresentados 
em grupos de respostas predominantes; e (7) análise 
dos dados para compreender as concepções dos dis-
centes em relação à febre amarela, baseando-se em 
suas respostas.

Definidas as escolas participantes do projeto 
e após o questionário ser elaborado pelos pesquisa-
dores, os estudantes entrevistados (sujeitos da pes-
quisa) foram esclarecidos sobre o intuito da pesquisa 
e, então, procedeu-se à etapa de aplicação dos ques-
tionários, a qual ocorreu em sala e durante o horário 
de aula, com a permissão da diretoria e dos docentes 

das instituições. As respostas foram então tabuladas 
e analisadas utilizando-se o software Microsoft Excel. 
Para facilitar a análise dos resultados, as respostas 
foram agrupadas em categorias.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Para a coleta de dados, elaborou-se um questio-
nário semi-estruturado contendo 16 questões objetivas 
e 1 questão subjetiva em que os estudantes foram 
motivados a redigir sua própria resposta (Figura 1). O 
questionário continha um texto introdutório para esclare-
cimento sobre a pesquisa; questões relativas ao sujeito da 
pesquisa (série, sexo, idade, zona de residência - rural ou 
urbana) sem identificação do respondente, assegurando 
sua confidencialidade; e questões sobre a febre amarela. 
O questionário como método de coleta de dados é 
uma ferramenta viável e pertinente uma vez que pode 
explorar dados de opinião, percepção, posicionamento e 
preferências dos pesquisados (CHAER et al., 2011), além 
de permitir a obtenção de dados de grupos grandes de 
forma rápida e precisa (CERVO; BERVIAN, 2002).

Figura 1. Questionário elaborado para a pesquisa e aplicado aos estudantes de Ensino Médio (rede pública e privada) do 
município de Patrocínio (MG)

Fonte: Elaborado pelos autores, 2018.

Um total de 165 jovens participou da pesquisa, 
sendo 95 estudantes da rede privada e 70 da rede 
pública. Com relação ao perfil dos entrevistados, 
eles cursavam da 1° à 3° séries do Ensino Médio e a 

maioria dos participantes era do sexo feminino (84; 
51%) e residente de zona urbana (114; 69%), como 
demonstrado na tabela 1.
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Tabela 1. Perfil dos entrevistados

CARACTERÍSTICA REDE 
PÚBLICA

REDE 
PRIVADA TOTAL

Se
xo

Feminino 49 35 84

Masculino 38 31 69

Não informado 8 4 12

Re
si

de
 

em

Zona urbana 93 21 114

Zona rural 2 46 48

Não informado  0 3 3

TOTAL 95 70 165

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

Em se tratando das respostas sobre a febre ama-
rela, as questões foram separadas em quatro categorias 
para facilitar a análise dos dados. A categorização é 
importante para a organização e sistematização do 
conhecimento e da informação, ou seja, facilita a com-
preensão dos dados (LIMA, 2007). No caso do presente 
estudo, as seguintes categorias foram estabelecidas: casos 
da doença, caracterização e transmissão da doença, 
prevenção e fontes de informação sobre a doença.

No que diz respeito à primeira categoria, conhe-
cimento dos casos de febre amarela (Figura 2), os estu-
dantes foram perguntados se já tiveram febre amarela e 
se conheciam alguém que tenha apresentado a doença. 
De acordo com os dados obtidos, pôde-se observar que 
uma pequena parcela dos estudantes disse ter contraído 
febre amarela (cerca de 3,6%) e outros 19% conhecem 
alguém que já sofreu desse mal. 

Figura 2. Conhecimento dos estudantes de Ensino Médio 
(rede pública e privada) do município de Patrocínio (MG) 
sobre os casos de febre amarela.

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

Em relação à caracterização da doença e sua 
forma de transmissão (Tabela 2), os estudantes respon-
deram às seguintes perguntas: “como se pega a febre 
amarela?”, “qual é o agente causador da doença?”, 
“qual é o período do ano em que mais ocorrem casos 
da doença?”, “quais são os sintomas mais recorren-
tes da doença?”, “essa doença pode levar à morte” e 
“houve casos de febre amarela no Brasil nos últimos 5 
anos? E morte?”. De modo geral, os dados dessa tabela 
demonstraram que os alunos da rede pública estão me-
nos informados quanto à doença. Quanto ao agente 
transmissor, 78,8% dos discentes marcaram a picada 
por um mosquito contaminado como resposta correta 
e acertaram, mas aproximadamente 11% assinalaram 
que tendo contato direto com pessoas infectadas con-
trai-se a doença, mostrando que esse aspecto requer 
mais atenção. O alto número de acertos pode estar 
relacionado ao conhecimento de que a febre amarela 
tem como um de seus agentes transmissores o mos-
quito Aedes aegypti, inseto tão conhecido pela popula-
ção já que é vetor de várias arboviroses como dengue, 
chikungunya, zika e febre amarela (TERRA et al., 2017). 
Entretanto, é importante esclarecer melhor a popula-
ção, dando destaque ao fato de que a febre amarela 
não é uma doença contagiosa.

Tabela 2. Conhecimento dos estudantes de Ensino Médio 
(rede pública e privada) do município de Patrocínio (MG) sobre 
as características da doença e seu modo de transmissão

QUESTÃO REDE 
PÚBLICA

REDE 
PRIVADA

TOTAL
N              %

(3) Como se pega febre amarela?

Picada por algum mosquito 
contaminado. 59 71 130 78,8

Contato com gotículas de 
saliva contaminadas. 3 3 6 3,6

Ingestão de água e 
alimentos contaminados 5 4 9 5,5

Contato com pessoas 
infectadas. 3 15 18 10,9

Não respondeu 0 2 2 1,2

(4) Qual é o agente causador da doença?

Fungo 0 1 1 0,6

Vírus 57 83 140 84,8

Bactéria 7 9 16 9,7

Animais silvestres 6 2 8 4,8

(5) Qual é o período do ano em que mais ocorrem casos da doença?

Dezembro a Maio 39 54 93 56,4

Junho a Novembro 29 36 65 39,4

Não respondeu 2 5 7 4,2

(6) Quais são os sintomas mais recorrentes da doença?

Vômitos, coceira e
manchas pelo corpo. 12 6 18 10,9

Febre, calafrios, dores 
de cabeça, dores nas 
costas e vômitos.

43 77 120 72,7

Fadiga, perda de peso, 
febre e infecções
recorrentes.

6 7 13 7,9

É assintomática. 6 1 7 4,2

Não respondeu 3 4 7 4,2
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QUESTÃO REDE 
PÚBLICA

REDE 
PRIVADA

TOTAL
N              %

(7) Essa doença pode levar à morte?

Sim 61 89 150 90,9

Não 0 2 2 1,2

Não sei 8 3 11 6,7

Não respondeu 1 1 2 1,2

(8) Houve casos de febre amarela no Brasil nos últimos 5 anos?

Sim 66 88 154 93,3

Não 3 4 7 4,2

Não respondeu 1 3 4 2,4

TOTAL 70 95 165 100

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

Sobre o agente causador da febre amarela, a 
maioria dos alunos (84,8%) apontou para o vírus, 9,7% 
para bactérias e 4,8% para animais silvestres, indicando 
um bom conhecimento por parte dos alunos sobre a 
etiologia da doença. Ultimamente, falou-se muito na 
transmissão da forma silvestre de febre amarela, em 
que há envolvimento de diferentes espécies de mosqui-
tos, com a participação de primatas não humanos na 
amplificação viral (CAVALCANTE e TAUIL, 2016). Talvez por 
essa razão houve confusão por parte dos adolescentes 
nesse quesito, quando mencionaram que os agentes 
causadores da febre amarela são os animais silvestres. 
Outra possibilidade é o conflito conceitual: agente 
causador (etiológico) x agente transmissor (vetor).

A febre amarela transmitida ao homem pela 
picada de mosquito Aedes fêmea infectado, possui 
caráter sazonal e o período de maior difusão da 
febre amarela é durante os meses quentes e chuvo-
sos (CAVALCANTE; TAUIL, 2016; TERRA et al., 2017). 
Fatores abióticos (disponibilidade de recursos ali-
mentares, evaporação, temperatura, precipitação) e 
criadouros artificiais e naturais que são encontrados 
no ambiente urbano e natural são condições que 
favorecem o desenvolvimento de focos e proliferação 
dos Aedíneos (TERRA et al., 2017). Nesse quesito, um 
número expressivo de estudantes não respondeu de 
forma satisfatória à questão (39,4%), afirmando que o 
período do ano em que mais ocorrem casos da doença 
é de junho a novembro.

A maioria dos discentes (72,7%) demonstrou 
conhecimento quanto aos sintomas recorrentes da 
doença, além de constatarem que a febre amarela 
pode levar à morte (90,1%), o que evidencia o entendi-
mento da gravidade da doença. No entanto, uma parte 
dos adolescentes (10,9%) fez referência ao vômito, 
manchas pelo corpo e coceira como sintomas da febre 
amarela, o que pode representar uma confusão com 
os sintomas de outras doenças virais como dengue 
zika e chikungunya.

Quando questionados se houve casos de febre 
amarela no Brasil recentemente, 93,3% dos participantes 
responderam sim e a grande maioria, aproximadamente 
90%, também mencionou que houve casos de mortes (da-
dos não mostrados). No final de 2016 e início de 2017, o 
Brasil viveu um surto de febre amarela, sobretudo silves-

tre (SILVA et al., 2019), o que foi noticiado rotineiramente 
nos meios de comunicação. Assim, esse resultado pode 
indicar que os estudantes estão atentos às informações 
difundidas pelos meios de comunicação.

Na terceira categoria, prevenção contra a febre 
amarela (Tabela 3), os estudantes foram indagados com 
as seguintes questões: “existe alguma vacina contra a 
febre amarela?”, “se sim, quanto tempo a imunidade 
conferida pela vacina contra a febre amarela persiste?”, 
“você já foi vacinado?”, “você faz algo para se prevenir 
em relação à febre amarela? Se sim, o que você faz”.

Tabela 3. Conhecimento dos estudantes de Ensino Médio 
(rede pública e privada) do município de Patrocínio (MG) 
sobre aspectos de prevenção da doença

QUESTÃO REDE 
PÚBLICA

REDE 
PRIVADA

TOTAL
N              %

(10) Existe alguma vacina contra a febre amarela?

Sim 64 77 141 85,5

Não 0 6 6 3,6

Não sei 5 10 15 9,1

Não respondeu 1 2 3 1,8

(11) Se sim, quanto tempo a imunidade conferida pela vacina 
contra febre amarela persiste?

6 meses 7 5 12 7,3

5 anos 18 27 45 27,3

10 anos 40 49 89 53,9

20 anos 0 8 8 4,8

Não respondeu 5 6 11 6,7

(12) Você já foi vacinado?

Sim 59 64 123 74,5

Não 5 13 18 10,9

Não sei 5 18 23 13,9

Não respondeu 1 0 1 0,6

(15) Você faz algo para se prevenir em relação à febre amarela?

Sim 40 43 83 50,3

Não 19 35 54 32,7

Não sei 11 17 28 17,0

TOTAL 70 95 165 100

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

Em relação à profilaxia da doença, 85,5% res-
ponderam corretamente que existe vacina contra a 
febre amarela; porém houve dúvida quanto ao tempo 
de imunidade conferida pela vacina, 5 ou 10 anos. 
De maneira assertiva, 53,9% optaram por 10 anos de 
imunidade, enquanto 27,3% escolheram 5 anos de 
proteção. A produção da vacina contra a febre amarela 
pelo Instituto Oswaldo Cruz iniciou-se em 1937 e, nesse 
mesmo ano, foi usada pela primeira vez em maior escala 
durante o surto epidêmico de febre amarela ocorrido no 
município de Varginha (MG). Posteriormente, foi utili-
zada em programas de vacinação em outros estados 
brasileiros, com grande sucesso. A partir de então, a va-
cina passou a ser aplicada na área endêmica, de forma 
sistemática como a melhor alternativa para o controle 
da febre amarela no país (SILVA; GONCALVES, 2019). 
Em face da reemergência do vírus no país, a Diretoria 
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de Vigilância Epidemiológica (DIVE) adverte sobre a 
importância da vacinação preventiva, do alcance e da 
manutenção de elevadas coberturas vacinais nos mu-
nicípios da Área com Recomendação da Vacina (SANTA 
CATARINA, 2015). Corroborando, a Sociedade Brasileira 
de Infectologia (SBI) aponta induzir a manutenção de 
altas taxas de cobertura vacinal em áreas infestadas 
por A. aegypti nas áreas com recomendação de vacina 
no país como uma estratégia de prevenir a reurbaniza-
ção da febre amarela (SBI, 2017).

Saber que existe prevenção e quanto tempo ela 
persiste é fundamental para que haja a conscientização 
da população, já que o ato de se vacinar é a solução 
mais eficaz e acessível para exterminar a febre ama-
rela. E esse é um ponto preocupante, visto que 74,5% 
dos estudantes são vacinados, 10,9% não o são e 13,9% 
não sabem souberam informar. Por último, perguntou-se 
aos jovens entrevistados se eles se previnem e, em caso 
afirmativo, o que fazem para se prevenirem. Computou-se 
que 50,3% dos adolescentes previnem-se, 32,7% não 
tomam os cuidados necessários para evitar a doença 
e 18% não souberam responder à pergunta. Dentre os 
que mencionaram adotar alguma medida preventiva, 
foram referidas as seguintes ações: “tomar vacina” e 
“medidas profiláticas contra o mosquito”. 

Finalmente, na categoria fontes de informação 
sobre a doença, os adolescentes foram perguntados 
se receberam orientações sobre a febre amarela na 
escola e de que forma o tema foi abordado e, se já 
tinham ouvido falar de febre amarela em algum tipo 
de mídia. Os resultados quantitativos obtidos estão 
apresentados na Tabela 4. 

Tabela 4. Fontes de informação dos estudantes de Ensino 
Médio (rede pública e privada) do município de Patrocínio (MG) 
sobre a febre amarela

QUESTÃO REDE 
PÚBLICA

REDE 
PRIVADA

TOTAL
N              %

(12) Na escola, você já recebeu orientações sobre febre amarela?

Sim 16 7 23 13,9

Não 42 80 122 73,9

Não sei 12 8 20 12,1

Não respondeu 0 0 0 0,0

(14) Você já ouviu falar de febre amarela em algum tipo de 
mídia (televisão, jornal, internet, outros)

Sim 69 77 146 88,5

Não 0 7 7 4,2

Não sei 1 11 12 7,3

TOTAL 70 95 165 100

Fonte: Elaborada pelos autores, 2019.

Nos questionários, 73,9% relataram não terem 
recebido orientações sobre febre amarela em suas 
escolas e, por isso, a maioria não informou o método 
de abordagem desse tema (dados não mostrados), 
sobretudo na rede privada de ensino. Por meio desse 
dado preocupante percebemos que as instituições, de 
modo geral, concentram-se em ofertar o conteúdo do 
currículo sem, muitas vezes, se preocupar com questões 
de saúde. No entanto, 

a educação em saúde na escola deve 
trazer aos alunos um enfoque integral 
de saúde em todas as etapas de seu 
desenvolvimento. Trabalhando com a 
auto-estima das crianças e jovens, com a 
capacidade de adquirir hábitos de higiene 
e adotar formas de vida saudáveis, a edu-
cação em saúde não se limita a transmitir 
informações de uma matéria específica, 
mas deve buscar o desenvolvimento de 
conhecimentos, hábitos e habilidades que 
contribuam para a adoção de um modo 
de vida mais saudável bem como para a 
capacidade reflexiva perante os aconteci-
mentos da vida. (IERVOLINO, 2000, p. 31).

Entretanto, em torno de 88% dos pesquisados 
alegaram já terem ouvido falar sobre febre amarela 
em veículos de mídia, entendendo os meios de co-
municação como sendo jornais, revistas, televisão, 
rádio, sites de notícias e redes sociais. Os meios 
jornalísticos vêm demonstrando um crescente in-
teresse na veiculação de conteúdos sobre saúde 
e a cobertura jornalística quando trata de temas de 
interesse para a saúde coletiva brasileira é compreen-
dida como um campo interdisciplinar, que lança um 
olhar para a coletividade, com enfoque prioritário 
na promoção da saúde, mas, também, contemplando 
a prevenção e o cuidado a agravos e doenças. 
Dentre as doenças de origem física mencionadas 
mais comumente em jornais, destacaram-se as 
investigações sobre as doenças infecciosas tais 
como: gripe H1N1 (28,57%), dengue (21,43%), AIDS 
(14,28%), febre amarela (14,28%), encefalite (7,14%), 
meningite (7,14%) e leishmaniose visceral (7,14%) 
(LANGBECKER et al., 2019).

O trabalho com temáticas relacionadas à saúde 
deve ser constantemente difundido, sobretudo nas 
escolas, já que certas doenças são mais bem evitadas 
quando os meios de propagação de seus agentes são 
combatidos.

CONCLUSÕES

A partir da análise dos resultados deste trabalho, 
pôde-se inferir que os estudantes entrevistados, de 
modo geral, conhecem vários aspectos sobre a febre 
amarela, mas carecem de informações mais completas 
sobre a doença, principalmente quanto aos aspectos 
de transmissão e prevenção. Esse tipo de estudo é rele-
vante, pois permite a troca de experiências e possibilita 
pensar em possíveis projetos de educação em saúde 
e conscientização da população local. Além disso, o 
projeto propiciou aos estudantes de ensino médio vi-
venciar e experimentarem a pesquisa científica durante 
o processo de avaliar o entendimento de outros jovens 
sobre temas referentes à saúde e ao meio ambiente, 
com enfoque para a febre amarela.
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A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS PRIVADOS DE 
LIBERDADE: EXPRESSÃO DO DIREITO À EJA NAS PRISÕES

Camila Cunha Oliveira Giordani1, Eliana Helena Corrêa Neves Salge2,
Liliane Carla Campos3, Giselle Abreu de Oliveira4

RESUMO: O presente artigo aborda a Educação de Jovens e Adultos (EJA) no contexto prisional, com o objetivo de suscitar 
reflexões sobre o papel da educação na ressocialização dos indivíduos privados de liberdade no Brasil. Tendo como aportes 
teóricos os pressupostos da Pedagogia Social, e à luz dos referenciais de Foucault, Frigotto, Gatti, Ireland - dentre outros 
autores – e de normativas educacionais, o artigo apresenta pesquisa bibliográfica que perpassa questões históricas de 
tal modalidade de ensino, detendo-se no âmbito do sistema prisional brasileiro. Com um viés reparador, equalizador e 
qualificador, conforme denominado no Parecer CNE/CEB n.° 11/2000, verifica-se a proposta da EJA em proporcionar aos 
indivíduos o acesso ao ensino regular. Aborda a tentativa de resgate da dívida histórica - na qual o Estado também se 
responsabiliza - em relação aos adolescentes, jovens e adultos que não concluíram a educação básica, devido a diversos 
fatores intra e extraescolares. Conclui-se que a EJA é fruto de uma longa história da educação no país e sua proposta 
procurou superar parte da dualidade educacional existente entre aqueles que tiveram oportunidade em idade regular e os 
que não puderam continuar o processo de escolarização. Verificou-se que a situação é mais agravante em se tratando ao 
direito da EJA nas prisões. Por fim, aponta que ainda há avanços que precisam ser realizados, principalmente quando se fala 
em jovens e adultos privados não somente de liberdade, mas também do direito a uma educação de qualidade.

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos (EJA). Educação Prisional. Pedagogia Social.  Privados de Liberdade.

YOUNG AND ADULTS DEPRIVED OF FREEDOM EDUCATION: 
EXPRESSION OF THE RIGHT TO EDUCATION IN PRISONS

ABSTRACT: This article addresses Youth and Adult Education (EJA) in the prison context, aiming the raise of reflections on the 
role of education in the re-socialization of individuals deprived of their liberty in Brazil. Assuming as theoretical contributions 
the assumptions of Social Pedagogy, and in the light of the references of Foucault , Frigotto, Gatti and Ireland - among other 
authors - and of educational norms, the article presents bibliographic research that goes through historical questions of 
this type of teaching, focusing on the scope of Brazilian prison system. With a reparative, equalizing and qualifying bias, as 
referred to in Opinion CNE / CEB No. 11/2000, EJA’s proposal to provide individuals with access to regular education is verified. 
It addresses the attempt to rescue the historic debt - in which the State is also responsible - in relation to adolescents, youth 
and adults who have not completed basic education, due to several intra and extra-school factors. It is concluded that EJA is 
the result of a long history of education in the country and its proposal sought to overcome part of the existing educational 
duality among those who had the opportunity at a regular age and others who could not continue the schooling process. It 
was found that the situation is more aggravating when it comes to EJA law in prisons. Finally, he points out that there are still 
advances that need to be made, especially when it comes to young people and adults deprived not only of freedom, but also 
of the right to quality education.

Keywords: Young and Adults Education. People Deprived of Freedom. Social Pedagogy. Education in Prisons.

* Autor correspondente: camila.giordani@uftm.edu.br

1 Pedagoga na Universidade Federal do Triângulo Mineiro. Mestra em Educação Profissional e Tecnológica pelo Instituto Federal do 
Triângulo Mineiro – IFTM, Uberaba, MG, Brasil. camila.giordani@uftm.edu.br.

2 Pedagoga na Universidade Federal no Triângulo Mineiro. Mestra em Educação pela Universidade de Uberaba – Uniube, Uberaba, MG, 
Brasil. eliana.salge@uftm.edu.br.

3 Técnica em Assuntos Educacionais na Universidade Federal do Triângulo Mineiro. Mestra em Educação pela Universidade Federal de 
Uberlândia – UFU, Uberlândia, MG, Brasil. liliane.campos@uftm.edu.br.

4 Pedagoga na Universidade Federal no Triângulo Mineiro. Mestra em Educação pela Universidade Federal de Uberlândia – UFU, 
Uberlândia, MG, Brasil. giselle.oliveira@uftm.edu.br



60 Revista Inova Ciência & Tecnologia, Uberaba, p. 59-67, v. 6, n. 2, jul/dez., 2020

Camila Cunha Oliveira Giordani, Eliana Helena Corrêa Neves Salge,

INTRODUÇÃO

A erradicação do analfabetismo, a universalização 
do atendimento escolar, a superação das desigualdades 
educacionais, a difusão dos princípios da equidade, 
o respeito à diversidade e a promoção humanística, 
dentre outras premissas constitucionais, fundamen-
tam a educação brasileira. No caso da Educação Básica, 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei n.° 
9.394/1996, apregoa que a educação - dever da família 
e do Estado - possui como finalidade o pleno desen-
volvimento do indivíduo fornecendo-lhe meios para o 
exercício da cidadania, a qualificação no trabalho e em 
estudos posteriores.

Especificamente quanto à Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) - modalidade de ensino que perpassa 
todos os níveis da Educação Básica - o processo de en-
sino e aprendizagem, além de propiciar aos indivíduos 
o acesso ao ensino formal construído historicamente, 
bem como a construção de novos saberes sociocultu-
rais, possui outros desafios. Almeja resgatar parte da 
dívida histórica que o Estado possui em relação aos ado-
lescentes, jovens e adultos que não tiveram oportunida-
des educacionais suficientes, em idade própria1 e por 
variados fatores intra e extraescolares, de concluírem o 
Ensino Fundamental e o Ensino Médio. 

Destarte, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Básica orientam que a educação prisio-
nal deve “exercer uma influência edificante na vida do 
interno”, criando condições para que o mesmo “molde 
sua identidade, buscando, principalmente, compre-
ender-se e aceitar-se como indivíduo social; construir 
seu projeto de vida, definindo e trilhando caminhos 
para a sua vida em sociedade” (BRASIL, 2013, p.299).

Neste mesmo sentido, o Parecer CNE/CEB 
n.° 11/2000 indica que a EJA possui três funções 
fundamentais, a saber: Função Reparadora, Função 
Equalizadora e Função Qualificadora. Estas funções 
visam, respectivamente: (a) conceder aos jovens e 
adultos alijados do processo educativo regular a 
restauração do direito a uma formação de qualidade, 
a partir do reconhecimento da igualdade ontológica 
de todo e qualquer e ser humano; (b) proporcionar 
oportunidades educacionais, em quantidade e qua-
lidade suficientes, de modo a conferir aos diferentes 
indivíduos um ponto igualitário no jogo conflitual da 
sociedade; (c) estimular o desenvolvimento constante 
dos indivíduos, a partir da compreensão do caráter 
incompleto do ser humano, cujo potencial de de-
senvolvimento e de adequação pode atualizar-se em 
quadros escolares ou não-escolares. 

Assim, considerando as funções da EJA e o 
objetivo de reintegração social dos indivíduos presos, 
a educação no espaço prisional poderá ter como 
subsídios os fundamentos da Pedagogia Social, “pelo 

1 A expressão “idade própria” - faixa etária compreendida na 
escolaridade universal obrigatória, ou seja, de sete a quatorze anos 
completos - ensino fundamental - e 17 anos completos - ensino médio 
- além de seu caráter descritivo, serve também como referência para 
a organização dos sistemas de ensino, para as etapas e as prioridades 
postas em lei. Tal expressão consta da LDB, inclusive do art. 37.

simples fato de ser uma educação que trabalha com 
pessoas marginalizadas, buscando a reconstrução de 
uma cidadania possível” (PEREIRA, 2011, p.49). 

Nas próximas seções, o presente artigo abordará, 
nesta perspectiva, um breve histórico sobre a trajetória 
da EJA e seus desdobramentos no sistema prisional, com 
apresentação e análise de dados recentes que poderão 
auxiliar nas reflexões sobre a temática.

A influência de acordos internacionais na
formulação das políticas de EJA

Para compreender melhor o direito à educação 
dos jovens e adultos presos no Brasil, é preciso voltar o 
olhar para a própria história da EJA, retomando, ainda 
que brevemente, a evolução das políticas destinadas a 
esta modalidade. Nessa direção, a EJA vem sendo com-
preendida de diferentes formas no decorrer dos anos, 
tendo recebido maior atenção após a II Guerra Mundial, 
acontecimento que evidenciou a necessidade de formar 
os jovens e adultos – inclusive os que já haviam passado 
pela escola – em bases voltadas para a paz e o respeito 
aos direitos humanos (GADOTTI, 2013). Assim, foi realiza-
da em 1949, na Dinamarca, a I Conferência Internacional 
de Educação de Adultos (Confitea), que abordava, den-
tre outros aspectos, a educação como instrumento de 
promoção da paz e resistência ao totalitarismo, além 
de reforçar a necessidade de reduzir o analfabetismo 
nos países considerados “atrasados”.

Os encontros da Confitea têm sido importantes 
instrumentos orientadores das políticas voltadas para 
a educação de jovens e adultos em vários países do 
mundo, acontecendo, aproximadamente, a cada 12 
anos em localidades diversas. A V Confitea, que ocorreu 
em 1997, em Hamburgo - Alemanha, com mais de 
150 estados membros e representantes da sociedade 
civil, reforçou a concepção de educação como direito 
de todos, inclusive das populações carcerárias. A 
Declaração de Hamburgo: agenda para o futuro, 
documento produzido a partir das discussões da 
V Confitea, afirmam que a EJA é 

tanto consequência do exercício da 
cidadania como condição para uma plena 
participação na sociedade. [...] Engloba 
todo o processo de aprendizagem, formal 
ou informal, onde pessoas consideradas 
‘adultas’ pela sociedade, desenvolvem suas 
habilidades, enriquecem seu conhecimento 
e aperfeiçoam suas qualificações técnicas 
e profissionais, direcionando-as para a 
satisfação de suas necessidades e as de sua 
sociedade (CONFITEA V, 1997, p.10).

Nessa perspectiva, o Tema VIII do referido docu-
mento reconhece o direito dos detentos à aprendiza-
gem, por meio da ampliação dos programas de ensino 
e do estímulo às iniciativas educacionais de ONGs, pro-
fessores e outros agentes. Ainda segundo o documento, 
os programas de ensino deveriam ser pensados com 
a participação dos detentos, “a fim de responderem 
às suas necessidades e aspirações em matéria de 
educação” (CONFITEA V, 1997, p.53).

Camila Cunha Oliveira Giordani et al.
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No ano de 2009, a VI Confitea foi realizada no 
Brasil, na cidade de Belém, com a ênfase “Vivendo e 
aprendendo para um futuro viável: o poder da apren-
dizagem e da educação de adultos”, defendendo que 
o direito à EJA é indiscutível; no entanto, questiona-se 
a qualidade dessa educação e o quanto ela contribui 
para reduzir as desigualdades sociais e econômicas 
vigentes. Assim, foram foco das discussões, as mulheres 
e as populações mais vulneráveis como os indígenas, as 
comunidades rurais e os privados de liberdade.

Garantir o acesso à EJA com esta ideia de eman-
cipação social é um grande desafio para países como o 
Brasil, marcados pela diversidade que, por vezes, produz 
desigualdades. É preciso considerar diversidades e de-
senvolver ações educacionais significativa para negros, 
quilombolas, mulheres, jovens, idosos, comunidades 
rurais, ribeirinhos, indígenas (mais de 227 povos com 
mais de 100 línguas diferentes), pessoas com deficiên-
cias, privados de liberdade, dentre outros.

Com esta perspectiva, foi aprovado durante a VI 
Confitea o Marco de Ação de Belém, que firma, dentre 
outros, o compromisso de seus signatários em ofere-
cerem “educação de adultos em todos os níveis apro-
priados nas prisões” (CONFITEA VI, 2010, p.4). Este e 
outros documentos como as Regras Mínimas das Nações 
Unidas para a Administração da Justiça de Menores (1985) 
e a Conferência Mundial sobre Educação para Todos 
(1990), dentre outros, elaborados sob coordenação 
de organismos internacionais como a Unesco e a 
Organização das Nações Unidas (ONU), influenciaram 
as políticas públicas de EJA no Brasil, especialmente as 
destinadas ao sistema prisional.  

Breve histórico da EJA no Brasil

Assim, o acesso à educação para jovens e adultos 
no Brasil está previsto desde a Constituição Federal de 
1934, que previa a elaboração de um Plano Nacional 
de Educação que garantisse, dentre outros, “ensino 
primário integral gratuito e de frequência obrigatória, 
extensivo aos adultos” (BRASIL, 1934, s./p., destaque 
nosso). No entanto, a despeito da referida lei, Carvalho 
(2013) destaca que no ano de 1940 cerca de 60% da 
população adulta no Brasil ainda era analfabeta. Para 
o autor, esta década “pode ser considerada como um 
período áureo para a educação de adultos” (CARVALHO, 
2013, p. 35), tendo em vista que diversas ações foram 
desenvolvidas, como a criação do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Anísio Teixeira (Inep), que incenti-
vou estudos na área e o lançamento da Campanha de 
Educação de Adolescentes e Adultos. 

Nesse contexto, a educação dos jovens e adultos 
estava bastante voltada para a formação de mão de 
obra que pudesse suprir as demandas das indústrias em 
crescimento na época. Caminhavam, portanto, ao lado 
das ações de qualificação do trabalhador – lembrando 
que muitas dessas ações eram desenvolvidas pelo setor 
privado, pois a Constituição de 1937 obrigava as indús-
trias e sindicatos a criarem escolas de aprendizagem. 

Destacam-se, também, as experiências educa-
cionais nascidas de uniões sindicais antes mesmo dos 

anos de 1930. Nesse sentido, os grupos anarco-sindica-
listas indicaram, entre os anos 1902 a 1920, propostas 
educativas junto ao movimento operário-sindical. 
Muito embora não atingissem a grande quantidade de 
trabalhadores rurais e urbanos, no ideário dos anar-
quistas , a educação assumiu um papel importante 
por ser considerada um meio de conscientização e de 
novas mentalidades e ideias revolucionárias. Seu projeto 
educativo de educação profissional compreendia a 
formação de trabalhadores adultos e seus familiares, 
por meio de ações e práticas combinadas como: con-
ferências, palestras, estudos promovidos pelas uniões 
sindicais e/ou mediante a organização dos Centros 
de Estudos. Todavia, o sindicalismo oficial durante o 
Estado Novo, acaba por impedir o desenvolvimento de 
outras experiências autônomas (MANFREDI, 2002).

Assim, tanto as ações voltadas para a esco-
larização, quanto àquelas destinadas a qualificação 
profissional dos jovens e adultos, tinham como foco 
o atendimento das demandas das indústrias. Além 
disso, a alfabetização dos adultos foi defendida por 
diversas bases eleitorais, pois os analfabetos não 
podiam exercer o voto. Por consequência, grande 
parte dos esforços do governo se concentrava apenas 
na alfabetização desses jovens e adultos, ficando em 
segundo plano os outros níveis de ensino. Romanelli 
(1978 apud CARVALHO, 2013, p. 35) acrescenta que, 
nesse contexto, o analfabetismo no Brasil foi reduzido 
de 56% para 39%, de 1940 a 1960, chegando a cerca 
de 18% na década de 1989.

Após a Campanha de Educação de Adolescentes 
e Adultos, outras campanhas foram implementadas 
como a Campanha de Pé no Chão Também se Aprende 
a Ler, desenvolvida pela Secretaria de Educação de 
Natal/RN, no ano de 1961. A experiência contou com 
a contribuição de Paulo Freire e sua equipe de alfa-
betização de adultos, cujas experiências ganhavam 
força e intentavam transformar práticas tradicionais 
de alfabetização em momentos significativos para a 
vida dos adultos. Na região do Nordeste, mais de 30 
milhões de pessoas eram analfabetas e, para Freire 
(1987), era necessário que elas ampliassem seus 
níveis de consciência e participação social e não que 
apenas aprendessem a ler e a escrever. 

Acrescenta-se que a década de 1960 foi con-
siderada um período fecundo na história do país, 
marcada por lutas, transformações políticas e de 
costumes, rica produção intelectual e cultural, flo-
rescimento de movimentos sociais e políticos que 
buscavam romper barreiras e lutar pela inclusão dos 
setores populares na participação política. De acordo 
com Tamberlini (2011):

Foi neste período que vicejaram muitos 
grupos e campanhas de educação po-
pular, tais como os Centros Populares 
de Cultura, da União Nacional de 
Estudantes, o Movimento de Cultura 
Popular e o Movimento de Educação 
de Base, ambos vinculados à juventude 
católica progressista, a campanha “De 
pé no chão também se aprende a ler”, os 
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vários trabalhos e campanhas de Paulo 
Freire, em Pernambuco e Rio Grande 
do Norte (CUNHA e GOES, 1985), enfim, 
o compromisso com as 82 construções 
coletivas, com a luta pela inclusão so-
cial, é que dava a tônica destas ações 
(TAMBERLINI, 2011, p.1).

No entanto, o golpe militar de 1964 interrompeu 
o processo, produzindo uma ruptura política em função 
da qual os movimentos de educação popular de 
adultos foram reprimidos, seus idealizadores persegui-
dos e seus ideais e materiais censurados. As propostas 
da Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos 
eram vistas como uma ameaça à ordem e à segurança 
nacional e tiveram que ser abandonadas.

Para atender à situação de aproximadamente 
39% da população adulta composta por analfabetos, 
em 1967, foi criado, pelo Governo Militar, o Movimento 
Brasileiro de Alfabetização (Mobral), que não se inte-
grava ao sistema regular de ensino, tendo autonomia 
em relação às Secretarias de Ensino. Não tinha, entre-
tanto, autonomia ideológica, pois “tinha como objetivo 
primordial apoiar e legitimar o regime militar, além de 
qualificar mão de obra” (CARVALHO, 2013, p.41) e de 
dar uma resposta aos jovens e adultos marginalizados 
do sistema escolar. 

O Mobral foi ampliado durante a década de 
1970, tendo sido o único programa de alfabetização 
de adultos implementado durante a ditadura militar. 
Contudo, em 10 anos de atuação, somente conseguiu 
diminuir o analfabetismo em 7%.

Em 1971, foi publicada a Lei n.º 5.692, de 11 de 
agosto, conhecida como a “LDB dos Militares”, que foi 
considerada como “a mais ambiciosa medida de política 
educacional de toda a história do Brasil” (CUNHA, 2005, 
p.181), pois reformulava o modelo de educação Primária 
e Secundária, mudando a organização do ensino no país.

No que tange à educação de jovens e adultos, tal 
legislação dedicou seu Capítulo IV ao Ensino Supletivo, 
que se propunha a “recuperar o atraso, reciclar o pre-
sente, formando uma mão de obra que contribuísse 
no esforço para o desenvolvimento nacional, através 
de um novo modelo de escola” (CAXIAS; LIMA; LA 
CAVA, 2009, p.21). 

O Ensino Supletivo, então, caracterizava-se por 
uma organização curricular flexível e aligeirada, o que 
contribuiu para sua redução a uma certificação. Dessa 
forma, apesar de considerar aspectos relacionados à 
formação para o trabalho e à formação científica, 
pode-se inferir que o Supletivo não priorizava a forma-
ção integral2 do jovem e adulto, fazendo prevalecer “a 

2 Entende-se por “formação integral” a formação do homem em 
todos os seus aspectos: A omnilateralidade surge, então, como 
princípio fundante da formação educativa em Marx, com o objetivo de 
reintegrar as partes e desenvolver igual e proporcionalmente todas as 
lateralidades do ser. A formação omnilateral, por sua vez, se sustenta na 
compreensão do homem como totalidade complexa. Suas dimensões, 
de forma indistinta, se articulam e ganham sentido em torno do eixo 
do trabalho produtivo. O labor seria o responsável pela produção de 
bens, que ajudariam a manter a vida no seu sentido biológico, mas que, 
ao mesmo tempo, possibilitaria a criação de um mundo propriamente 
humano. O trabalho seria então, o elo responsável pela união do 
homem individual ao homem total (OLIVEIRA; OLIVEIRA, 2014).

cultura da certificação em detrimento do conhecimento” 
(CAXIAS; LIMA; LA CAVA, 2009, p.22).

Já na década de 1980, o Mobral foi extinto, 
dando origem à Fundação Nacional para a Educação 
de Jovens e Adultos (Fundação Educar), que foi subor-
dinada a então Secretaria de 1º e 2º Graus do MEC, 
tendo como objetivo, dentre outros aspectos, articular 
as ações voltadas para o Ensino Supletivo.  

Para Carvalho (2013), nesse período histórico 
em que o Brasil passava por uma redemocratização 
política, nenhum elemento foi tão importante para 
a educação de jovens e adultos quanto a conquista 
do direito universal ao ensino fundamental público e 
gratuito para todos e, independentemente da idade, 
tal preceito foi consagrado na Constituição Federal de 
1988, em seu art. 208. 

Destaca-se também que o país atravessava um 
momento histórico singular, com a promulgação da 
nova Constituição Federal e a efervescência de discus-
sões sobre a regulamentação de uma nova legislação 
educacional. Em relação à educação básica, defendia-
-se um tratamento unitário que abrangesse desde a 
educação infantil até o ensino médio. O debate teórico 
travado pela comunidade educacional, especialmente 
entre aqueles que investigavam a relação entre o traba-
lho e a educação, afirmava a necessária vinculação da 
educação à prática social e o trabalho como princípio 
educativo (FRIGOTTO; CIAVATTA; RAMOS, 2012, p.35). 
Porém, de acordo com Ciavatta (2010), os acordos inter-
nacionais com o Banco Mundial, o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, o Fundo Monetário Internacional, 
entre outras instituições, demonstraram a inserção su-
bordinada do Brasil às diretrizes internacionais. Assim, 
a entrada do capital financeiro vem acompanhada de 
exigências políticas que comprometeram as relações 
trabalhistas, com um caráter compensatório para os 
grupos menos favorecidos, além de impor um padrão 
de desenvolvimento “voltado para fora” e que incor-
porava ciência e tecnologia produzidas por países de 
capitalismo avançado.

Além disso, como parte da reforma educa-
cional promovida no governo de FHC, a Emenda 
Constitucional n.º 14/1996 suprimiu a obrigatoriedade 
da oferta da educação aos jovens e adultos por parte 
do Estado.

Na segunda metade dos anos de 1990, a 
reforma do Estado e a fração dos gastos 
públicos com as políticas educacionais 
sociais e a redefinição das atribuições dos 
setores público e privado, colocam a EJA 
em posição marginal nas discussões sobre 
a reforma educacional. [...] Esse recuo 
ocorre, principalmente, em decorrência 
das imposições dos órgãos internacionais 
de financiamento que determinaram a 
prioridade ao ensino fundamental para 
a faixa etária dos 7 aos 14 anos (LEMOS; 
ASSEF, 2009, p.73).

Desta forma, as políticas de EJA, no governo de 
FHC, tiveram um tratamento semelhante, pois deixaram 
de receber o devido fomento e importância em virtude 
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de orientações de organismos internacionais, mais pre-
ocupados com o ajuste fiscal do que com a formação 
integral dos jovens e adultos.

Enquanto praticamente não houve investimentos 
em expansão e valorização da rede federal de educação 
profissional e tecnológica, a EJA também deixou de 
ser contemplada por meio do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 
Valorização do Magistério (Fundef),3 ficando boa 
parte da responsabilidade pela EJA a cargo de sindi-
catos e organizações não governamentais. Diversos 
programas foram desenvolvidos em parceria com 
estas organizações que receberam transferências de 
recursos públicos: Programa Alfabetização Solidária 
(1997); Programa Nacional de Reforma Agrária (1998); 
Programa Recomeço (2001), dentre outros.

No governo de Lula da Silva, especialmente a 
partir de 2005, a EJA passou a ser objeto de diversos 
programas governamentais, tanto focados na escola-
rização quanto na integração da EJA com a formação 
profissional, tais como o Programa Brasil Alfabetizado 
(2003), o Programa Fazendo Escola (2003), o Projovem 
(2005) e o próprio Proeja.

Em dados atuais, o último censo escolar realizado 
em 2013 apontou 3.141.566 matrículas na EJA em todo 
o Brasil, sendo que, destas, 2.170.434 foram feitas no 
ensino fundamental e 971.132 no ensino médio. Menos 
de 2% destas matrículas foram realizadas em institui-
ções prisionais, sendo que 90% dos detentos, neste 
período, não tiveram acesso a atividades escolares, a 
despeito da baixa escolaridade da população carcerária 
(mais de 62% dos presos, em 2012, não possuíam 
Ensino Fundamental completo).

A EJA no sistema prisional brasileiro

No Brasil, a educação de jovens e adultos nas 
prisões é um direito garantido na Lei de Execução 
Penal (LEP) n.º 7.210, de 11 de julho de 19844, cujo 
art.17 considera a assistência educacional como sendo 
a instrução escolar, com ensino regular ou supletivo, e 
a formação profissional.

Quanto à instrução escolar, a lei define como 
obrigatória a oferta do ensino fundamental e determina, 
desde 2015, por meio da Lei n.º 13.163, de 09 de 
setembro, que o ensino médio, com formação geral 
ou educação profissional de nível médio, seja implan-
tado nas instituições prisionais, em obediência ao 
preceito constitucional de sua universalização. Nessa 
direção, tanto o ensino fundamental quanto o ensino 
médio devem ser ofertados de forma articulada aos 
sistemas estaduais e municipais de ensino, sendo 
mantidos, administrativa e financeiramente, com o 
apoio da União e dos sistemas estaduais de justiça ou 
administração penitenciária.
3 Em 2007, o Fundef foi substituído pelo Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização do Magistério 
(FUNDEB), que passou a incluir toda a educação básica, inclusive a EJA.

4 O Direito Penal no Brasil tem por fundamento o conjunto de leis 
formado por: Código Penal (define o que é considerado crime e quais 
as penalidades), Código de Processo Penal (define os trâmites a 
serem seguidos pela Justiça na ocorrência de crimes) e LEP (define as 
condições do cumprimento das penas aplicadas).

Assim, em cumprimento a estes dispositivos 
legais, a EJA vem sendo assumida pelos sistemas muni-
cipais e estaduais de ensino, sendo vista cada vez mais 
como um direito e não como uma regalia. 

Em consonância com estas prerrogativas, o 
Plano Nacional de Educação 2001-2020 estabeleceu 
como meta implantar a EJA (ensino fundamental e 
médio), bem como educação profissional, em todas as 
unidades prisionais e estabelecimentos que atendam a 
menores infratores5. Nessa direção, a Resolução n.º 02, 
de 19 de maio de 2010, que dispõe sobre as diretrizes 
nacionais para a oferta de educação para jovens e 
adultos em situação de privação de liberdade em esta-
belecimentos penais, vem corroborar com esta meta, 
resolvendo que a educação prisional deve se articular 
com atividades culturais, esportivas, de inclusão digital 
e de formação profissional, dentre outros aspectos.

Também as instituições prisionais foram convo-
cadas a elaborarem seus Planos Estaduais de Educação 
nas Prisões, em parceria com as secretarias de educação 
e de administração prisional, a fim de executarem o 
Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema 
Prisional (PEESP), instituído pelo MEC em 2011, por 
meio do Decreto n.º 7.626, de 24 de novembro. Este 
tem por objetivo, dentre outros, a reintegração dos de-
tentos à sociedade por meio da educação, bem como a 
integração entre órgãos responsáveis pelo ensino público 
e órgãos responsáveis pela educação penal.

Apesar dos pressupostos políticos e legais, a 
Tabela 1 mostra que em 2017 a quantidade de detentos 
em atividades educacionais por estado brasileiro 
ainda estava aquém de permitir a universalização do 
direito à educação nas prisões. 

Tabela 1 - Quantidade de detentos em atividades de ensino 
escolar por estado brasileiro em junho de 2017

Nº Estado / DF População 
Carcerária

Número de 
detentos 

estudando

% de 
detentos 

estudando

1 Acre 6.263 60 0,96

2 Alagoas 4.421 111 2,51

3 Amapá 2.806 922 32,86

4 Amazonas 8.931 663 7,42

5 Bahia 14.031 2.485 17,71

6 Ceará 25.998 826 3,18

7 Distrito 
Federal 15.764 1.271 8,06

8 Espírito 
Santo 20.060 3.111 15,51

9 Goiás 20.683 880 4,25

10 Maranhão 8.764 946 10,79

11 Mato Grosso 12.292 2.483 20,20

12 Mato Grosso 
do Sul 16.185 1.458 9,01

13 Minas Gerais 74.981 9.513 12,69

14 Pará 16.123 1.134 7,03

5 Aos jovens e adultos, condenados ou em regime provisório, destina-se 
o sistema prisional. Já aos menores infratores, destina-se o sistema 
sócio-educativo.
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Nº Estado / DF População 
Carcerária

Número de 
detentos 

estudando

% de 
detentos 

estudando

15 Paraíba 12.121 1.051 8,67

16 Paraná 40.291 4.205 10,44

17 Pernambuco 31.001 6.444 20,79

18 Piauí 4.368 414 9,48

19 Rio de 
Janeiro 52.691 4.451t 8,45

20 Rio Grande 
do Norte 9.252 178 1,92

21 Rio Grande 
do Sul 36.149 2.324 6,43

22 Rondônia 11.383 1.169 10,27

23 Roraima 2.579 316 12,25

24 Santa 
Catarina 21.558 3.096 14,36

25 São Paulo 226.463 17.800 7,86

26 Sergipe 4.888 342 7,00

27 Tocantins 3.573 322 9,01

Brasil 706.619 69.293 9,81

Fonte: Disponível em: <http://depen.gov.br/DEPEN/depen/sisdepen/
infopen/relatorios-sinteticos/infopen-jun-2017-rev-12072019-0721.pdf>. 
Acesso em: 23 jan. 2020.

Apesar de o acesso à educação ser um direito 
de todos, boa parte dos privados de liberdade con-
tinua sem assistência educacional, somando cerca 
de 90% do total de presos no Brasil. A esta situação, 
coloca-se o desafio do crescente número de presos 
em todos os estados brasileiros. Nesse sentido, a 
população carcerária passou de 514.582 detentos em 
2011, para 706.619 em 2017, não havendo aumento 
do percentual de detentos estudando. 

Em contrapartida, os indicadores do Sistema 
Integrado de Informação Penitenciária (Infopen) eviden-
ciam que a maioria dos detentos no Brasil tem baixa 
escolaridade, havendo, ainda, muitos analfabetos.

Tabela 2–Porcentagem de escolaridade dos detentos dos 
sistemas prisionais estaduais e federais em junho de 2017

Escolaridade Porcentagem

Analfabetos 3,27

Alfabetizados 5,55

Ensino fundamental incompleto 48,72

Ensino fundamental completo 12,47

Ensino médio incompleto 14,21

Ensino médio completo 9,16

Ensino superior incompleto 0,92

Ensino superior completo 0,57

Não informado 5,12

Fonte: Disponível em: <http://depen.gov.br/DEPEN/depen/sisdepen/
infopen/relatorios-sinteticos/infopen-jun-2017-rev-12072019-0721.pdf>. 
Acesso em: 23 jan. 2020.

Infere-se que mais da metade da população 
carcerária não concluiu a educação básica, ou seja, 

não usufruiu, por motivos diversos, de seu direito à 
educação. Ressalta-se que o nível de escolaridade das 
pessoas privadas de liberdade não difere muito do perfil 
educacional da própria população brasileira. Dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) 
apontaram em relação aos anos de 2016 a 2018:

Tabela 3 – Escolaridade dos adultos brasileiros com 25 anos 
ou mais

Escolaridade
% da população 
total do Brasil

2016 2017 2018

Sem instrução e ensino fundamental 
incompleto 7,8 7,2 6,9 

Ensino fundamental incompleto ou
equivalente 34 33,7 33,1 

Ensino fundamental completo ou 
equivalente 9,2 8,5 8,1 

Ensino médio incompleto ou equivalente 3,9 4,4 4,5 

Ensino médio completo ou equivalente 26,3 26,8 26,9 

Ensino Superior incompleto 3,4 3,7 4 

Ensino superior completo 15,3 15,7 16,5 

Fonte: Censo Demográfico 2010: trabalho e rendimento, educação e 
deslocamento. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/presidencia/
noticias/imprensa/ppts/00000011363712202012375418902674.pdf>. 
Acesso em: 12 nov. 2019. 

Segundo Ireland (2011), a baixa escolaridade é um 
fator de exclusão econômica que implica, junto a outros 
fatores, no aumento da criminalidade. Em consonância 
com o que vem sendo discutido sobre a EJA no cenário 
mundial, o autor concorda que existe relação entre a 
qualidade da educação ofertada e as desigualdades 
econômicas e sociais. Gadotti (2013) acrescenta que 
ainda que tenha melhorado o acesso à escola – não 
universalizado, como mostram os dados – ainda subsiste 
o problema da qualidade. Aqui incide a questão levantada 
pelo Marco de Ação de Belém (2009), segundo o qual é 
preciso pensar na qualidade da educação ofertada 
aos grupos excluídos para que haja possibilidade de 
redução nas desigualdades.

No caso dos detentos, mesmo aqueles que pos-
suem certa escolaridade e/ou formação profissional, 
por ficarem, por vezes, reclusos durante anos, precisam 
estar em contato com novas experiências educativas e 
profissionais para que não fiquem ainda mais defasados 
em relação às pessoas livres e tenham alguma condição 
de ingressar ou retornar ao mundo do trabalho quando 
estiverem em liberdade (IRELAND, 2011).

Por isso, ganham visibilidade os programas de-
senvolvidos nas instituições prisionais com o objetivo 
de preparar os detentos para seu retorno à sociedade. 
Dentre estes programas, destacam-se os de incentivo à 
escolarização. Porém é preciso refletir acerca da qualida-
de da educação ofertada, na perspectiva do que discutiu 
a VI Confitea. Conforme afirmou Rosa Maria Torres na 
Conferência Regional da América Latina e Caribe sobre 
alfabetização e preparatória para a Confitea VI, é preciso 
voltar a ver a EJA em termos de luta, resgatando seu 
caráter participativo e contestador, sabendo que toda 
educação é política (GADOTTI, 2013, p.25). 
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Nessa perspectiva, alguns Estados, em seus 
Planos Estaduais de Educação nas Prisões, explicita-
ram a necessidade de uma educação de qualidade, 
que esteja alinhada às necessidades dos sujeitos e 
da melhoria de suas condições de vida. O plano de-
senvolvido pelo estado do Amapá, estado com maior 
percentual de presos estudando, reconhece que 

o Brasil já ultrapassou a etapa que discute 
o direito à educação dentro do cárcere, 
estando agora no momento em que deve 
considerar e avaliar as práticas e expe-
riências, procurando instituir propostas 
políticas capazes de proporcionar uma 
oferta educacional integral e de qualidade 
no interior dos presídios brasileiros 
(Plano, etc, 2014, p.17).

Quanto ao estado com a menor proporção de 
presos estudando, Acre, o plano, do mesmo modo, 
reconhece que 

o ideal da EJA se faz presente na luta por 
oferecer um ensino de qualidade, baseado 
numa educação libertadora e cidadã, 
rompendo com toda forma de exclusão, 
contribuindo para a promoção do educan-
do em sua totalidade, compreendendo que 
a educação é uma forma de intervenção no 
mundo (Plano, etc, 2015, p.14).

Assim, as prisões brasileiras precisam empreender 
esforços em prol da ampliação do acesso à EJA e de 
sua oferta com qualidade. No entanto, trabalhar nesta 
perspectiva em um ambiente historicamente repressor 
como as prisões é um desafio importante. Além disso, 
deve-se considerar que a educação, apesar de ter um 
papel insubstituível, não poderá, sozinha, responder a 
todas as questões demandas pelo retorno dos presos 
à sociedade. Conforme Ireland (2011, p.35), “a educação 
é sempre mediada por uma realidade complexa e, 
no contexto prisional, torna-se ainda mais volátil e 
carregada. Por esse motivo, é ingênuo acreditar que 
a educação possui um poder mágico para resolver 
todas as questões”.

Deste modo, é preciso pensar em um conjunto 
de políticas que articulem diferentes órgãos e segmentos 
da sociedade para que a educação, junto com outras 
ações, contribua para a redução das desigualdades 
sociais e econômicas, bem como da criminalidade.

A EJA e o conceito de
“ressocialização” pedagogia social

Nos Planos Estaduais de Educação nas Prisões, 
bem como em outros documentos oficiais, é recorrente 
o uso termo “ressocialização”, sendo que a assistência 
educacional é vista como um de seus pilares. No 
sistema prisional, o termo é entendido no sentido de 
socializar novamente, ou seja, promover novamente a 
adaptação dos sujeitos à sociedade, com capacidade 
de observância de suas regras. 

No entanto, “não podemos descartar a hipótese 
de que a socialização é um processo de dominação 

e coerção, em que a classe dominante impõe as suas 
regras à classe dominada e, consequentemente, a sua 
hegemonia” (JULIÃO, 2012, p.61).Nessa direção, a pró-
pria gênese das prisões tem relação com a adaptação 
e a integração dos indivíduos aos processos produtivos 
vigentes. Sobre isso, ressalta-se que as primeiras prisões 
foram criadas para “recolher” mendigos, órfãos, desvali-
dos e outros que, no interior das instituições prisionais, 
aprendiam a exercer um ofício e tornarem-se “úteis” à 
sociedade (FOUCAULT, 1987). As prisões foram criadas, 
portanto, com o objetivo de “produzir o corpo dócil, 
economicamente produtivo, socialmente civilizado, 
politicamente disciplinado e culturalmente devotado às 
práticas e às razões do Estado” (ONOFRE, 2007, p. 14).

No entanto, para autores como Almeida (2011) 
e Julião (2012), o uso do termo “ressocialização” pode 
ser inadequado no contexto das prisões, pois não se 
pode considerar que todos os detentos já estiveram 
integrados ou adaptados à lógica social existente. 

A conjuntura da sociedade capitalista atual, 
pautada nos moldes da reestruturação 
produtiva, produz uma massa de pessoas 
que está fora das relações de produção 
e dos vínculos de sociabilidade que esta 
acarreta, portanto, consideramos o termo 
ressocializar ou reintegrar, comumente 
utilizado no espaço penitenciário, equivo-
cado. A questão central não é ressocializar 
ou reintegrar o indivíduo punido, pois de 
fato, em sua esmagadora maioria, quando 
estiveram fora da prisão, não estiveram 
integrados ou mesmo socializados nos 
padrões de produção da lógica do capital 
(ALMEIDA, 2011, p. 275-276).

Além disso, Onofre (2007) vem destacar outra 
problemática relacionada ao conceito de ressocializa-
ção nas prisões, pois considerando a natureza punitiva 
e repressora do sistema prisional (FOUCAULT, 1987), 
pensar em ressocializar por meio da prisionalização, 
pode ser um processo contraditório.

Para a autora, na prisão ocorre um processo de 
“desculturação”, ou seja, há o esvaziamento do indiví-
duo no que se refere à cultura extramuros, bem como 
ocorre a anulação de sua própria identidade, para que 
assuma as posturas e discursos produzidos e espera-
dos no âmbito do sistema prisional.

Dessa forma, considerando que vive à base 
de vigilância e punição, “desculturando-se”, 
como pode o homem encontrar significado 
numa escola nesse espaço arquitetônico de 
violência, onde a rede de relações internas 
o despersonaliza e o anula? [...] Diante dos 
dilemas e das contradições do ideal edu-
cativo e do real punitivo, de tantos fatores 
que obstaculizam a formação para a vida 
social em liberdade, longe das grades, cabe 
perguntar: o que pode fazer a educação [...] 
por trás das grades? (ONOFRE, 2007, p.14, 
destaque da autora).

Essa questão é pertinente no contexto da EJA no 
sistema prisional, pois é necessário pensar a educação 
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para além da lógica de conformação dos sujeitos às 
regras e papeis sociais. É preciso uma educação que 
vise à superação das desigualdades e adquira sentido 
para os jovens e adultos privados de liberdade. 

Quanto a esse aspecto, muitos detentos procu-
ram as poucas vagas das escolas prisionais, não por 
acreditarem em transformações por meio da educação 
(OLIVEIRA, 2015), mas pelo benefício da remissão de 
pena, garantido na Lei n.º 12.433, de 29 de junho de 
2011, que visa incentivar os detentos a participarem 
das atividades educacionais. Até então, somente o tra-
balho permitia a remição de pena e muitos deixavam 
de estudar para poder trabalhar. Após a referida lei, os 
detentos matriculados na educação básica, profissional 
ou superior têm direito a um dia de remição para cada 
12 horas de frequência.

Superar uma visão utilitária de educação tanto 
fora, quanto dentro das prisões, enxergando como 
mais que uma possibilidade de remissão de pena, 
deve ser um dos objetivos das escolas do sistema 
prisional, para que se alcance a formação pretendida 
pelas políticas voltadas para a EJA, na perspectiva da 
educação ao longo da vida.

É necessário, ainda, mudar a visão da própria 
sociedade em relação à educação prisional, para que 
seja vista como um direito de todos e não como uma 
regalia institucional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim como qualquer cidadão brasileiro, jovens 
e adultos privados de liberdade têm direito à educa-
ção. Contudo, os processos de ensino e aprendizagem 
desenvolvidos no cárcere, além de permitirem o aces-
so e a construção de novos conhecimentos, devem 
visar à reinserção dos sujeitos, de forma digna, no 
mundo social e do trabalho. 

Neste sentido, as funções reparadora, equali-
zadora e qualificadora da EJA são reforçadas quando 
inseridas no contexto da educação prisional, uma vez 
que a ressocialização, ou reintegração, dos indivíduos 
privados de liberdade demanda uma educação de quali-
dade, que contribua para a redução das desigualdades, 
além de estimular o desenvolvimento pessoal dos 
jovens e adultos que, em sua maioria, foram, e ainda 
são, sujeitos de processos históricos excludentes. 

Para tanto, é essencial que a EJA seja parte de um 
conjunto de direitos aos quais os detentos precisam ter 
acesso para que possam retornar à sociedade. Desta 
feita, a educação precisa estar ao lado de políticas de 
atendimento social, de saúde, de trabalho, além de 
políticas que estimulem a redução das desigualdades 
econômicas e sociais. Ainda, é preciso que a educação 
prisional seja pensada para além do controle e da disci-
plina, sendo estruturada, em termos de planejamento 
e concepção pedagógica, com fundamentos de uma 
educação emancipatória.

Ademais, é necessário que os cursos de formação 
de professores incorporem em seus currículos conteúdos 
específicos sobre a EJA, perpassando a educação prisional, 

pois são raros os cursos de formação e de aperfeiçoa-
mento de professores e profissionais da educação que 
oferecem reflexões sobre a temática em questão. 
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RESUMO: Este trabalho surgiu como resultado de discussões realizadas durante o curso de especialização lato sensu em 
educação profissional e tecnológica inclusiva, vinculado ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo 
Mineiro Campus Avançado Parque Tecnológico, e analisou os quatro Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) de Ensino Médio 
integrado à Educação Profissional do IFTM Campus Uberlândia. Para isso, procedemos à leitura de documentos a fim de 
pesquisarmos por aspectos legais e organizações curriculares que se dedicassem à inclusão de Pessoas com Deficiência 
(PcD), assim como procedimentos que viabilizassem o ensino integrado para esse público. Os resultados obtidos mostraram 
que as considerações sobre educação inclusiva nos PPCs são ainda muito embrionárias, de tal forma que não houve menção 
a nenhuma norma específica à promoção de acessibilidade.
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ABSTRACT: This work began as a result of discussions carried out during the lato sensu specialization course in inclusive 
professional and technological education, linked to the Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo 
Mineiro Campus Avançado Parque Tecnológico, and analyzed the four Pedagogical Projects of the Courses (PPC) of High 
School integrated to the Professional Education of the IFTM Campus Uberlândia. It required reading documents in order to 
search for legal aspects and curricular organizations that dedicated themselves to the inclusion of People with Disabilities 
(PcD), as well as procedures that made integrated education feasible for this audience. The results obtained showed that the 
considerations about inclusive education in the PPCs are still very embryonic, in such a way that there was no mention of any 
specific norm to promote accessibility.
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INTRODUÇÃO

Este estudo analisou o Projeto Pedagógico de 
Curso (PPC) de cada um dos cursos de Ensino Médio 
Integrado (EMI) do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro (IFTM) – 
Campus Uberlândia, de modo a pesquisar como cada 
um deles aborda o processo de ensino-aprendizagem 
para pessoas com deficiência (PcD). 

Quanto ao conceito de PcD, empregamos, neste 
estudo, a definição constante da Lei nº 13.146, de 6 de 
julho de 2015, (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência) que afirma ser a pessoa com deficiência 
aquela que tem impedimento de longo prazo de natu-
reza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em 
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igual-
dade de condições com as demais pessoas. Quanto ao 
conceito de EMI, adotamos a definição de Melo (2019, 
p. 17) que diz ser uma forma de articular dois polos, a 
educação propedêutica para a vida e a educação pro-
fissional para o mercado de trabalho, ou seja, o Ensino 
Médio aos Cursos Técnicos. Desse modo, vislumbrar 
uma formação integrada de ensino requer pensar em 
estratégias que, articuladas, possam promover a forma-
ção integral do sujeito, na perspectiva da emancipação, 
do pensamento crítico e da transformação social, 
seja em sua profissão ou seja na vida. No que tange 
ao Campus Uberlândia, existem, em janeiro de 2020, 
quatro cursos de Ensino Médio Integrado disponíveis 
na instituição: Agropecuária, Alimentos, Manutenção e 
Suporte em Informática e Meio Ambiente. 

Haja vista, portanto, a característica interdis-
ciplinar do EMI, “ao integrar, reunir as dimensões 
particulares dos diferentes campos científicos ou 
dos diferentes saberes numa totalidade harmônica” 
(FRIGOTTO, 2008, p. 52-53), em destaque à integração 
entre disciplinas propedêuticas e disciplinas profis-
sionais, almejamos identificar nos quatros PPCs dos 
cursos integrados do IFTM Campus Uberlândia preo-
cupações quanto à implementação dessa integração 
de ensino para pessoas com deficiência, uma vez que 
viabilizar a formação integrada de um sujeito com de-
ficiência é uma tarefa ainda mais desafiante em razão 
das diversas barreiras que dificultam até mesmo uma 
formação tradicional. 

Para tanto, elencamos as seguintes perguntas 
de pesquisa: Há algum aspecto legal relacionado à 
PcD que embasa o PPC? Há algum planejamento cons-
tante no PPC que organize a sua atuação para alunos 
com deficiência?

Não obstante, julgamos pertinente destacar que 
a análise realizada neste estudo verificou apenas os pos-
tulados teóricos presentes nos quatro PPCs retrocitados; 
ainda que acreditamos ser a prática, dentro da institui-
ção, mais significativa para o aluno em comparação aos 
postulados teóricos de um documento. O desenvolvi-
mento de disciplinas, atividades e avaliações com alunos 
com deficiência não foi objeto deste trabalho. 

A realização deste estudo justificou-se como 
forma de contribuição às discussões realizadas durante 

o curso de especialização lato sensu em educação pro-
fissional e tecnológica inclusiva, veiculado pelo IFTM 
– Campus Avançado Uberaba Parque Tecnológico e 
como trabalho complementar à pesquisa de Melo 
(2019), a fim de identificar se, de fato, existe preocupa-
ção em atender ao público de pessoas com deficiência 
durante a etapa de formulação/reformulação dos 
PPCs dos cursos integrados, bem como preceitua a 
missão do IFTM: “Ofertar a Educação Profissional e 
Tecnológica por meio do Ensino, Pesquisa e Extensão 
promovendo o desenvolvimento na perspectiva de 
uma sociedade inclusiva e democrática.” (site insti-
tucional, 2020)

MATERIAL E MÉTODOS

Este trabalho foi realizado no Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro 
– Campus Uberlândia, localizado na zona rural, a cerca 
de 25 km do centro da cidade de Uberlândia-MG, em 
uma região conhecida como Fazenda Sobradinho. A 
instituição foi fundada em 1957 e oferta, no corrente 
ano de 2020, quatro cursos de Ensino Médio integrados 
à Educação Profissional, sejam eles: Agropecuária, 
Manutenção e Suporte em Informática, Alimentos 
e Meio Ambiente. A consulta aos respectivos PPCs, 
vigentes na instituição, ocorreu em 06 de janeiro de 
2020 pelo site institucional e a aprovação de cada um 
deles aconteceu conforme resoluções internas elen-
cadas na Tabela 01 abaixo:

Tabela 01 Resoluções de aprovação dos PPCs dos cursos 
integrados do Campus Uberlândia

Curso Resolução Ano

Técnico em 
Agropecuária

Resolução nº 41/2016, de 
05 de setembro de 2016 setembro/2016

Técnico em 
Alimentos

Resolução “ad referendum” 
nº 08/2016, de 19 de 
janeiro de 2016

janeiro/2016

Técnico em 
Manutenção 
e Suporte em 
Informática

Resolução nº 07/2014, de 
27 de março de 2014 março/2014

Técnico em Meio 
Ambiente

Resolução “ad referendum” 
nº 12/2016, de 05 de 
fevereiro de 2016

fevereiro/2016

Fonte: autores (2020)

Assim, este estudo valeu-se de dados de na-
tureza qualitativa, apoiados em uma pesquisa classi-
ficada como documental, pois, conforme Gil (2017), 
“recomenda-se que seja considerada fonte documen-
tal quando o material consultado é interno à organiza-
ção” e dentre os mais utilizados estão os documentos 
institucionais, mantidos em arquivos de empresas, 
órgãos públicos e outras organizações. 

Inicialmente, no intuito de dispormos de um 
prognóstico sobre o conteúdo dos quatro PPCs, proce-
demos a uma busca por duas palavras-chave, inclusiva 
e deficiência. Ainda que nosso propósito, com este 
estudo, também perpasse pela implementação do EMI 
no IFTM Campus Uberlândia, ressaltamos que nosso 
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objetivo específico se atém às PcD, o que justifica as 
palavras-chave utilizadas.  Posteriormente, analisa-
mos a estrutura de cada PPC por meio das divisões 
enumeradas no índice e, por fim, efetuamos a leitura 
e análise de todos os documentos. Durante as aná-
lises realizadas, procuramos pela existência de certi-
ficação por teminalidade específica em cada um dos 
cursos, assim como a vinculação de cada área com o 
Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades 
Educacionais Específicas (NAPNE), conceitos estes que 
abordaremos no próximo tópico.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Para compreendermos melhor os fundamentos 
legais que norteiam a temática deste estudo, busca-
mos por embasamentos em legislações federais e em 
resoluções internas ao próprio IFTM.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB) define e regulariza a organização da educação bra-
sileira com base nos princípios presentes na Constituição 
Federal (CF), por meio da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996. Nela, em seu título III (Do Direito à Educação e 
do Dever de Educar), é garantido como dever do Estado 
com educação escolar pública:

III – atendimento educacional especializado 
gratuito aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação, trans-
versal a todos os níveis, etapas e modali-
dades, preferencialmente na rede regular 
de ensino (LDB, 1996, artigo 4º, inciso III).

De forma complementar, o Capítulo V, da mesma 
legislação, detalha os direitos dos educandos com 
deficiência, intitulado como Educação Especial. Neste 
capítulo, a oferta de educação especial às PcD tem 
início na educação infantil e se estende ao longo da 
vida. São assegurados aos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habi-
lidades ou superdotação apenas cinco direitos, que, 
todavia, aparentam solucionar todas as suas necessi-
dades, sejam eles:

I – currículos, métodos, técnicas, recursos 
educativos e organização específicos, 
para atender às suas necessidades;
II – terminalidade específica para aqueles 
que não puderem atingir o nível exigido 
para a conclusão do ensino fundamental, 
em virtude de suas deficiências, e acele-
ração para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados;
III – professores com especialização ade-
quada em nível médio ou superior, para 
atendimento especializado, bem como 
professores do ensino regular capacitados 
para a integração desses educandos nas 
classes comuns;
IV – educação especial para o trabalho, vi-
sando a sua efetiva integração na vida em 
sociedade, inclusive condições adequadas 
para os que não revelarem capacidade de 

inserção no trabalho competitivo, mediante 
articulação com os órgãos oficiais afins, 
bem como para aqueles que apresentam 
uma habilidade superior nas áreas artística, 
intelectual ou psicomotora;
V – acesso igualitário aos benefícios dos 
programas sociais suplementares dispo-
níveis para o respectivo nível do ensino 
regular (Lei nº 9.394, de 1996, artº 59).

Embora o Capítulo V da LDB se apresente cons-
ciente da existência de educandos com deficiência, a 
operacionalização de tais garantias torna-se intrincada 
na realidade educacional brasileira, que a cada ano 
dispõe de menos recursos financeiros para o geren-
ciamento do sistema, em especial na Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 
(RFEPCT), conforme dados de Melo (2019, p. 35).

No que tange ao ingresso de PcD em instituições 
federais de ensino técnico de nível médio, como o IFTM, 
a Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, alterada pela 
Lei nº 13.409, de 28 de dezembro de 2016, preceitua 
em seu artigo:

Art. 5º Em cada instituição federal de ensino 
técnico de nível médio, as vagas de que 
trata o art. 4º desta Lei serão preenchidas, 
por curso e turno, por autodeclarados pre-
tos, pardos e indígenas e por pessoas com 
deficiência, nos termos da legislação, em 
proporção ao total de vagas no mínimo 
igual à proporção respectiva de pretos, 
pardos, indígenas e pessoas com deficiência 
na população da unidade da Federação 
onde está instalada a instituição, segundo 
o último censo do IBGE (Lei nº 13.409, de 
2016, art. 5º, grifos nossos).

No suscitar das legislações federais acima expos-
tas, verificamos que as garantias ao ingresso e ao acesso 
igualitário das pessoas com deficiência aos sistemas 
educacionais são, ao menos, sustentadas pelos precei-
tos legais. No entanto, é facultado a cada instituição de 
ensino organizar-se administrativamente de forma a 
atender a tais exigências legislativas, como procedeu o 
IFTM por meio de algumas resoluções internas ao órgão. 
Dentre elas, destacamos a Resolução nº 55, de 12 de 
dezembro de 2017 que versa sobre o regulamento do 
Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades 
Educacionais (NAPNE).  O NAPNE é um núcleo me-
diador da educação inclusiva que tem por finalidade 
garantir o acesso, a permanência e o sucesso escolar 
do estudante com necessidades específicas, sejam 
elas físicas, intelectuais, de aprendizagem ou de socia-
bilidade, permanentes ou temporárias, reunindo-se 
ordinariamente uma vez por mês. Dentre os princípios 
norteadores do NAPNE, destacamos:

III – contribuição para a construção de um 
novo paradigma educacional compreen-
dendo a pessoa com necessidades educa-
cionais específicas como sujeito social;
IV – auxílio no desenvolvimento da prática 
pedagógica, buscando novas bases con-
ceituais/metodológicas para a educação 
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inclusiva (Resolução nº 55/2017, art. 5º, 
incisos III e IV).

O NAPNE também poderá atuar na assessoria de 
planejamento e execução de projetos de formação con-
tinuada e de capacitação de servidores para a educação 
inclusiva, destinados à comunidade interna e externa 
do IFTM. A organização do NAPNE é composta por, no 
mínimo, cinco pessoas nomeadas por meio de portaria 
específica, expedida pelo diretor-geral de cada campus. 
Salientamos, contudo, que as atribuições do NAPNE 
não se limitam ao apoio dos educandos com deficiên-
cias, mas se estendem a estudantes com necessidades 
diversas, como canhotos e obesos.

Por sua vez, a Resolução nº 20, de 27 de março 
de 2019 dispõe sobre os procedimentos necessários 
à certificação por terminalidade específica para es-
tudantes dos cursos técnicos do IFTM, como alude o 
retrocitado inciso II do artigo 59 da LDB. A certificação 
por terminalidade específica é um recurso de flexibi-
lização curricular que possibilita o registro e o reco-
nhecimento de trajetórias escolares que ocorrem de 
forma específica e diferenciada do previsto no curso, 
muitas delas em virtude de deficiências apresentadas 
pelos estudantes, nos casos amparados por Lei.

A existência de certificação por terminalidade 
específica foi objeto de análise dos quatro PPCs dos 
cursos de Ensino Médio Integrado do IFTM Campus 
Uberlândia, assim como a correlação de cada um com 
as contribuições oferecidas pelo NAPNE.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De início, pesquisamos pela palavra-chave inclu-
siva em todos os quatro PPCs e observamos resultados 
em todos eles; contudo o termo foi encontrado, em 
geral, no trecho que apresentava a missão do IFTM, já 
elencada anteriormente e logo no início do documento. 
Em caso distinto, o termo foi encontrado apenas no PPC 
do curso técnico em Agropecuária, que destinou um 
tópico do documento para expor orientações sobre o 
atendimento aos discentes, explicando alguns princípios 
de educação inclusiva, os quais logo detalharemos.  

Para a segunda palavra-chave, deficiência, 
encontramos resultados apenas em dois PPCs; no 
curso técnico em Agropecuária no tópico destinado a 
esclarecimentos sobre educação inclusiva e no curso 
técnico em Meio Ambiente, no momento em que se 
elencam os princípios norteadores do IFTM, em “IV 
– Inclusão de um público historicamente colocado à 
margem das políticas de formação para o trabalho, 
dentre esses, as pessoas com deficiências e necessi-
dades educacionais especiais” (IFTM – PPC Técnico em 
Meio Ambiente, 2016, p. 20).

De modo preliminar, não identificamos em 
nenhum dos quatro PPCs fragmentos que pudessem 
aprofundar o universo educacional de um estudante 
com deficiência e, tão pouco, em meio ao Ensino 
Médio Integrado. 

Por conseguinte, analisamos a estrutura de cada 
PPC e todos eles se distribuem em tópicos idênticos: 

identificação institucional, identificação do curso, 
aspectos legais, breve histórico da instituição/campus, 
objetivos, princípios norteadores da concepção curricular, 
perfil do egresso, organização curricular e administração 
acadêmica, unidades curriculares, concepção meto-
dológica, atividades acadêmicas, indissociabilidade 
ensino-pesquisa-extensão, avaliação, aproveitamento 
de estudos, atendimento ao discente, coordenação de 
curso, corpo docente, corpo técnico administrativo, 
ambiente administrativo-pedagógico relacionado ao 
curso, recursos didático-pedagógicos, diplomação e 
certificação e referências. 

Em meio a tal estruturação, o curso técnico em 
Agropecuária foi o único que dispensou atenção à te-
mática de educação inclusiva no tópico atendimento ao 
discente. Neste tópico se esclareceu as ações desenvol-
vidas pelo NAPNE em conjunto ao setor de Psicologia 
Escolar. O setor de Psicologia Escolar atua como con-
sultor de saúde mental, desenvolvendo ainda ações de 
orientação vocacional e profissional, apoio a relações 
interpessoais, orientação familiar e auxílio didático e 
psicopedagógico. Após a identificação das especificida-
des de cada estudante pelo setor de Psicologia Escolar, 
o NAPNE atua de maneira a apoiar aqueles que se 
apresentem com necessidades específicas. Para isso, 
o PPC esclarece a definição de necessidade específica, 
que se subdivide em necessidades especiais, educacio-
nais e voltadas para a diversidade cultural. As necessi-
dades especiais envolvem o atendimento educacional 
especializado e podem contemplar as deficiências 
visuais, auditivas, físicas, intelectuais, múltiplas, de 
altas habilidades, condutas típicas e transtornos diver-
sos (bipolaridade, ansiedade, transtornos alimentares 
como bulimia e anorexia, autismo e transtorno obses-
sivo compulsivo ou de humor). Para as necessidades 
educacionais, os estudantes podem apresentar trans-
tornos em ritmo e formas de aprendizagem, os quais 
envolvem o TDAH (Transtorno de Déficit de Atenção 
e Hiperatividade), dislexia e discalculia. Por fim, as 
necessidades voltadas para a diversidade cultural envol-
vem a multiplicidade de valores, crenças, etnias, raças, 
culturas, sexualidades e sociedades, como a valorização 
da história e cultura africana, regulamentada pela Lei nº 
10.639, de 9 de janeiro de 2003.

Os três PPCs restantes (Alimentos, Manutenção 
e Suporte em Informática e Meio Ambiente) apenas 
mencionaram a existência do NAPNE como um setor 
de atendimento ao estudante, ao professor nas 
alternativas de instrumentos facilitadores no pro-
cesso de ensino-aprendizagem e como promotor de 
acessibilidade àqueles portadores de necessidades 
especiais. Em nada mais encontramos fragmentos 
que aludissem à contextualização de um estudante 
com deficiência no que se refere a uma formação 
integrada, preocupada com a interdisciplinaridade 
entre conhecimentos propedêuticos e conhecimentos 
direcionados ao mercado de trabalho.

Quanto à certificação por terminalidade especí-
fica, os PPCs dos cursos técnico em Alimentos e técnico 
em Meio Ambiente integrados ao Ensino Médio possi-
bilitam ao aluno solicitar as Certificações Profissionais 
Intermediárias de acordo com as unidades curriculares 
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cursadas. Para o curso técnico em Alimentos, estão 
disponíveis as certificações em segurança alimentar, 
controle de qualidade e processamentos de alimen-
tos. Para o curso técnico em Meio Ambiente, estão 
disponíveis agente do meio ambiente natural, agente 
em análises ambientais e agente de gestão e projetos 
ambientais, obtidos ao final de cada período do cur-
so respectivamente. Os PPCs dos cursos técnico em 
Agropecuária e técnico em Manutenção e Suporte 
em Informática não apresentaram itinerários for-
mativos articulados que possibilitassem a oferta de 
certificação intermediária.

Por fim, ao pesquisarmos o tópico intitulado 
aspectos legais, que abrange legislações e normativas 
que serviram de fundamento para a construção do 
PPC, analisamos as referências utilizadas em cada um. 
Podemos dizer, com efeito, que nenhum dos quatro 
PPCs se valeu de aspectos legais referentes e direcio-
nados à implementação de uma educação inclusiva ou, 
quiçá, aos direitos e garantias de pessoas com deficiên-
cia. Apenas o PPC do curso técnico em Meio Ambiente 
perpassou o assunto ao citar a Resolução CNE/CEB nº 
1, de 21 de janeiro de 2004, a qual estabelece diretrizes 
nacionais para a organização e realização de estágio 
para alunos da Educação Profissional e do Ensino 
Médio, inclusive nas modalidades de Educação Especial 
e de Educação de Jovens e Adultos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dado todo o exposto nos tópicos anteriores, 
percebemos que os quatro PPCs analisados ainda se 
apresentam bastante incipientes quanto ao conte-
údo sobre educação inclusiva e à contextualização 
de pessoas/alunos com deficiência. Dentre os poucos 
trechos discursivos direcionados a esse assunto, em sua 
maioria aqueles concernentes ao NAPNE, acreditamos 
que tais fragmentos tenham se tornado presentes mais 
por uma política institucional e não pela consciência 
pedagógica em se envolver alunos com deficiência. 

Haja vista as especificidades do IFTM Campus 
Uberlândia, como sua localização na zona rural da 
cidade de Uberlândia-MG, ofertante de uma modali-
dade ainda inovadora como se consubstancia o Ensino 
Médio integrado à Educação Profissional, proporcio-
nando conhecimentos teóricos e práticos de saberes 
substancias para a vida e para o mercado de trabalho 
de forma integrada, o comprometimento por uma edu-
cação voltada a pessoas com deficiência se reconhece 
como mais um obstáculo a ser vencido. 

Em razão da restrita preocupação com alunos 
com deficiência e após a leitura e análise de todos os 
quatro PPCs, acreditamos que a reflexão sobre educa-
ção inclusiva ainda esteja muito embrionária frente à 
realidade que vivem os cursos técnicos integrados da 
instituição. Todavia, a oferta de dois cursos com certifi-
cações por terminalidade específica demonstra iniciativa 
e preocupação perante as dificuldades porventura vi-
venciadas pelos estudantes e, ademais, compreendemos 
a delonga habitual em se implementar modificações em 

documentos institucionais. No entanto, ressaltamos 
que nossa análise se refere exclusivamente aos PPCs, 
que não expuseram a merecida atenção que o tema 
carece. A prática, que porventura seja operacionalizada 
junto a alunos com deficiência e o trabalho de cons-
cientização sobre educação inclusiva e transformação 
social com os alunos sem deficiência, não foi objeto de 
pesquisa desta investigação.

Em suma, e como resposta às perguntas de pes-
quisa anteriormente mencionadas, não encontramos 
nenhuma legislação específica à inclusão de pessoas 
com deficiência como embasamento dos PPCs, como 
também nenhum planejamento que antevisse a orga-
nização curricular para esse público.
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